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5 apresentação

Presidente da Comissão Executiva 
da PT Inovação

apresentação
Alcino Lavrador

Num contexto marcado pelo elevado rit-
mo de mudança em variados domínios 
com implicações na nossa vida profissio-
nal, social e afectiva, torna-se relevante i-
dentificar campos de evolução tecnológi-
ca que sustentam a mudança e que devem 
ser endereçados pela Portugal Telecom na 
sua oferta futura de produtos e serviços. 

Este Volume I da Revista Saber & Fazer de 
2009, endereça alguns dos domínios trans-
versais relevantes na área das Aplicações e 
Protocolos de Rede que sustentarão uma 
oferta avançada, inovadora e diversificada 
indo ao encontro das necessidades indivi-
duais dos clientes. A convergência de re-
des é sem dúvida uma das pedras basila-
res para a ubiquidade dos serviços num 
mundo “sempre ligado”. Aceder aos servi-
ços em qualquer lugar, a partir de qual-
quer dispositivo e a qualquer hora, para a-
lém de novas arquitecturas, requer uma 
revolução invisível num conjunto de tec-
nologias desde gestão de identidades, in-
formação de contexto, inter-operabilida-
de e localização de forma a tornar o serviço 
transparente para o utilizador mas adequa-
do ao momento, lugar e dispositivo de a-
cesso. Adicionalmente encontram-se arti-
gos sobre metodologias e tecnologias de 
desenvolvimento que têm sido usadas com 
resultados muito positivos.

Estes são alguns dos temas tratados neste 
número da Revista Saber & Fazer. A todos 
aqueles que tornaram possível a edição de 
mais este número da revista, principalmen-
te os autores dos artigos, o nosso agradeci-
do reconhecimento.
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O sétimo número da “Saber e Fazer Teleco-
municações” teve este ano um número 
excepcional de propostas de artigos que, 
apesar do rateio, nos levou a publicar este 
número em dois volumes. Este facto signi-
fica para nós que internamente se assimi-
lou a importância deste instrumento de di-
fusão de conhecimento da PT Inovação 
para os seus stakeholders, bem como a im-
portância da partilha deste conhecimento 
pelos colegas do grupo.

A publicação de dois volumes resulta da 
consciência da oportunidade que alguns 
dos temas tratados têm numa realidade 
em que tudo evolui a um elevado ritmo e 
que a detenção de conhecimento é factor 
diferenciador na tomada de decisão.

À semelhança dos números anteriores, o 
Volume I inclui artigos sobre temas diver-
sos, mantendo a opção, definida desde o 
primeiro número, de ir ao encontro de uma 
parte significativa da população que de-
senvolve a sua actividade profissional no 
sector das telecomunicações. Nesse senti-
do, estes artigos são acessíveis a um grupo 
alargado de leitores. Neste volume pode-
remos encontrar artigos como: a reflexão 
sobre o posicionamento futuro dos opera-
dores; aplicações criativas como o Scratch; 
aplicações e conteúdos em contexto de 
redes sociais; gestores de identidades e in-
formação em contexto, importância e po-
tencial dos novos SIM cards; chamadas de 
emergências em redes NGN; localização 
em espaços interiores; modelos de interli-
gação de operadores VoIP; arquitecturas 
de redes de acesso em cenários de conver-
gência e, finalmente, as tendências nas so-
luções rádio.

nota editorial
Marcelino Pousa

O volume II é dedicado a artigos mais re-
lacionados com a actividade de desenvol-
vimento da PT Inovação. Trata-se de um 
volume mais tecnológico, que apresenta 
algumas das soluções desenvolvidas, ou 
em desenvolvimento, e que representam 
uma amostra da nossa contribuição para 
a modernização do sector em geral e das 
empresas do grupo em particular.

Cobre temas como os Ambientes de exe-
cução de serviços, a evolução do NGIN 
para redes 3G&beyond e outras funcionali-
dades; plataformas de comunicações con-
vergentes; desafios para a integração de 
plataformas de serviços e framework de 
distribuição de serviços; serviços de publi-
cidade móvel; vantagens e desafios na a-
dopção de um Online Charging System.

Em nome de todos os que colaboraram 
nesta edição, fazemos votos para que to-
dos os leitores encontrem motivos de in-
teresse neste número da “Saber e Fazer 
Telecomunicações”.
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Socorro! Sou um mero 
transportador de bits!¹ 

01

palavras-chave: 
Modelos de Negócio, RPG, OTT, Telco 2.0, 

Mercado de Aplicações, Web Squared, 
Colaboração, Comunicações integráveis 

nos processos de negócio, Experiências de Vida, 
Broker, Internet das Coisas.

 Paulo Chainho Telma Mota

O pesadelo "Operador de Telecomunica-
ções: o Transportador de Bits" ameaça tor-
nar-se uma realidade. Para evitar esta forte 
tendência é urgente antecipar e explorar 
novas Oportunidades de Negócio adop-
tando uma atitude de First Mover. 

Este artigo procura contribuir com algu-
mas ideias para um Actor Global especia-
lista em captar vastas audiências de consu-
midores finais, com uma oferta retalhista 
de pacotes de experiências de vida, forne-
cendo experiências digitais conjugadas 
com experiências reais, usando as capaci-
dades sensoriais dos dispositivos, coorde-
nados pela inteligência colectiva da comu-
nidade do utilizador.

Em paralelo, o Actor desempenha o papel 
de Broker, com uma oferta Grossista de meios 
para promover o encontro, entendimento 
e cooperação entre os seus clientes co-
merciais e a vasta audiência de consumi-
dores finais atraídos pelo negócio reta-
lhista. 

Este hipotético cenário irá exigir mudanças 
profundas da organização, com a adopção 
duma cultura de Startup cultivando a Cul-
tura da criatividade e inovação da Web 
duma forma harmoniosa com a Cultura da 
Qualidade das Telecomunicações.

1 Este artigo é parcialmente inspirado na iniciativa Telco 2.0 [1] e usa algum trabalho efectuado por um dos autores no âmbito da Fábrica Exploratória de Inovação do Grupo 
PT, em particular o levantamento e análise das forças de mudança. No entanto, os cenários e as acções aqui propostas não representam nenhum resultado oficial deste 
grupo de trabalho.
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1. Introdução
O pesadelo "Operador de Telecomunica-
ções: o Transportador de Bits" tem assom-
brado os operadores de telecomunicações 
nos últimos anos. Até agora esta tendência 
tem sido contida, usando um modelo wal-
led garden onde os operadores procuram 
ter a exclusividade do relacionamento com 
os seus subscritores. Nos últimos tempos 
têm havido alguns sinais de que esta es-
tratégia estará a perder eficácia. O App-
Store lançado pela Apple em 2008 já teve 
mais de 2 biliões de aplicações descarrega-
das para os seus dispositivos móveis iPho-
ne/iPod Touch. Só a aplicação VoIP Skype 
para iPhone foi descarregada mais de 1 mi-
lhão de vezes em dois dias. Por outro lado, 
a Nokia anunciou no GSMA'09 uma parce-
ria com o Skype de modo a ter a sua apli-
cação VoIP pré-instalada em alguns dos 
seus modelos e, mais recentemente, a AT&T 
decidiu dar acesso à aplicação Skype iPho-
ne pela rede 3G. 

Como resultado desta disseminação de a-
plicações OTT (Over The Top)2 os emergen-
tes actores globais ultrapassam as barreiras 
do walled garden e estabelecem relações 
directas com os clientes dos operadores de 
telecomunicações.

Este artigo apresenta uma análise sucinta 
sobre tendências e factores que influen-
ciam as mudanças a que actualmente as-
sistimos (secção 2) apresentando algumas 

potenciais alterações no ecossistema que 
poderão trazer grandes oportunidades de 
negócio (secção 3) a partir do qual se de-
senha um hipotético cenário (secção 4). 
Na secção 5 são propostos alguns princí-
pios de acção para atingir o cenário des-
crito na secção 4 e exemplos de casos de 
negócio, concluindo o artigo na secção 6.

2. Tendências
Nesta secção é feita uma análise sucinta 
sobre tendências e factores que influen-
ciam as mudanças a que actualmente as-
sistimos no sector das comunicações.

Oferta Gratuita de Serviços 
A competitividade no mercado das Tele-
comunicações tem sido marcada pela re-
dução drástica dos preços das chamadas 
telefónicas. Esta tendência foi acelerada 
com a entrada de novos actores que fun-
cionam num modo Over-The-Top (OTT), 
com destaque para o Skype e o Google 
(Google Voice)[7], com uma oferta a pre-
ços muito reduzidos ou mesmo gratui-
tos. Actualmente, o Skype tem uma cota 
de mercado superior a 8% nas chamadas 
de longa distância, sendo o maior opera-
dor mundial de chamadas de longa dis-
tância [2].

A oferta de serviços OTT a preços gratui-
tos é uma prática comum em redes aber-
tas como a Internet abrangendo todo o 
tipo de serviços desde ofertas de conteú-

dos (notícias), comunicações em tempo 
real (video-telefonia, mensagens instan-
tâneas) e lazer (televisão). Estes novos ac-
tores têm ganho cota de mercado pela 
sua agilidade de first mover no lançamen-
to de aplicações inovadoras com custos 
marginais. Este comportamento deve-se 
muito ao controlo completo da infra-es-
trutura de serviços desenvolvida inhouse 
e baseada em open source. De notar que 
estas infra-estruturas não são baseadas em 
arquitecturas normalizadas de telecomu-
nicações como o 3GPP IMS, usando como 
alternativa soluções baseadas em Web 
Mashups, SIP “puro” (sem as extensões do 
3GPP) e XMPP, ou pura e simplesmente 
soluções proprietárias que não seguem 
nenhuma norma (e.g. Skype). Estes novos 
actores têm conseguido explorar com su-
cesso modelos de negócio de duas fren-
tes: adquirem uma vasta audiência down-
stream com ofertas muito baixas ou mesmo 
gratuitas, indo buscar receitas do lado up-
stream dos clientes comerciais.

2 Os fornecedores Over-The-Top contactam os seus clientes sem estabelecer relacionamentos com os fornecedores de rede que suportam os meios de distribuição usados. 

Figura 1 – Exemplos de Ofertas disruptivas Over-The-Top
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Telco 2.0 [1]
A Telco 2.0 (iniciativa patrocinada pela con-
sultora STL) ambiciona contrariar a tendên-
cia da erosão das margens do negócio das 
telecomunicações descrita atrás, com mo-
delos de negócios de duas frentes (two-sid-
ed business model). Este modelo assenta no 
reposicionamento das telecomunicações 
no papel de intermediário nas complexas 
interacções e transacções entre consumi-
dores e empresas, e entre cidadãos e go-
vernantes. Este papel tira partido dos acti-
vos existentes nos operadores, incluindo 
dados de utilizador em tempo real, redes 
de distribuição seguras, processos de pa-
gamento e facturação sofisticados, etc. 

Num cenário típico deste modelo, o con-
sumidor final (downstream) paga para re-
ceber tráfego de dados e o cliente co-
mercial upstream paga para chegar ao 
consumidor final para lhe entregar voz, 
vídeo ou dados. Para concretizar este mo-
delo, é necessário continuar a atrair e a 
satisfazer as necessidades dos consumi-
dores de retalho (cliente do lado down-
stream). Mas adicionalmente, é necessá-

rio expandir as funcionalidades dos seus 
produtos tradicionais de modo a suportar 
os processos de negócio das empresas 
(clientes do lado upstream) disponibilizan-
do interfaces onde empresas externas 
possam ligar os seus sistemas de comuni-
cação e informação.

API e Mercado de Aplicações [4]
O sucesso da App Store da Apple – 2 bili-
ões de aplicações descarregadas de mais 
de 85K aplicações disponíveis3 – tem de-
monstrado o enorme potencial das API e 
dos Mercados de Aplicações. Outro exem-
plo de sucesso, agora de um operador in-
cumbente, é a iniciativa Content Provider 
Access (CPA) da Telenor que obteve em 
2008 receitas de $126 milhões represen-
tando 6% das receitas da operadora móvel 
na Noruega. Para um operador, a oferta de 
mercado de aplicações deverá focar-se 
num contexto de aplicações de rede con-
vergentes i.e., as aplicações desenvolvidas 
e disponibilizadas no Mercado podem ser 
usufruídas em diferentes terminais e redes 
de acesso (PC, TV, Telemóvel, etc.). Numa 
oferta deste tipo, as API deverão ser sim-

ples de usar e agnósticas das tecnologias 
de rede usadas de modo a permitir que o 
programador se concentre mais na sua ca-
pacidade de criação e menos na tecnolo-
gia. A oferta de API abertas de rede tem si-
do dos modelos de negócio mais válidos 
para compensar a erosão das margens das 
ofertas tradicionais de Voz, SMS e dados. As 
API de Rede permitem explorar uma varie-
dade de modelos de negócio incluindo 
Mercados de Aplicações, Modelos de Ne-
gócio de Duas frentes (à la Telco 2.0), Web 
Mashups e Comunidades de Programado-
res. Estes exemplos de sucesso, têm levado 
outros actores como a Orange e a Telefóni-
ca (mStore) a adoptar o emergente negó-
cio dos Mercados de Aplicações e API para 
terceiros.

Web 2.0 -> Web2 [26]
Os serviços Web 2.0 como o Twitter, Face-
book, MySpace, YouTube, Flickr, Wikipedia 
são actualmente responsáveis pela maior 
parte do tráfego gerado na Internet. Se-
gundo Tim O'Reilly, o inventor do termo 
Web 2.0, o princípio mais importante des-
tas aplicações é aproveitar a inteligência 

Figura 2 – Modelo de Negócio de Duas Frentes  proposto pela Telco 2.0

3 À data de escrita deste artigo, i.e., 28 Setembro 2009
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colectiva do efeito da rede para aumentar 
o seu uso e a sua qualidade. Estes exem-
plos de sucesso da Web 2.0, mostram co-
mo a criação de valor é não só facilitada 
por software, mas, e principalmente, pela 
comunidade de utilizadores interligados 
em rede que utilizam esse software. 

Passados 5 anos de Web 2.0, assiste-se à 
emergência de aplicações de inteligên-
cia colectiva baseadas numa quantidade 
crescente de dados recolhidos a partir de 
dispositivos sensoriais, muitas das vezes 
sem qualquer intervenção humana. 

Actualmente, os Smartphones já contêm 
um grande conjunto de sensores incluin-
do microfones, câmaras, GPS, aceleróme-
tros, etc.. 

No futuro antecipa-se que os sensores es-
tarão em todo o lado e no limite serão ca-
pazes de monitorizar e ligar à rede qual-
quer coisa (Internet das Coisas [18]). 

Em paralelo a computação em rede, usan-
do paradigmas como o Cloud Computing 
ou o Grid Computing, aumentam a sua ca-
pacidade de recolher e processar em tem-
po real, quantidades massivas de dados 
para o reconhecimento automático de pa-
drões (e.g. Processamento de Linguagem 
Natural). A conjugação destas tendências 
apontam na direcção de um ecossistema 
de serviços de rede capazes de usar e co-
ordenar diferentes sensores ligados à rede, 
de um modo semelhante ao modo como 
o cérebro humano coordena os seus pró-
prios sentidos. 

Dito de outra forma, a evolução do mun-
do virtual da Web 2.0 irá resultar da sua 
colisão com o mundo físico, de onde ga-
nhará audição, visão, tacto e outros senti-
dos. Daqui resultará um vasto número de 

novas oportunidades de negócio. Uma 
das oportunidades é a possibilidade de 
deduzir informação de contexto de uma 
pessoa ou o ambiente de um dispositivo, 
e.g. localização, actividades (e.g., “a andar”, 
“a correr”, “a conduzir”), características do 
ambiente (e.g., “frio”, “calor”), estado do uti-
lizador (e.g., “contente”, “triste”, “nervoso”), 
etc., e usar essa informação para adaptar 
em tempo real o comportamento das a-
plicações oferecidas aos consumidores: 
Aplicações Conscientes do Contexto ([5]). 
Esta dedução é melhorada cruzando in-
formação recolhida dos sensores com in-
formação relevante relativa a perfis de uti-
lizadores, preferências e comportamentos 
de utilização dos serviços.

Os Operadores de Telecomunicações po-
dem mediar e enriquecer o conjunto de 
informação de contexto proveniente de 
diferentes fornecedores de contexto, so-
bretudo se esta for proveniente de meros 
dispositivos como os sensores sem capaci-
dade de processamento.

Comunicações Colaborativas e Integrá-
veis nos Processos de Negócio
As Comunicações integráveis nos proces-
sos de negócio permitem reduzir atrasos 
nos fluxos entre processos, tornando pos-
sível, e.g., desencadear e registar processos 
a partir de comunicações – e.g. transacção 
comercial efectuada durante conversa te-
lefónica – e desencadear comunicações a 
partir de um processo de negócio – e.g. 
sessão de videoconferência para processo 
de aprovação duma compra. As comuni-
cações de colaboração promovem a inteli-
gência colectiva com funcionalidades de 
video-conferência, partilha de aplicações, 
edição colaborativa de documentos, wiki, 
blogs, etc. Neste âmbito destaca-se o a-
núncio pela Google do serviço Google 
Wave [8]: um novo serviço de colaboração 
em tempo real através da edição partilha-
da de documentos XML, juntando funcio-
nalidades de e-mail, wiki, IM, Google Docs, 
etc.. 

GOV 2.0
As filosofias Gov 2.0 [13]  e Open Source Go-
vernance [12]  (ou Open Source Democracy)  
procuram aplicar na governação de uma 
nação (também podem ser aplicados numa 
empresa) os princípios da Web 2.0 e do 
Open Source, respectivamente. A governa-
ção é vista como a gestão duma platafor-
ma que fornece serviços aos seus cida-
dãos. 

Esta plataforma é governada colaborativa-
mente usando ferramentas geralmente 
usadas nas redes sociais e nos projectos 
Open Source (Blogs, WiKi,  Fóruns, Twitter, 
etc.) e.g. leis criadas a partir de documen-
tos Wiki. A transparência, segurança e con-
tabilidade pública de todos os dados da 
governação (e.g. através da disponibiliza-
ção de API) são princípios básicos desta fi-
losofia. A administração Obama é aponta-

Figura 3 – O Mercado de Aplicações App Store da Apple é um enorme sucesso

Figura 4 – Web Squared é a nova tendência que resulta da "colisão" entre o mundo virtual da Web 2.0 e o mundo 
fisico das redes de sensores
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da como um exemplo de tentativa de 
aplicação destes princípios.

Conflito crescente entre Produtores e 
Consumidores de Media
O objectivo dos direitos de autor é criar in-
centivos para que novas obras sejam cria-
das, publicadas e disseminadas. Para o e-
feito, a lei dá ao autor direitos exclusivos 
para controlar as apresentações públicas 
do seu trabalho e respectivas cópias. A In-
ternet veio introduzir um conjunto de faci-
lidades de publicação de obras digitais 
comprometendo os actuais modelos de 
negócio das grandes empresas de Media. 

Estas empresas têm tido grandes dificul-
dades em se adaptar a este novo am-
biente introduzindo dificuldades adicio-
nais e extremas à inovação e criação de 
obras, em particular obras que façam uso 
de técnicas de “copy/cut and paste”. Estas 
grandes empresas de Media pressionam 
o mercado, colocando em tribunal os 
seus próprios clientes que acabam con-
denados com penas pesadíssimas. 

Ainda recentemente, nos EUA, um arguido 
foi condenado a pagar $1.92 milhões de 
dólares por ter partilhado 24 músicas no 
Kazaa [6]. Também em Portugal, a Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais (IGAC) 
notificou a Portugal Telecom, na qualidade 
de fornecedor de Internet, para que remo-
va ou impossibilite o acesso a 27 sites que 
são acusados de disponibilizar ilegalmen-
te filmes, músicas e matéria editorial4. Este 
comportamento das grandes empresas de 
Media poderá ter um efeito perverso, pro-
vocando sentimentos de revolta nos seus 
próprios clientes finais. Todo este contex-
to é propício para o surgimento de novos 
actores com modelos de negócio alter-
nativos mais adequados às condições de 
mercado. O acesso ubíquo à Internet em 

banda larga viabiliza novos e mais efici-
entes modos de distribuição de conteú-
dos, e.g. serviços de entrega de conteú-
dos por subscrição. 

Um exemplo de sucesso no uso da Internet 
na entrega legal de conteúdos não gratui-
tos é o iTunes da Apple que tem vendido 
milhões de músicas a 99 cents/$ (equiva-
lente ao custo de um CD apesar de não ter 
os custos inerentes ao uso de um media fí-
sico como o CD) usando um modelo pay- 
-per-download. Mais recentemente, têm sur-
gido algumas propostas de serviços usando 
o modelo all-you-can-eat onde por uma 
mensalidade é dado acesso a um vasto ca-
tálogo de músicas (e.g. Spotify [10]). 

Adicionalmente, torna-se mais simples e 
seguro gerir os registos de direitos de au-
tor, usando novas licenças como a Creative 
Commons [11], que expressa liberdades e 
restrições de um modo claro e acessível a 
todos os actores envolvidos, e sem advo-
gados. No caso da Creative Commons, as 
obras digitais ficam associadas a versões 
da licença legíveis por máquinas permitin-
do que computadores façam uma identifi-
cação automática das obras que podem 
ser facilmente partilhadas.
 
3. Alterações no ecossistema poten-
ciadoras de novas oportunidades de 
negócio
Nesta secção é feita uma breve análise de 
como as tendências identificadas na sec-
ção 2 e outras, se relacionam, procurando 
padrões de onde podem resultar altera-
ções no ecossistema que o Operador pode 
aproveitar em seu benefício numa estraté-
gia de first mover.

Da competição para a cooperação
O Mercado hoje funciona na base da con-
corrência feroz entre empresas que exige 

uma produtividade crescente para conse-
guir oferecer mais por menos (que no limi-
te irá levar-nos para um situação de ofere-
cer tudo por nada). 

Em paralelo tem emergido uma tendência 
oposta de maior cooperação entre pesso-
as e empresas (principalmente na área de 
desenvolvimento de Software ie Open Sour-
ce) onde o seu trabalho é cada vez mais re-
munerado duma forma não financeira (e.g. 
reconhecimento, fama, etc.). Existirão cada 
vez mais fases de cooperação no ciclo de 
vida de um produto e menos de competi-
ção e.g. limitado à assistência de utilização. 

Torna-se crucial a capacidade de fazer ne-
gócio apesar da cooperação com os po-
tenciais concorrentes, através de modelos 
de negócio cada vez mais criativos. Desta 
alteração no ecossistema, surge uma gran-
de oportunidade para quem souber de-
sempenhar o papel de facilitador de “ne-
gócio” a partir da cooperação entre as 
empresas, podendo o negócio ser expres-
so por uma forma de transacção não fi-
nanceira e.g. créditos de confiança / noto-
riedade…

As comunicações como meios de pro-
porcionar experiências e estilos de vida
De acordo com a iniciativa Telco 2.0, um 
dos grandes activos dos operadores de Te-
lecomunicações é a sua capacidade de dis-
tribuir conteúdos e aplicações para uma 
vasta audiência usando diferentes canais 
de distribuição incluindo voz, vídeo, SMS/
MMS, Televisão, email, IM, etc. Por outro 
lado, assistimos a alterações significativas 
nos comportamentos e padrões de con-
sumo dos utilizadores incluindo [9]:

Maior apetência para consumir experi- >
ências (de vida), e.g. comer, viajar, despor-
tos radicais, etc. (“A Vida é Bela”), do que 
para adquirir produtos/bens tangíveis;

Os relacionamentos entre utilizadores  >
são cada vez mais estabelecidos no âm-
bito duma comunidade virtual, usando 
uma ou mais identidades digitais, ha-
vendo simultaneamente uma maior 
proximidade com todos (redução dos 
seis graus de separação5);

Grande fragmentação de culturas e esti- >
los de vida (sub-sub-sub-géneros musi-
cais, moda do cut’n paste) em grande 
parte resultante duma maior facilidade 
em gerar cultura, através da separação 
ou da fusão de culturas existentes. No 
meio de tantas possibilidades surgem 
problemas de acesso à minha tribo (fal-
ta de identidade própria). 

Figura 5 – Gov 2.0, aplicação dos princípios da Web 2.0 na Governação

4 Na sequência desta noticia foi feito o seguinte comentário num meio online:  “A liberdade de copiar é uma liberdade necessária para: Democratização da cultura... Apoiar 
os artistas minoritários e mais experimentais (existem vários estudos que provam que a estes artistas lhes beneficia a cópia "ilegal"). Estas cópias são uma promoção que lhes 
permite ter público nos concertos (a grande fonte de receitas dos artistas) Preservação de velhas obras que podem desaparecer caso não existam cópias (várias e distribuí-
das). Acesso a obras descatalogadas. O direito à cópia privada. O direito à modificação baseada na obra, que sempre existiu na cultura popular e oral.”
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Simultaneamente, a evolução para a Web 
Squared aproxima o mundo digital do 
mundo real proporcionando experiências 
mais imersivas mas simultaneamente mais 
satisfatórias (e.g. adaptação automática da 
decoração e da música ambiente da sala 
de acordo com o meu estado de humor). 
Daqui resultam enormes oportunidades 
de negócio, transformando um negócio li-
mitado ao tráfego, conteúdos e comunica-
ções num negócio de fornecimento de ex-
periências de vida. 

A capacidade de proporcionar uma verda-
deira experiência de vida de acordo com o 
perfil do utilizador, fornecendo experiên-
cias digitais conjugadas com experiências 
reais, usando as capacidades sensoriais 
dos dispositivos, coordenados duma for-
ma consciente do contexto do utilizador, 
pela inteligência colectiva da comunida-
de do utilizador, tem um potencial de cri-
ação de valor praticamente ilimitado.

Geração de receitas a partir da promo-
ção de encontros, entendimentos e co-
operação 
De acordo com a iniciativa Telco 2.0, existe 
um grande potencial de negócio no mer-
cado grossista através da disponibilização 
de funcionalidades para terceiros que faci-
litem os relacionamentos entre clientes 
comerciais (upstream) e a vasta audiência 
de consumidores finais mantidos e capta-
dos pelo Operador atraídos por novos pa-
radigmas como a distribuição de experi-
ências de vida referida atrás. Por outro lado, 
temos o potencial da Inteligência Colecti-
va demonstrado pelo fenómeno Web 2.0 
cruzado com o surgimento de novos para-
digmas de comunicação colaborativa in-
tegrável em processos de negócio, como é 
o caso do Google Wave. Se juntarmos a 
potencial alteração no ecossistema identi-
ficada atrás do Mercado Cooperativo tor-
na-se claro que existem grandes oportuni-
dades de negócio no fornecimento das 
facilidades de promoção de encontros, en-
tendimentos e cooperação entre empresas 
e entre empresas e consumidores finais.

O dono do Cliente é ... ele próprio, o 
cliente (é o fim da publicidade?)6

O sucesso da Internet deve-se em grande 
parte à sua natureza extremo-a-extremo, 
dando ao utilizador final mais poder e li-
berdade na escolha e uso dos serviços que 
lhe são mais convenientes sem qualquer 
tipo de compromisso com os seus forne-
cedores. Isso contrasta com as estratégias 
de subscrição, subsidiação e controlo com-
pleto do cliente, seguido pelos operado-
res. Mais recentemente, também os Acto-
res Web 2.0 tentam apoderar-se do Cliente 
recolhendo e processando a sua informa-

ção para benefício do seu negócio. Quan-
do os serviços Web 2.0 começarem a ser 
usados duma forma séria, de um modo 
privado ou profissional, surgirão poten-
ciais problemas de privacidade e conse-
quente revolta com quebra de confiança 
no fornecedor de serviço. 

A capacidade de dar ao consumidor a 
possibilidade de ser ele próprio a contro-
lar o relacionamento com o fornecedor e 
os seus próprios dados [19], (usando e.g., 
dispositivos controlados por si, em casa, 
com backup na rede e acessíveis a partir 
de qualquer lado) duma forma comerci-
almente sustentável para o fornecedor, 
permite criar relações de grande proxi-
midade e confiança com o consumidor 
final. Se juntarmos a este fortalecimento 
do poder do consumidor o surgimento 
de serviços de recomendação imparciais 
[20], teremos uma redução da influência 
da publicidade no comportamento dos 
consumidores.

O fornecedor de conteúdos e serviços é 
... o próprio consumidor
O sucesso das aplicações Web 2.0 resulta 
de ter os consumidores a participar activa-
mente no próprio fornecimento do servi-
ço, tornando-o mais útil de modo a satis-
fazer mais os seus requisitos, baralhando e 
misturando os papéis tradicionalmente de-
sempenhados pelos actores. São quebra-
das as cadeias de valor, aproximando con-
sumidores e fornecedores, eliminando os 
intermediários. Destas alterações no ecos-
sistema resultam grandes oportunidades 
de negócio para quem conseguir substi-
tuir os intermediários convencionais atra-
vés de um papel de broker, explorando si-
multaneamente a inteligência colectiva 
dos seus consumidores para benefício dos 
fornecedores, através da participação acti-
va dos próprios consumidores no forneci-
mento do serviço e da informação de con-
texto pessoal.

Plataforma de Serviço Inhouse [5]
Tipicamente, as plataformas de serviços 
dos operadores de telecomunicações são 
fornecidas por fabricantes tradicionais, co-
mo a Nokia-Siemens, Alcatel-Lucent, etc., 
compatíveis com as normas dos organis-
mos internacionais de Telecomunicações 
(ITU, ETSI) havendo uma plataforma por 
serviço e por rede. Daqui resulta uma gran-
de quantidade de plataformas de serviços. 
Por outro lado, as normas estão muito o-
rientadas para a tecnologia de rede e pou-
co orientadas para os programadores e 
para os criativos. As plataformas dos forne-
cedores tradicionais limitam-se a imple-
mentar essas normas, introduzindo pouco 
valor acrescentado, havendo pouca dife-

renciação entre as várias soluções. Por 
oposição, os Actores da Internet, usam pla-
taformas desenvolvidas inhouse geralmen-
te baseadas em Open Source que lhes dá 
uma grande agilidade de first mover no 
lançamento de aplicações inovadoras com 
custos marginais. 

O Actor que conseguir aliar qualidade de 
serviço do tipo Telco com as potencialida-
des de inovação duma solução inhouse 
controlada por si e baseada em Open Sour-
ce, estará em condições de alterar as re-
gras do mercado a seu favor e daí tirar e-
normes vantagens competitivas.

4. Cenário: actor global especialis-
ta na oferta de (algumas) experiên-
cias de vida
Para um operador incumbente de média 
dimensão, um hipotético cenário seria o 
de se tornar um Actor com intervenção 
global, mas especialista em apenas algu-
mas ofertas diferenciadoras. Neste cenário 
o operador estaria presente em toda a ca-
deia de valor (desde o terminal, serviços 
na rede e gestão de marcas) adoptando 
modelos de negócio de duas frentes. Para 
a frente do consumidor final (downstream) 
teria ofertas de pacotes de experiências 
de vida para um conjunto limitado de esti-
los de vida (e.g. mais relacionados com a 
cultura lusófona, incluindo o Brasil e Áfri-
ca), com preços variados de acordo com o 
estilo e a capacidade financeira de cada 
um. Esta oferta seria continuamente enri-
quecida com as experiências de vida mais 
influentes e marcantes dos seus clientes 
usando o efeito de inteligência colectiva 
da rede. Da frente dos clientes comerciais 
(upstream) seriam oferecidos os meios 
para promover o encontro, entendimento 
e cooperação com a frente do consumidor 
final.

5. Princípios de acção
Nesta secção são propostas algumas ac-
ções para evoluir no sentido do cenário 
descrito atrás.

Princípios gerais: Cultura de Startup
O cenário descrito atrás irá exigir a adop-
ção duma cultura de Startup, com uma 
monitorização permanente do mercado 
para antecipar novas oportunidades de 
negócio e uma atitude de first mover cor-
rendo riscos no lançamento de serviços 
disruptivos, cultivando a Cultura da criativi-
dade e inovação da Web duma forma har-
moniosa com a Cultura da Qualidade das 
Telecomunicações. Para concretizar esta a-
titude devem existir laboratórios de expe-
rimentações com pilotos de serviços para 
uma comunidade de clientes limitada e 
controlada e, simultaneamente, patrocinar 

5 http://pt.wikipedia.org/wiki/Teoria_dos_seis_graus_de_separa%C3%A7%C3%A3o
6 Já no final da escrita deste artigo a Vodafone anuncia uma nova estratégia com a campanha “Power to You”
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e promover a participação activa em co-
munidades Open Source (e.g. Android).

Infra-estrutura
Será necessário efectuar uma reorganiza-
ção dos activos do operador com desta-
que para:

A recolha, armazenamento e processa- >
mento em tempo real (inferência por 
reconhecimento de padrões) de quan-
tidades massivas de dados de clientes, 
e.g. CDR, duma forma eficiente e a cus-
tos mínimos;

Funcionalidades de Comércio Electró- >
nico e gestão de identidade;

Expor a terceiros interfaces normaliza- >
das dos seus recursos de modo a que 
organizações externas possam ligar os 
seus sistemas empresariais de TI e de 
comunicação;     

Suporte massivo e com custos margi- >
nais de funcionalidades de comunica-
ção colaborativa integráveis nos proces-
sos de negócio dos clientes comerciais;

Criação de um mercado de aplicações  >
controlado pelo Actor com base nas API 
expostas para terceiros;

Oferta e abertura aos utilizadores  finais  >
de um ambiente user-friendly de criação 
de Mashups de serviços à la Web 2.0; 

Oferta e abertura a cada cliente de um  >
conjunto alargado de informação que o 
caracteriza (Informação de Contexto).

Tal como foi descrito na secção 3, o opera-
dor deverá usar soluções inhouse baseadas 
em Open Source que disponibilizem níveis 
de qualidade de serviço do tipo Telco. Nos 
casos em que são envolvidas componentes 
nucleares com potencial de commodity, e 
para estimular a adopção pelo mercado 
bem como partilhar custos, algum desen-
volvimento pode ser feito em colaboração 
com uma comunidade Open Source patro-
cinada pelo operador.

Oferta retalhista (downstream): propor-
cionar experiências de vida
Será importante que sejam introduzidas 
modificações a vários níveis:

Explorar as comunicações como meio de  >
proporcionar experiências e estilos de 
vida, tal como foi descrito na secção 3;

Focar na inovação em produtos base de  >
comunicação pessoal e integráveis nos 
serviços online preferidos dos consumi-

dores, exemplo: experiências de comuni-
cação imersivas com música ambiente;

Fornecer e gerir as redes domésticas e  >
empresariais com os gadgets e decora-
ção mais apropriados à experiência que 
se pretende proporcionar;

Disponibilizar serviços de recomenda- >
ção consciente do contexto e assistên-
cia de actividades reais: monitorização e 
assistência usando sensores e a inteli-
gência colectiva da rede à la Web Squa-
red. Exemplos: assistência de saúde 
com monitorização contínua dos si-
nais vitais, assistência infantil ou sénior 
com monitorização de actividades;

Criar parcerias com actores como enti- >
dades de saúde, agência de viagens, 
organizadores de eventos, etc.

Em paralelo devem ser fornecidas ferra-
mentas para o cliente controlar o relacio-
namento com os clientes comerciais da 
Oferta Grossista e, eventualmente com o 
próprio Actor, de modo a promover a pro-
ximidade e confiança com o consumidor 
final.

Oferta Grossista (upstream): promoção 
de encontros, entendimentos e coope-
rações
Tal como foi descrito na secção 3, devem 
surgir serviços que facilitem os relaciona-
mentos entre clientes comerciais (upstream) 
e a vasta audiência de consumidores finais 
da oferta retalhista. Para o efeito, é funda-
mental construir ofertas completas de so-
luções de sistemas de apoio ao negócio 
disponibilizando funcionalidades de Cos-
tumer Care, Marketing, Autenticação e Se-
gurança, Business intelligence, Facturação e 
Pagamentos, Monitorização e gestão em 
tempo real das actividades empresariais, 
etc; facilitar encontros entre consumido-
res e fornecedores através de sistemas de 
recomendação conscientes do contexto; 
permitir a integração de serviços de comu-
nicação colaborativa nos processos de ne-
gócio dos clientes comerciais, exemplos:

Integração de Comunicações Colabora- >
tivas nos processos de comércio elec-
trónico e.g. sessões diárias entre restau-
rantes e mercados abastecedores para 
processos de selecção, negociação e 
compra;

Integração de Comunicações colabo- >
rativas de Contact Centers com os pro-
cessos de negócio das empresas e.g., 
sessões de divulgação de novos pro-
dutos/campanhas, assistência técnica/
comercial, etc. 

No apoio ao relacionamento entre cida-
dãos e governantes no âmbito de um Go-
verno 2.0 inclui-se:

Auditoria contínua e pública da aplica- >
ção dos impostos e execução do orça-
mento de estado;

Medição e gestão da eficiência da ad- >
ministração pública;

Monitorização do mercado para ajustar a  >
educação pública e a formação laboral;

Sessões Colaborativas com funcionali- >
dades de Telepresença para entrevistas 
a desempregados pela segurança so-
cial, consultas médicas SNS, sessões de 
julgamento e depoimentos nos pro-
cessos da justiça, assistência a pedidos 
de licenciamento urbano, etc..

Identificaram-se alguns potenciais casos 
de negócio:

Promoção de encontros entre vende- >
dores e consumidores onde o operador 
recebe uma percentagem sobre a tran-
sacção efectuada;

Promoção do encontro entre autores e  >
a sua audiência (consumidores de con-
teúdos) usando canais de distribuição 
como a Televisão, Media Center Domés-
tico ou Smartphone, com receita parti-
lhada entre autor e fornecedor do ca-
nal de distribuição e outros serviços 
(facturação); 

Promoção de encontros entre turistas e  >
operadores turísticos, fornecimento de 
serviços de assistência à viagem através 
de serviços a la Web Squared (informa-
ção turística usando funcionalidades de 
realidade aumentada, sugestões de visi-
tas e actividades de acordo com o con-
texto e perfil do turista).

6. Conclusões
Neste artigo são feitas algumas propostas 
para os operadores incumbentes como a 
PT enfrentarem com sucesso as mudanças 
que actualmente assistimos no mercado 
das comunicações e da informação. Foram 
identificadas algumas oportunidades de 
negócio resultantes de potenciais altera-
ções no ecossistema no mercado a partir 
do qual se desenhou um hipotético cená-
rio: Actor Global mas especialista em ape-
nas algumas ofertas diferenciadoras, com 
uma oferta retalhista de pacotes de experi-
ências e estilos de vida mais relacionados 
com a cultura lusófona e uma oferta para 
os seus clientes comerciais de meios para 
promover o encontro, entendimento e co-
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operação com a frente do consumidor fi-
nal do negócio retalhista. 

Este cenário irá exigir a adopção duma 
cultura de Startup, com uma monitoriza-
ção permanente do mercado para ante-
cipar novas oportunidades de negócio e 
uma atitude de first mover correndo ris-
cos no lançamento de serviços disrupti-
vos, cultivando a Cultura da criatividade e 
inovação da Web duma forma harmonio-
sa com a Cultura da Qualidade das Tele-
comunicações.
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Scratch: Competências para 
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Este artigo aborda os princípios de funcio-
namento da Aplicação e do Portal para 
partilha de projectos Scratch, enquadran-
do a criação deste ambiente de programa-
ção pelo MIT Media Lab e a sua adaptação 
para o contexto SAPO Kids, endereçando o 
envolvimento da PT Inovação ao nível da 
tradução, desenvolvimento do portal e in-
terface técnica com o MIT.
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1. Introdução
Depois de constatar in loco como o acesso 
a computadores em rede transformou as 
vidas de crianças e suas famílias numa al-
deia remota do Cambodja, Nicholas Ne-
groponte lançou em 2002 a iniciativa OLPC 
– One Laptop Per Child, em torno da qual 
reuniu um núcleo de veteranos do Massa-
chusetts Institute of Technology. 

O objectivo principal deste projecto edu-
cativo foi a criação de um computador 
pessoal de baixo custo destinado a uni-
versalizar e democratizar a sua utilização 
por crianças em idade escolar, conceito 
este que tem entretanto vindo a ganhar 
momento em todo o mundo, inspirando 
programas tais como o e.escolinhas, ba-
seado no computador Magalhães.

A iniciativa do MIT envolveu cientistas de 
renome, tais como Seymour Papert, pio-
neiro da Inteligência Artificial, criador da 
linguagem Logo e autor da teoria de a-
prendizagem Construcionista, e Alan Kay, 
pioneiro da programação orientada por 
objectos, dos sistemas gráficos baseados 
em janelas, do conceito de computador 
portátil e um dos criadores da linguagem 
Smalltalk. 

Este contexto acabou por favorecer o apa-
recimento do Scratch, resultado do traba-
lho continuado de investigação e desen-
volvimento do grupo Lifelong Kindergarten 

liderado por Mitchel Resnick no MIT Media 
Lab e apresentado publicamente em Maio 
de 2007.

Scratch é uma nova linguagem gráfica que 
tem por base as ideias do Logo, mas subs-
titui a escrita de código pela abordagem 
drag-and-drop inspirada nos Logo-Blocks 
(linguagem de programação gráfica de-
senvolvida com o intuito de interagir e 
controlar motores e sensores utilizados em 
construções LEGO) e no EToys (ambiente 
de desenvolvimento e linguagem de pro-
gramação orientada a objectos especial-
mente pensada para crianças, usada com 
fins educativos). 

O ambiente Scratch estimula a manipula-
ção de objectos multimédia e suporta 
actividades de programação atractivas 
para os adolescentes, que podem assim 
criar histórias animadas, jogos, apresenta-
ções interactivas e simulações. Esta cria-
ção pessoal de projectos permite aos jo-
vens desenvolverem a lógica, o raciocínio 
e a capacidade de resolver problemas 
com autoconfiança, mais-valias na esfera 
mais ampla do seu quotidiano, incenti-
vando ainda a abertura de horizontes por 
via da colaboração e entreajuda, através 
da partilha de projectos na Internet.

O Scratch começou a ser utilizado em Por-
tugal pela mão de alguns professores que 
o adoptaram como ferramenta pedagógi-

ca no ensino de Matemática e Ciências 
Naturais ao nível do 2º ciclo, sendo de des-
tacar o trabalho de dinamização conduzi-
do pela Professora Teresa Martinho Mar-
ques, que elegeu a sua utilização como 
foco da sua tese de Mestrado e tem vindo 
a usar incansavelmente múltiplos even-
tos e recursos para divulgar a sua experi-
ência de sucesso na abordagem “imagi-
na-programa-partilha” do Scratch para o 
desenvolvimento da fluência tecnológica 
nos jovens e das competências ditas “para 
o século XXI”, nomeadamente na resolu-
ção de problemas.

Desde Janeiro de 2009 o Scratch passou a 
estar disponível no universo SAPO Kids na 
sequência do estabelecimento de uma 
parceria formal entre a Portugal Telecom e 
o MIT para esta área.

2. Programação em Scratch
A acção dos projectos Scratch decorre nu-
ma metáfora de palco em que os actores 
são os sprites, objectos gráficos que vão 
sendo animados através das sequências 
de comandos que lhes estão atribuídas. 

Cada sprite contém o seu próprio conjun-
to de imagens, sons, variáveis e coman-
dos, o que permite a fácil exportação, reu-
tilização e troca de sprites entre diferentes 
projectos.

O ambiente de desenvolvimento Scratch 
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é uma aplicação (IDE) distribuída gratui-
tamente pelo MIT em binários para Win-
dows e Mac OS X, existindo ainda uma 
versão experimental em Linux.

A programação propriamente dita é efec-
tuada arrastando comandos da paleta (co-
luna mais à esquerda do IDE) para o painel 
de construção de blocos (coluna central) e 
encaixando-os como se fossem peças de 
um puzzle, criando assim blocos de co-
mandos associados a uma dada tarefa ou 
comportamento. 

O léxico do Scratch tem cerca de uma 
centena de comandos e inclui instruções 
para movimento relativo, posicionamento 
absoluto usando coordenadas cartesia-
nas, transformação da imagem (rotação, 
escala e efeitos), animação de objectos (al-
ternando entre imagens), gravação e re-
produção de áudio, música (MIDI), utiliza-
ção de caneta programável (ao estilo do 
LOGO), variáveis e funções matemáticas, 
para além de grupos de comandos mais 
especializados que permitem, por exem-
plo, a interacção com alguns sensores e 
motores (p.ex. LEGO® WeDoTM) ou obter 
uma fotografia com a webcam USB.

Diferentes blocos de comandos podem 
ser executados simultaneamente, em pa-
ralelo, sem que o utilizador se aperceba 
da sua segmentação, independentemen-

Figura 1 – O ambiente de desenvolvimento Scratch

te de esses blocos pertencerem ou não ao 
mesmo sprite. O início da execução de um 
bloco de comandos pode ser despoleta-
do por uma condição de controlo que é 
detectada de forma automática ou através 
de interacção explícita. 

O utilizador pode seleccionar um ou vá-
rios comandos e investigar como se de-
senrola a sua acção no palco, sendo esta 
exploração facilitada pelo facto de a pa-
leta de comandos, a área de edição de 
comandos e o palco estarem simultanea-
mente visíveis no IDE, proporcionando 
ao utilizador uma visão imediata de como 
os seus comandos são interpretados pelo 
computador.

Aqueles que se iniciam na programação 
sentem que, ao contrário das linguagens 
de programação tradicionais que impli-
cam um grande esforço inicial de apren-
dizagem, a utilização do Scratch é extre-
mamente intuitiva e divertida. 

Os “scratchers” exprimem a sua criativida-
de e constroem com base na sua própria 
experiência, num ambiente acessível e di-
vertido, arrastando peças de um lado para 
o outro do ecrã. O feedback é imediato e 
tangível, permitindo que os utilizadores 
mais jovens se concentrem nos processos 
e conceitos, estimulando assim o desen-
volvimento das competências de análise, 

reflexão e tomada de decisões necessá-
rias para a resolução de problemas. 

3. Portal Scratch
Como complemento da aplicação, a e-
quipa de Mitchel Resnick criou o portal 
online Scratch, para potenciar a aprendi-
zagem colaborativa e dinamizar a comu-
nidade, disponibilizando materiais de a-
poio em múltiplas línguas e permitindo 
aos utilizadores de todo o mundo a parti-
lha de projectos.

Disponível no endereço http://scratch.mit.
edu/ em pouco mais de dois anos o portal 
recebeu mais de 500 mil projectos publi-
cados por mais de 80 mil utilizadores, con-
tendo desde jogos a histórias de anima-
ção, simulações de experiências científicas 
e projectos de dança e música.

O portal Scratch pretende ser um exem-
plo de como as tecnologias Web podem 
promover a participação dos adolescen-
tes e desenvolver as suas capacidades na 
cultura participativa do século XXI. E, na 
verdade, este portal não se limita a ser um 
ponto de partilha de projectos, podendo 
na sua essência ser classificado como a 
base de uma rede social de aprendiza-
gem colaborativa para jovens programa-
dores e para todos aqueles que se preo-
cupam com as questões educativas. Para 
além de permitir que os utilizadores in- 
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terajam comentando e discutindo os pro-
jectos uns dos outros, este portal vai mui-
to mais além e permite que os utilizadores 
registados descarreguem livremente qual-
quer projecto e o alterem, podendo a no-
va versão (remix) ser igualmente partilha-
da no portal. 

A possibilidade de descarregar projectos e 
reutilizá-los permite diferenciar este portal 
de outra qualquer comunidade de User-
Generated Content (Flickr, YouTube, etc.). 

A dinâmica assim criada fomenta a criativi-
dade e a partilha de conhecimentos, aju-
dando os novos utilizadores a compreen-
derem a linguagem Scratch e desafiando 
os mais experientes para projectos cada 
vez mais complexos.

Figura 2 – Portal Scratch

Para além de todas as funcionalidades e 
potencialidades visíveis, existe um traba-
lho continuado de aperfeiçoamento do 
portal. Questões como a autoria dos pro-
jectos, controlo de versões, remoção de 
conteúdos e comentários inapropriados 
ou ofensivos foram alvo de atenção, ten-
do sido introduzidos mecanismos de co-
municação e controlo baseados em heu-
rísticas. 

Às ferramentas automáticas junta-se a ob-
servação contínua sobre a utilização do 
portal através de um grupo de moderado-
res, que regista os padrões de participação 
e redirecciona para a equipa de suporte e 
desenvolvimento todas as questões que 
necessitem de uma intervenção de se-
gunda linha.

4. Scratch no SAPO kids
Os Programas e.escola e e.escolinhas,  en-
quadrados pelo Plano Tecnológico lança-
do no final de 2005 pelo Governo portu-
guês, visam promover o acesso à Sociedade 
da Informação e fomentar a info-inclusão, 
através da disponibilização de computa-
dores portáteis e ligações à Internet de 
banda larga, em condições muito compe-
titivas. 

Esse contexto é reconhecido por muitos 
como um passo bastante importante para 
a transformação em realidade do sonho 
de um PC em cada casa e, dessa forma, ca-
talisador para o aumento significativo da 
info-literacia e para um salto tecnológico 
do País, sendo assim determinante para o 
aumento de produtividade e competitivi-
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dade das novas gerações, à escala global. 

Para além do seu envolvimento directo 
nos programas e.escola e e.escolinhas, a 
Portugal Telecom decidiu reforçar a sua 
aposta no desenvolvimento de conteú-
dos específicos para crianças e investir 
em ferramentas educativas que permi-
tam aproximar pais e educadores dos 
mais jovens.

O portal SAPO Kids surgiu em Janeiro de 
2009, tendo por base este paradigma de 
utilização de tecnologia e da Internet co-
mo meio de aprendizagem. 

Trata-se de um espaço vocacionado para 
crianças dos 3 aos 12 anos, dotado de me-
canismos de controlo parental e inteira-
mente dedicado a conteúdos lúdicos, pe-
dagógicos e educativos, onde se incluem 
dicionários, histórias em formato áudio, 
aplicações interactivas e fórum de dúvidas, 
sendo que parte destes conteúdos advém 
de parcerias com outras entidades tais 
como a Porto Editora, a Escola Virtual e a 
Escola da Malta.

Portugal foi o primeiro país a ter um por-
tal Scratch local na sua língua materna, 
fruto da aproximação formalizada duran-
te o ano de 2008 e alicerçada no extenso 
trabalho desenvolvido pelo SAPO e pela 
PT Inovação, em estreita articulação com 
o MIT Media Lab. 

A transposição do ecossistema Scratch pa-
ra o contexto SAPO Kids endereçou múlti-
plos aspectos, desde a tradução cuidada e 
adaptação da aplicação IDE para o compu-

Figura 3 – Tradução da linguagem Scratch

tador Magalhães até à recriação do portal 
Scratch e dos materiais de ajuda, tendo re-
querido um conjunto alargado e diversifi-
cado de competências e uma elevada en-
treajuda entre os vários intervenientes no 
processo, com especial relevo para a co-
operação entre as equipas da PT Inovação 
e do SAPO.

A PT Inovação esteve envolvida neste 
projecto desde a sua génese, nomeada-
mente na exploração inicial do código 
fonte da aplicação Scratch (em Squeak, 
versão open source da linguagem de pro-
gramação Smalltalk-80) de forma a ade-
quar o User Interface à reduzida dimensão 
do ecrã do Magalhães.

Apesar de o Scratch 1.3 estar disponível 
desde o início em diversas línguas, inclu-
indo Português, cedo ficou claro que era 
necessário um esforço suplementar de 
tradução e adaptação dos materiais de 
ajuda para Português europeu de qualida-
de. Esta linha de trabalho acabou por con-
duzir a uma colaboração intensa entre o 
MIT e a PT Inovação, que se reflectiu na 
versão 1.3.1, disponibilizada na altura do 
lançamento SAPO Kids, mas cujo impacto 
se prolongou para a resolução de proble-
mas, correcções e opções introduzidas na 
versão 1.4, a versão actual entretanto dis-
ponibilizada durante o ano de 2009.

A tradução incidiu no User Interface da apli-
cação IDE, nos materiais de ajuda contex-
tualizada online e offline e, não menos im-
portante, na própria linguagem Scratch, 
tendo esta linha de actividade incluído 
igualmente a tradução e adaptação dos 

programas de instalação, para Windows e 
Mac OS X (além de suporte à criação de 
versão Linux Caixa Mágica para o compu-
tador Magalhães). 

O desenvolvimento do portal SAPO Scratch 
(http://kids.sapo.pt/scratch) foi igualmente 
da responsabilidade da PT Inovação. 

Embora inicialmente se perspectivasse a 
criação de uma réplica localizada do por-
tal ScratchR do MIT, cujo código foi entre-
tanto disponibilizado segundo licença 
GPL v2, as especificações SAPO Kids e a 
integração numa lógica de plataforma de 
um ISP conduziram à necessidade de al-
terações profundas em algumas áreas do 
portal original e à introdução de funcio-
nalidades adicionais.

O portal está construído sobre a frame-
work open source CakePHP, cuja arquitectura 
é baseada no paradigma Model-View-Con-
troller (MVC) e o trabalho de programa-
ção centrou-se inicialmente na introdu-
ção de um novo desenho gráfico, seguindo 
a estrutura das páginas do portal original, 
de forma a minimizar o impacto ao nível 
da necessidade de criação/alteração de 
Controllers, código responsável pela interli-
gação da camada de dados (Model) com a 
apresentação ao utilizador (Views).

O modelo MVC foi determinante para se 
conseguir reutilizar o código original e fa-
sear a adaptação e o conjunto de desen-
volvimentos complementares, cumprindo 
calendários bastante ambiciosos. Assim, 
paralelamente aos desenvolvimentos efec-
tuados explicitamente para o portal SAPO, 
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a PT Inovação continuou a seguir de perto 
os desenvolvimentos efectuados pelo MIT, 
nomeadamente através do acompanha-
mento sistemático do sistema de tickets do 
projecto ScratchR, mantendo uma cópia 
sincronizada do repositório SVN que per-
mite avaliar a correcção de anomalias, in-
corporar novas funcionalidades relevantes 
para o portal SAPO e, não menos impor-
tante, actualizar a applet Java que permite 
correr os projectos no portal Web. 

Na verdade, os requisitos SAPO conduzi-
ram a diversas alterações ao portal origi-
nal que tiveram impacto a nível de todo 
o código e por isso a sincronização não 
pode ser automatizada, mas antes efec-
tuada ficheiro a ficheiro, sendo frequen-
temente necessário adaptar o código de-
senvolvido pelo MIT.

Figura 4 – O portal SAPO Scratch

Uma das diferenças mais profundas entre 
os dois portais é o sistema de registo e 
autenticação de utilizadores. Em vez de 
uma base de dados única para guardar 
toda a informação, o portal SAPO Scratch 
faz parte da federação de sites SAPO que 
utiliza Single Sign-On (SSO). 

Esta funcionalidade levou à reescrita dos 
controllers de autenticação e à criação de 
mecanismos de ligação ao middleware 
Shibboleth utilizado pelo SAPO, implican-
do igualmente a adaptação do serviço de 
File Upload, usado para receber os projec-
tos enviados pelos utilizadores a partir do 
ambiente de desenvolvimento. 

A integração numa arquitectura operacio-
nal de ISP e a harmonização com o univer-
so SAPO Kids conduziram ainda a todo um 

conjunto de actividades adicionais, nome-
adamente ao nível da configuração e pa-
rametrização da Base de Dados, servidor 
Web e Memcache, para além do desenvol-
vimento de novo sistema de pesquisa, 
módulo de administração completamen-
te remodelado, aperfeiçoamento do siste-
ma de Memcache e implementação de di-
versos feeds RSS e JSON.

5.  A dinâmica Scratch
O Scratch é uma ferramenta que potencia 
a criatividade individual e estimula compe-
tências para a resolução de problemas, 
contribuindo assim para o desenvolvimen-
to educacional das novas gerações, supor-
tado no acesso a novas tecnologias. 

Há resultados animadores que podemos 
observar desde já: a opinião dos educado-
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res envolvidos na utilização de Scratch no 
contexto escolar é unânime no reconhe-
cimento do impacto positivo ao nível da 
maturidade e aproveitamento dos jovens 
alunos que se envolvem entusiasticamen-
te na criação de projectos sobre os mais 
variados temas no contexto de activida-
des (voluntárias) dinamizadas através de 
clubes, blogues e eventos.

Os resultados serão mais claros a médio e 
longo prazo, quando forem evidentes os 
efeitos benéficos em termos de aumento 
de produtividade e competitividade da 
“geração e.escolinhas”. 

Esta aposta da Portugal Telecom no desen-
volvimento de plataformas e conteúdos 
de qualidade para a formação de jovens, 
entretanto alargada a Cabo Verde, Angola 
e Moçambique, países de língua oficial 
portuguesa onde o SAPO Kids já está pre-
sente, dá ainda mais sentido à utilização da 
Internet enquanto ferramenta de aprendi-
zagem e de acesso ao conhecimento.

A equipa Lifelong Kindergarten do MIT con-
tinua empenhada, tal como o SAPO e a PT 
Inovação, na promoção e evolução do Scra-
tch, de forma a tornar a sua utilização ainda 
mais fácil, mais versátil e mais acessível, 
contribuindo para a visão da universaliza-
ção da utilização de computadores por 
crianças em idade escolar como forma de 
tornar as gerações futuras cada vez mais 
aptas a triunfar, num futuro que depende 
da sua capacidade de pensar e agir criati-
vamente.
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Os novos formatos e serviços Web 2.0, for-
temente assentes em Redes Sociais e em 
mashup de User-Generated Content georre-
ferenciado, motivam o aparecimento de 
oportunidades em torno de toda uma ge-
ração de aplicações constituídas por redes 
cooperativas de serviços de dados, em ce-
nários convergentes e contextos de mo-
bilidade. 

Com os terminais mais versáteis e os pro-
gramas ligados permanentemente à In-
ternet, as aplicações são cada vez menos 
consideradas meras peças de software, 
mas antes componentes evolutivas dos 
serviços, funcionalidades autónomas en-
globadas em sistemas fortemente des-
centralizados. 

Este artigo caracteriza este enquadramen-
to, instanciando-o para trabalhos de expe-
rimentação em curso sobre a plataforma 
Android no contexto do desenvolvimento 
do protótipo 2Gather.

Aplicações e Conteúdos 
Pessoais em Redes Sociais
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1. Introdução
A tecnologia avança rapidamente para 
uma omnipresença no nosso dia-a-dia, in-
dependentemente da nossa localização, 
do terminal e do meio físico que nos per-
mite ligar à grande rede. Quase sem dar-
mos conta, o papel privilegiado e quase 
exclusivo do computador no acesso aos 
media, à participação em redes e a aplica-
ções interactivas em geral foi-se esten-
dendo naturalmente a outros tipos de 
terminais, cada vez mais versáteis em ter-
mos de dimensões, autonomia e forma 
de acesso.

As implicações da célebre Lei de Moore [1] 
são claramente um dos factores mais im-
portantes nesta evolução, mas é óbvio um 
impulso social, vindo da massa humana: 
o utilizador final, que incorporou na sua ro-
tina uma série de serviços sustentados 
nas possibilidades da rede global, “em-
purrou” a tecnologia para que esta os dis-
ponibilizasse de forma mais ubíqua. 

As possibilidades de desenvolvimento de 
aplicações têm crescido, a par das capaci-
dades técnicas dos terminais móveis, que 
vão desvanecendo o mito da experiência 
pobre em termos de input/output. 

Os produtos finais são sofisticados, quer 
na forma como são concretizados fisica-
mente, quais adereços de prêt-à-porter, 
quer na sua interface com o humano.

Entre as funcionalidades dos terminais 
portáteis e pessoais, nota-se uma clara e-
volução nas formas de conectividade e 
localização. As actividades anteriormente 
limitadas a um particular locus geográfi-
co, neste momento extravasam para virtu-
almente qualquer sítio onde exista conec-
tividade. As dinâmicas de trabalho (cada 
vez mais livres) e até de entretenimento, 
tem sofrido alterações à luz deste padrão 
evolutivo na tecnologia. Particularmente 
no consumo de media pelo utilizador fi-
nal, é maior do que nunca a oportunidade 
para acrescentar valor a diversos serviços 
existentes, bem como para criar novos ser-
viços baseados na localização do utilizador 
e dos conteúdos.

2. Locative Media
O termo “Locative Media”, normalmente 
traduzido em português para “media loca-
lizado” refere-se à componente de locali-
zação, mais ou menos exacta, associada a 
um pedaço de informação. No sentido la-
to da definição, podemos encontrar vários 
exemplos sem qualquer conotação tec-
nológica: qualquer placa informativa de 
um estabelecimento comercial, ou letreiro 
com um aviso, até uma representação pic-
tórica inscrita numa gruta do Paleolítico 
representa, por si só, um media localizado.

A atribuição de um espaço associado a um 
media é natural na comunicação e existen-
te desde há muito. Porém, este conceito 

ganha algum impulso no contexto tecno-
lógico e social actual: os media digitais. 

Ainda que se possa atribuir um locus geográ-
fico aos media mais clássicos (explicitamen-
te, colocando-os num local; implicitamente, 
tornando o local parte da mensagem), a 
verdade é que a tecnologia nos facilita o 
acesso à informação de localização: dos 
emissores e receptores de mensagens, das 
mensagens e dos próprios media. 

Mais importante: a tecnologia permite-nos 
cruzar e contextualizar todos esses dados 
de forma simples e automatizada, e criar 
cenários comunicacionalmente ricos. Tor-
nou-se banal transmitir um dado conteú-
do personalizado para um receptor em 
particular através de um media que lhe es-
teja próximo.

A noção de localização dos emissores/re-
ceptores num media pode existir em 3 
formas não mutuamente exclusivas:

Presença > : o media tem noção se um ou 
mais elementos (tipicamente, recepto-
res) estão presentes;

Posição > : o media sabe onde o emissor/
receptor está localizado;

Direcção > : mais dinamicamente, o me-
dia sabe para onde se dirige o emissor/
receptor.
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Particularmente no caso da posição, im-
porta referir que esta noção pode existir 
de uma forma absoluta, por exemplo valo-
res numéricos num eixo de coordenadas, 
mas a noção de posição pode existir tam-
bém de uma forma relativa, algo como “A 
está próximo de B” em vez “A está em (X,Y)”, 
bem como sobre a forma de “lugar”, uma 
localização com um significado particular 
– A está no lugar C. [2]

Se reflectirmos particularmente sobre o 
caso dos media baseados na Web, histori-
camente descentralizada e intrinsecamen-
te capaz de esbater distâncias geográficas, 
podemos encontrar vários exemplos que 
sugerem estar a acontecer uma mudança 
de paradigma: a descentralização total es-
tá a evoluir para um acesso contextualiza-
do aos media. 

Várias situações concretas como a cres-
cente utilização de SIG (Sistemas de In-
formação Geográfica) e serviços de ma-
pas, a criação de formatos de metadata 
para georreferenciação e o geocoding (isto 
é, a tradução entre um dado nome/sítio 
na Web e coordenadas geográficas) impul-
sionam esta mudança de atitude e cres-
cente necessidade, muitas das vezes por 
pressão do utilizador final, ao assumir pa-
pel de publicador.

O User-Generated Content acaba por ser 
um dos principais catalisadores desta ten-
dência. A necessidade sentida pelos utili-
zadores finais leva a que faça todo o senti-
do criar-se uma noção de localização em 
alguns dos media publicados na Web. 

Desde o mapeamento de redes sociais 
(voluntário, claro), passando pela georrefe-
renciação de fotos/vídeos/textos publica-
dos, até à criação de novos serviços basea-
dos nas novas perspectivas abertas pela 
noção de co-localização, a Web caminha 
para uma presença ubíqua e contextuali-
zada na rotina diária dos seus utilizadores, 
tanto enquanto indivíduos como no con-
texto dos grupos e redes sociais em que se 
inserem.

Para além de o utilizador poder ter um 
papel activo na noção de localização, a 
tecnologia actual permite-nos obter essa 
informação de forma autónoma, transpa-
rente e com diversos graus de precisão. 
Tecnologias como GPS (Global Positioning 
System), tags RFID (Radio Frequency IDenti-
fication), Bluetooth ou a triangulação GSM 
(Global System for Mobile communications) 
permitem-nos obter noções de presença, 
posição e direcção, utilizando terminais e 
equipamento que já fazem parte do nos-
so dia-a-dia. 

3. Aplicações móveis e pessoais
Os terminais monocromáticos, single-band 
e apenas com funcionalidades básicas de 
telefonia parecem, cada vez mais, tecnolo-
gia de um passado distante. Actualmente, é 
comum pensarmos em smartphones com 
capacidade de armazenamento na ordem 
do Gigabyte, conectividade HSDPA (High-
Speed Downlink Packet Access), Wi-Fi e câ-
maras fotográficas com vários Megapixel. 

A evolução das características técnicas fez 
com que os telemóveis deixassem de ser 
terminais dedicados à telefonia para pas-
sarem a desempenhar múltiplos papéis:

Internet Devices > , evoluindo do primiti-
vo WAP (Wireless Application Protocol) 
até a experiência actual, próxima da 
que se obtém num computador pes-
soal;

PDA ( > Personal Digital Assistant) cada 
vez mais completos, interagindo com 
ferramentas de e-mail, lista de contac-
tos e gestão de calendário;

Media players >  (imagem, som e vídeo, 
para reprodução e também para aqui-
sição);

Terminais lúdicos, permitindo jogos  >
elaborados baseados em sensores, e.g. 
acelerómetros.

Paralelamente a estas funcionalidades 
out-of-the-box, a proliferação de sistemas 
operativos móveis de grande sucesso 
(Symbian, iPhone OS, Blackberry OS, Win-
dows Mobile, Palm Web OS, BREW ou An-
droid), bem como os respectivos SDK 
(Software Development Kit) que abriram 
as portas ao desenvolvimento de aplica-
ções por parte de terceiros, permitiu que 
as funcionalidades dos terminais fossem 
expandidas com novo software que ex-
plora o hardware até aos limites. De facto, 
desde o mais universal J2ME (Java plat-
form Micro Edition) até aos SDK de siste-
mas operativos mais actuais, as aplica-
ções nos terminais móveis e pessoais tem 
vindo a tornar-se cada vez mais podero-
sas. Aproveitando a maior conectividade, 
maior capacidade de processamento e 
capacidade de localização, os telemóveis 
têm vindo a aproximar-se (até em quali-
dade) a alguns terminais dedicados como 
unidades de GPS, leitores de áudio digital 
ou consolas de jogos portáteis.

Na relação com o utilizador, a evolução 
também é bastante notória. As interfaces 
gráficas tentam tirar partido dos ecrãs po-
licromáticos e com resoluções cada vez 
maiores, bem como da cada capacidade 

de processamento, para serem cada vez 
mais ricas, apelativas e intuitivas. As formas 
de interacção também tentam acompa-
nhar a evolução, estando bastante em vo-
ga as interfaces por toque, sem recurso a 
estiletes. Mais do que isto, o artefacto “tele-
móvel” também mudou bastante: estes 
tentam ser, actualmente, quase como ob-
jectos de moda. Os fabricantes criam tele-
móveis que se conjuguem com o traje 
do utilizador, como se de um adereço se 
tratasse.

Toda esta evolução tem vindo a acrescen-
tar valor aos terminais e a valorizar ainda 
mais os aspectos associados à contextuali-
zação e localização. Particularmente na re-
lação com o utilizador, o valor intrínseco 
dos terminais aumentou e é notória uma 
evolução de “apenas um terminal” para “o 
dispositivo” que acompanha o utilizador 
no dia-a-dia, que é personalizado, que tem 
a sua informação pessoal e que é um pon-
to de contacto com a sua família, com os 
seus amigos, com a sua empresa, com as 
suas redes de contactos, com o seu mun-
do. Exemplos como o slogan da HTC para 
um dos seus recentes terminais Android 
(“Be brave, be yourself”) salientam a cada vez 
mais óbvia viragem no conceito de termi-
nal móvel para terminal pessoal.

4. A plataforma Android
A estagnação no mercado motivou a busca 
de novos estímulos ao negócio dos termi-
nais móveis. Esses incentivos passaram pela 
modernização e desenvolvimento tecnoló-
gico dos telemóveis, introduzindo novas e 
melhores peças de hardware. Fruto desta 
evolução, a classe de equipamentos que ti-
picamente apenas permitia um acesso 
precário à Internet é agora capaz de calcu-
lar a nossa posição no globo, aceder a ma-
pas online, transferir vídeos e fotos para as 
nossas redes sociais e interagir com o utili-
zador através de ecrãs de qualidade e di-
mensões confortáveis.

É neste contexto que surge o Android, 
uma plataforma Open Source, que usa 
todo o poder dos novos terminais e coloca 
nas mãos dos programadores e utilizado-
res o futuro das telecomunicações móveis. 
O Android é um stack de software para ter-
minais móveis composto por sistema ope-
rativo, middleware e aplicações. Tem como 
objectivo disponibilizar uma plataforma 
aberta e flexível para um rápido desenvol-
vimento de aplicações, quer pela comuni-
dade de utilizadores, quer pelas empresas 
que encontrem no mercado móvel uma 
oportunidade de negócio. O Android foi 
concebido e desenvolvido no seio da Open 
Handset Alliance, um consórcio constituí-
do por operadoras, empresas de software 
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e hardware, liderado pela Google e direc-
cionado para o desenvolvimento, incluin-
do HTC, Intel, Motorola, Qualcomm, Texas 
Instruments, Samsung, LG, T-Mobile e Nvi-
dia, entre outras.

O primeiro smartphone a utilizar esta plata-
forma foi o HTC G1, colocado no mercado 
pela T-Mobile. Após o lançamento comer-
cial do G1, no final de 2008, têm vindo a ser 
introduzidos no mercado outros terminais 
Android como o Samsung Galaxy ou o HTC 
Magic – o primeiro a ser disponibilizado 
pela TMN em Julho de 2009 (figura 1).

Paralelamente ao lançamento do G1 foi 
disponibilizado para download gratuito 
um SDK para desenvolvimento de aplica-
ções por terceiros, tendo pouco tempo 
depois sido criado o “Android Market”, uma 
Application Store para promover e comer-
cializar as aplicações Android.

Na base da arquitectura Android [3] está 
um kernel Linux V2.6 que assegura a gestão 
da memória física, processador, interfaces 
de rede e outros aspectos de hardware. 
Funciona também como uma camada de 
abstracção entre as várias implementa-
ções de hardware e a pilha de software. O 

Figura 1 – HTC Magic

framework inclui bibliotecas em C/C++ 
que expandem o kernel Linux com todas 
as funcionalidades de que as aplicações 
necessitam, tais como os motores de gráfi-
cos 2D/3D, rendering, acesso a base de da-
dos, parsing XML (eXtensible Markup Lan-
guage) e gestão de multimédia.

No centro da plataforma encontramos a 
DVM (Dalvik Virtual Machine), uma JVM 
(Java Virtual Machine) modificada. A DVM 
utiliza código Java produzido num IDE 
(Integrated Development Environment) tí-
pico (ex. Eclipse) e, usando uma ferramen-
ta de conversão, agrega as várias classes 
que compõem uma aplicação num único 
ficheiro com extensão .dex (Dalvik EXecu-
table). A ferramenta de conversão, “dx”, eli-
mina redundâncias e estrutura a informa-
ção no ficheiro .dex, que, em conjunto 
com a arquitectura da DVM,  optimiza a uti-
lização da memória e processador no ter-
minal.

As bibliotecas em C/C++ e todas as suas 
funcionalidades estão disponíveis através 
da Application Framework. Os serviços ex-
postos passam por controlo da telefonia, 
localização, acelerómetros, base de da-
dos, comunicação entre aplicações, gráfi-

cos e media. No topo da pilha encontra-
mos as aplicações fornecidas de raiz com 
a plataforma, entre as quais podemos en-
contrar um browser, uma aplicação para 
gestão de contactos, acesso ao Youtube 
e aplicações de gestão do software. A Fi-
gura 2 mostra os componentes mais im-
portantes da pilha e a sua organização.

O desenvolvimento de novas aplicações 
é efectuado com recurso à API (Applica-
tion Programming Interface) que acompa-
nha o SDK disponibilizado pela Google. A 
API Android usa uma implementação do 
J2SE (Java platform Standard Edition) dis-
ponibilizada pelo Apache Harmony. Esta 
implementação Open Source do J2SE não 
está especificamente desenhada para am-
bientes móveis, pelo que a Open Handset 
Alliance adaptou a API, optimizando o foot-
print através da redução do conjunto de 
funcionalidades empacotadas na API Har-
mony, mas estendendo a API com ferra-
mentas específicas para o ambiente An-
droid. Assim, da API Harmony ficaram as 
classes de tratamento de strings, seguran-
ça, input/output, estruturas de dados, clas-
ses matemáticas, controlo de threads e 
acesso à Internet. A API é complementada 
com classes direccionadas para o controlo 
e grafismo das aplicações Android, gestão 
dos serviços de telefonia, localização, sen-
sores de posição e aceleração, multimédia 
e acesso à base de dados SQLite. Existem 
também classes para aceder directamente 
as funcionalidades da DVM para optimiza-
ções de execução ou debugging.

Para além da API, o SDK contém um con-
junto de ferramentas que permitem a ins-
talação, debug e monitorização das aplica-
ções. O SDK inclui ainda um emulador que 
pode ser usado para testar e optimizar as 
aplicações antes de serem instaladas di-
rectamente nos terminais. Está também 
disponível para download o ADT (Android 
Development Tools), um plug-in para Eclip-
se, que possibilita o desenvolvimento, ins-
talação e debug das aplicações com a mes-
ma facilidade com que desenvolvemos 
uma simples aplicação desktop. 

O Eclipse é o IDE recomendado pela Goo-
gle, ainda que estejam disponíveis ferra-
mentas que podem ser utilizadas para 
empacotar, instalar e testar aplicações 
desenvolvidas noutros IDE. 

5. Protótipo 2Gather
O ecossistema Android apresenta um con-
junto alargado de vantagens que potencia 
trabalho exploratório em torno de novas 
abordagens e conceitos de aplicações mó-
veis e pessoais. Em particular, aspectos co-
mo a capacidade de georreferenciação 
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dos terminais, a integração facilitada com 
o Google Maps, a clara vocação para gera-
ção e partilha de User-Generated Content, 
assim como toda a dinâmica em torno da 
comunidade de desenvolvedores, fazem 
com que a plataforma Android permita 
uma experiência de utilização adequada 
para a introdução de Aplicações Móveis e 
Pessoais baseadas em Locative Media. Sur-
giu assim o enquadramento adequado 
para a criação de um protótipo nesta área: 
a aplicação 2Gather. 

2Gather é (o nome provisório de) uma apli-
cação que se baseia fortemente na geor-
referenciação de User-Generated Content 
e permite aos seus utilizadores partilha-
rem dois tipos de conteúdos:

Gathering Points > , locais que o utilizador 
quer destacar perante os outros co-utili-
zadores da aplicação: pretende-se que 
não sejam apenas simples pontos de in-
teresse assinalados numa dada localiza-
ção, mas que também tenham associa-
da uma dada data e hora, seja um evento 
ou simples encontros de amigos;

Multimédia concretizada sobre a forma  >
de fotos ou vídeos, associada a um me-
canismo expedito de partilha de conte-

Figura 2 – Plataforma Android

údos criados no “instante”, tirando parti-
do das câmaras dos terminais, da sua 
conectividade e capacidade de georre-
ferenciação.

A arquitectura 2Gather inclui um ambiente 
móvel, com a aplicação cliente a correr 
num telemóvel Android e um ambiente 
Web, que para além do cliente inclui igual-
mente o suporte de backoffice. O ambiente 
de backoffice permite a gestão de utiliza-
dores, Gathering Points, grupos e multimé-
dia. A plataforma Web mantém uma base 
de dados dos utilizadores e Gathering Points, 
com a respectiva informação georreferen-
ciada, assim como toda a metadata associa-
da à multimédia. O armazenamento dos 
bits e bytes dos vídeos e fotos recorre a re-
positórios disponíveis na Web: na versão 
inicial do protótipo é utilizado o Youtube 
para armazenamento de vídeos (aprovei-
tando a existência de um cliente Youtube 
pré-instalado no Android) e o Flickr para 
guardar as fotos. O processo de upload a 
partir do cliente entrega toda a multimé-
dia ao servidor Web, para que possa ser 
efectuada a catalogação e o envio para a 
conta adequada nos vários repositórios 
disponíveis. Numa fase seguinte, o acesso 
a estes repositórios irá beneficiar com a 
integração de um IdP (Identity Provider), 

que permite a gestão de múltiplas “per-
sonalidades”.

Uma aplicação Android é organizada em 
múltiplas actividades, i.e. interfaces, ac-
ções e serviços. O cliente 2Gather baseia-
-se em dois módulos (services), um para 
formatação e upload da multimédia e ou-
tro para interface com a plataforma Web. 
Estas actividades funcionam em back-
ground e são usadas pelas actividades que 
suportam a interacção com o utilizador. 
Adicionalmente existem actividades visí-
veis que estendem a classe View para inter-
agirem com o utilizador, mostrando toda 
a informação georreferenciada, permitin-
do ainda a configuração da aplicação, vi-
sualização de multimédia e gestão de gru-
pos. Esta aplicação cliente é fortemente 
baseada na API de Mapas (Google Maps), 
recorrendo a esta como base para grande 
parte da interface de utilização. 

A figura 3 inclui capturas preliminares efec-
tuadas no emulador de desenvolvimento. 
Na imagem da esquerda são mostrados os 
marcadores (pinpoints) no mapa, que indi-
cam Gathering Points marcados para uma 
data próxima, na área que o utilizador está 
a visualizar. A dimensão destes varia con-
soante a afluência de utilizadores, permi-
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tindo uma percepção rápida dos fluxos 
numa dada região. Inicialmente o mapa 
centra-se na localização real do utilizador, 
recorrendo às diversas tecnologias de lo-
calização fornecidas pelo dispositivo, per-
mitindo também que este aceda e con-
sulte outras localizações, navegando no 
mapa propriamente dito ou utilizando 
uma pesquisa.

A imagem central da Figura 3 apresenta o 
ecrã de informação adicional acerca de 
um evento. Com um clique (ou tap, na gí-
ria dos terminais móveis) sobre um qual-
quer pinpoint, a aplicação mostra ao utili-
zador os seguintes detalhes:

Nome do  > Gathering Point;

Data e hora associada ao mesmo; >

Utilizadores associados que este co- >
nhece (identificando-os com o nome e 
avatar);

Total de utilizadores presentes que não  >
fazem parte da rede social do mesmo;

Multimédia associada ao evento. >

O botão “Join” no fundo deste ecrã permi-
te que o utilizador facilmente se “junte” 
ao Gathering Point. Assim, este passará a 
aparecer na lista de utilizadores que o 
irão frequentar, sendo identificado (pe-
rante a sua rede de contactos) ou con-
tando apenas como um incremento ao 
número de “interessados” (para o resto 
dos utilizadores).

Por fim apresenta-se o protótipo da inter-
face para criar um novo Gathering Point, 
que surgirá como opção quando o utili-
zador fizer tap num qualquer ponto vazio 

Figura 3 – 2Gather: capturas preliminares (emulador)

do mapa. Esta interface permitirá rapida-
mente adicionar um Gathering Point no 
mapa, com informação como nome, da-
ta, hora e multimédia associada, ao qual 
os outros utilizadores poderão facilmen-
te associar-se.

O desenvolvimento deste protótipo tem 
vindo a decorrer durante o segundo semes-
tre de 2009, em parceria com a Ubiwhere.

6. Conclusões
No mundo digital dos nossos dias, as Re-
des Sociais já se afirmaram claramente co-
mo um fenómeno bastante mais profun-
do do que uma mera moda passageira e 
por entre a miríade de aplicações Web 2.0 
disponíveis vão ganhando destaque abor-
dagens colaborativas como p.ex. o Dopplr 
[4] (aquisição recente da Nokia), um servi-
ço para turistas baseado em User-Genera-
ted Content relativo a cidades de todo o 
mundo, incluindo sugestões de restauran-
tes, bares, hotéis, etc.

A possibilidade de correlacionar locative 
media com informação de posição relativa 
a vários indivíduos de um mesmo grupo, 
sejam familiares, comunidades, grupos de 
amigos ou colaboradores de uma mesma 
empresa, faz surgir novos conceitos e for-
matos de serviço cujo impacto na forma 
de comunicar irá muito para além do que 
é possível sequer especular-se.

Outra tendência clara é a afirmação do 
telemóvel como o terminal pessoal que 
acompanha o utilizador no seu dia-a-dia, 
o ponto de contacto personalizado com 
a sua família, amigos, empresa, redes de 
contactos, o seu mundo, os seus conteú-
dos, as suas aplicações. E surgem assim 
novos requisitos e desafios: a gestão de 
identidades emerge como funcionalida-

de crucial; a realidade aumentada dá já os 
primeiros passos, através de produtos como 
o browser Layar [5], que sobrepõe layers de 
metadata sobre a imagem de vídeo obtida 
pela câmara em tempo real, afigurando-se 
como uma evolução natural para o protóti-
po 2Gather.

O investimento profundo em know-how so-
bre plataformas de programação como o 
Android e similares é fundamental para se al-
cançar a versatilidade e o dinamismo que a 
envolvente impõe, bem como para permitir 
a introdução das funcionalidades avançadas 
que sustentarão os futuros novos serviços e 
aplicações móveis pessoais. A nossa aposta 
irá certamente prosseguir nessa direcção, 
rumo ao futuro.
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Actualmente, a competitividade dos ope-
radores centra-se cada vez mais na me-
lhor, mais variada e mais eficiente entrega 
de conteúdos e serviços, que permita si-
multaneamente a maximização da expe-
riência do utilizador e a optimização de re-
cursos de rede. Incorporar na sugestão de 
conteúdos toda uma arquitectura diago-
nal de gestão de informação de contexto, 
impulsiona a construção de novos servi-
ços personalizados, ambiciosos e atraen-
tes para comunidades de utilizadores.  

A integração de informação de contexto 
do cliente, ambiente, terminal, operador e 
rede resulta no agrupamento de utilizado-
res com interesses e circunstâncias co-
muns e que leva à partilha de fluxos multi-
cast, à adaptabilidade das redes e ao 
aumento da escalabilidade e funcionali-
dade de todo o sistema.

Tendo em conta que a PT Inovação detém 
a quase exclusividade no fornecimento de 
produtos e serviços relacionados com a en-
trega de conteúdos, este artigo concentra- 
-se em disseminar os avanços produzidos 
pelo projecto europeu C-CAST do 7º pro-
grama quadro liderado pela PT Inovação e 
em realçar os impactos das duas arquitec-
turas nele definidas, para gestão de contex-
to e entrega de conteúdos, nas redes de 
próxima geração da Portugal Telecom.
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1. Introdução
Nos anos mais recentes a área relaciona-
da com o mundo dos sensores tem sido 
amplamente desenvolvida, abrindo as 
portas para um mundo onde quase tudo 
é conhecido. Actualmente, existe a mais 
variada panóplia de sensores (e.g. detec-
tores de movimento, medidores de tem-
peratura, detectores de chuva). As infor-
mações disponibilizadas pelos sensores 
permitem a construção de modelos que 
podem ser utilizados por sistemas evoluí-
dos de conhecimento. 

A definição do contexto, em sentido lato, 
pode ser considerada como o conjunto 
de informação usada para melhorar a efi-
ciência de um sistema. Significa isto que 
os novos sistemas e serviços emergentes 
podem usar a informação de contexto 
para desempenhar as suas tarefas de for-
ma mais precisa. Actualmente, existe já 
uma ligação entre o contexto e os siste-
mas de redes móveis. Um grande núme-
ro de serviços utiliza informações de con-
texto relacionadas com o cliente a fim de 
lhe fornecer informações mais precisas. 

Exemplos típicos são serviços baseados 
em localização, tais como "encontrar a 
farmácia mais próxima" ou "onde estou?". 
Mas serviços mais complexos estão já 
planeados. O uso de mashups é útil para 
criar serviços inovadores ligando mun-
dos diferentes, tornando-os personaliza-

dos através da utilização de informações 
de contexto. 

Esta informação permite a criação de co-
munidades que pretendem obter a mes-
ma informação: todos os visitantes do 
museu de arte contemporânea preten-
dem obter a descrição dos quadros que 
estão a ver; as pessoas na estação com 
certeza estarão interessadas em saber os 
atrasos dos comboios. O projecto ICT C-
CAST [1] tem vindo a explorar a utilização 
de informação de contexto em serviços 
de entrega de conteúdos a grupos de uti-
lizadores. Desta forma, o projecto C-CAST 
dá um salto gigante para a criação da fa-
mosa killer application e possibilita a sua 
viabilidade económica através da distri-
buição em massa usando tecnologias de 
multicast e broadcast.

Pretende-se com este artigo descrever os 
métodos que permitem uma optimiza-
ção de serviços e conteúdos através de 
informação de contexto na entrega de 
conteúdos em redes convergentes [2]. 

A sua estrutura está dividida da seguinte 
forma: 

Na secção 2 é feita uma descrição geral  >
do projecto C-CAST e da sua arquitec-
tura; 

Na secção 3 é apresentado o protótipo  >

que está em desenvolvimento e os prin-
cipais resultados já obtidos; 

A secção 4 apresenta o impacto deste  >
projecto nos negócios do grupo PT;  

Por último na secção 5 são apresenta- >
das as principais conclusões. 

2. Descrição do sistema ou solução
Com o objectivo de evoluir serviços mul-
timédia sobre tecnologia multicast e di-
namizar a integração de dispositivos e te-
lecomunicações móveis com o ambiente 
em que hoje vivemos, surgiu o projecto 
C-CAST. 

Utilizadores com o mesmo contexto ou 
contexto semelhante pretendem obter a 
mesma informação e por isso são agru-
pados de forma a optimizar a entrega 
dos conteúdos através de serviços multi-
cast. O projecto C-CAST foca-se em três 
aspectos essenciais desta temática que 
se encontram na figura 1.

2.1. Estrutura de gestão de contexto
A estrutura de contexto é caracterizada 
por definir processos para aquisição, ges-
tão e disponibilização de contexto. Assim, 
os vários processos são classificados como 
sendo produtores ou consumidores (al-
guns podem ser ambos) de contexto de 
acordo com as tarefas que realizam. No 
centro de tudo está um gestor de contex-

Figura 1 - Visão conceptual da arquitectura de entrega de conteúdos multimédia baseada em contexto
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to (CxB) que mantém uma cache e históri-
co da informação de contexto, como de-
monstrado na figura 2 [3].

Os produtores de contexto (CxP) podem 
variar consoante a sua localização, o tipo 
de informação que proporcionam, a pe-
riodicidade com que a disponibilizam ou 
até mesmo a sua importância para o fun-
cionamento do sistema. Alguns dos pro-
dutores de contexto utilizados no C-CAST 
estão descritos em baixo:

Perfil de utilizador ( > UserProfileCxP) for-
nece detalhes acerca do perfil do utili-
zador, seus requisitos habituais assim 
como os detalhes do seu contrato com 
o operador;

Calendário ( > CalendarCxP) fornece as ta-
refas e compromissos dos utilizadores, 
mapeando sua a agenda do Outlook 
ou Google Calendar;

Meteorologia ( > WeatherCxP) fornece in-
formação relativa às condições atmos-
féricas;

Localização ( > LocationCxP) fornece in-
formação sobre a localização do utili-
zador;

Perfil social ( > SocialProfileCxP) fornece in-
formação relativa às preferências sociais 

Figura 2 - Arquitectura de gestão de contexto

dos utilizadores, os seus amigos e co-
mo se integram e relacionam em redes 
socais já existentes;

Capacidades do terminal ( > TerminalCa-
pabilityCxP) fornece informação sobre 
o(s) terminal(is)  disponíveis ao utilizador 
e as suas capacidades de processamen-
to de áudio e vídeo, qualidade e defini-
ção de imagem, dimensão de ecrã, etc.;

Presença ( > PresenceCxP) fornece informa-
ção ao estado actual do utilizador, se 
está ou não em contacto com o seu ter-
minal e possíveis actividades que possa 
estar a desenvolver;

Contactos ( > AddressBookCxP) fornece in-
formação relativa aos contactos dos uti-
lizadores.

Para além destes, esta estrutura possui vá-
rios produtores de contexto introduzidos 
nos equipamentos móveis e elementos 
de rede (produtores de contexto de rede) 
que disponibilizam informação acerca da 
situação e ocorrências tanto no destino 
dos conteúdos como pelo seu caminho. 

Actualmente estão definidos os seguintes 
produtores:

Terminal ( > TNeworkCxP) fornece o esta-
do das interfaces do terminal;  

Redes de acesso  > wireless (WirelessAc-
cessCxP) disponibiliza dados relativa-
mente aos vários sistemas wireless dis-
ponibilizados e seus equipamentos; 

Medidas de qualidade de serviço ( > Ne-
tworkQoSCxP) disponibiliza informação 
sobre a qualidade das conexões fim-a- 
-fim e sobre as sessões multiparty a de-
correr;

Sensores no terminal ( > TSensorCxP) pro-
videncia os dados disponibilizados pe-
los sensores nos equipamentos móveis 
do utilizador;

Rede de sensores  > wireless (WSNCxP) 
providencia informação relativa ao am-
biente em que o utilizador está inseri-
do, mas de um ponto de vista exterior 
ao utilizador. 

Os consumidores de contexto (CxC) são 
essencialmente todos os elementos do sis-
tema que utilizam e dependem desta in-
formação para funcionar correctamente. 
No entanto, apenas alguns, pelas suas ca-
racterísticas, são inerentes à estrutura de 
gestão de contexto:

Gestão de grupos consome variada in- >
formação e é responsável por agrupar 
utilizadores consoante os seus gostos, 
perfis, hábitos, contactos e a situação 
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actual em que está inserido;

Selecção de conteúdos consome varia- >
da informação e é responsável por atri-
buir a um determinado grupo conteú-
dos que se coadunem com os gostos 
dos elementos do grupo;

Entrega de conteúdos promove a en- >
trega de conteúdos aos utilizadores.

Para além destes componentes mais ele-
mentares, há que considerar também 
componentes mais complexos e que são 
simultaneamente consumidores e produ-
tores, recolhem informação, realizam ope-
rações de processamento inteligente, rea-
soning e providenciam os seus resultados 
também como contexto. Entre estes fo-
ram considerados os elementos de cons-
trução de grupos (GroupCxP), de predição 
(PredictionCxP), de proximidade (Proximi-
tyCxP) e de situação e actividade (Situa-
tion/ActivityCxP). 

O gestor de contexto encontra-se no cen-
tro de todos estes elementos e com os vá-
rios enablers, disponibilizam informação 
para as várias aplicações.

2.2 Estrutura de processamento de 
conteúdos
O processamento de conteúdos, apesar 
de fulcral para a globalidade da arquitec-
tura, não vai ser muito detalhado neste 
documento. No entanto, convém referir os 
pontos fundamentais, pois é responsável 
por providenciar uma adequada e perso-
nalizada selecção de conteúdos. O passo 
inicial e um dos mais relevantes nesta ar-

quitectura é a identificação e classificação 
de conteúdos. Isto é obtido com a introdu-
ção de meta-informação para ambos os 
conteúdos profissionais e os gerados pelos 
próprios utilizadores. Tendo por base estu-
dos sobre anotação semântica avançada, 
foram definidos métodos automáticos pa-
ra extrapolar meta-informação e classificar os 
diferentes conteúdos especialmente desti-
nados a sistemas de distribuição com base 
numa análise contextual [4].

Outro ponto importante é o armazena-
mento dos conteúdos em vários formatos 
e codificações, que permite a sua disponi-
bilização nos formatos mais adequados. 
Esta estrutura também inclui a selecção e 
disponibilização (não o transporte) de con-
teúdos. Assim como a formação de gru-
pos de utilizadores, a selecção de conteú-
dos é realizada recorrendo a informação 
de contexto dos utilizadores, dos seus 
gostos, ambiente em que estão inseridos 
e outra informação disponível.

2.3 Estrutura de entrega de conteúdos
O sistema de entrega de conteúdos per-
mite que fluxos de conteúdos sejam redi-
reccionados em multicast ou unicast para 
os diversos grupos de clientes, de uma 
forma eficiente, optimizada e com garan-
tias de entrega na qualidade esperada. 
Este sistema é responsável por definir 
sub-grupos daqueles grupos gerados an-
teriormente, tendo por base a informa-
ção de contexto em que o utilizador está 
inserido e que o terminal e os vários ele-
mentos de rede fornecem [5]. 

Outra possibilidade que advém de um sis-

Figura 3 - Arquitectura de entrega de conteúdos multiparty

tema de gestão de recursos com base em 
informação contextual reside na possibili-
dade de se preverem comportamentos e 
ocorrências, podendo-se reagir pronta-
mente. O sistema apresentado permite o 
ajustamento em tempo real de grupos e 
utilizadores em grupos de forma a opti-
mizar os recursos disponíveis, resolver que-
bras de links e nós ou redireccionar tráfego. 
O suporte de mobilidade permite ao siste-
ma a escolha da interface mais apropriada 
e a troca desta, tendo em conta os requisi-
tos de qualidade suportados pelo terminal 
e pelo caminho ponto-a-ponto.

A figura 3 ilustra a arquitectura de entre-
ga de conteúdos definida no projecto C-
CAST. Esta pode ser dividida em três par-
tes distintas: aquisição de contexto, 
controlo de rede e sessão e aplicação de 
políticas.

O Controlo de rede e sessão é definido por 
mecanismos que acedem ao contexto de 
rede existente e são encarregues de provi-
denciar a entrega optimizada de conteú-
dos. O componente enabler de gestão de 
sessão (SME) é responsável por iniciar e 
controlar a sessão multiparty, e também 
pela sua modificação, renegociação e 
conclusão. Este componente recebe do 
enabler de grupos um pedido de entrega 
de determinados conteúdos, accionando 
o controlo de rede e em seguida notifi-
cando o processador de conteúdos e os 
terminais, através do protocolo SIP. Por sua 
vez, o componente gestão do uso da rede 
(NUM) é responsável por gerir os recursos 
de rede, de forma a garantir a entrega dos 
conteúdos escolhidos da forma mais efi-
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ciente para o operador e de modo a que 
cumpra os requisitos de QoS atribuídos 
ao utilizador. Este elemento também gere 
a mobilidade de terminais, com o apoio 
de um controlador de mobilidade exis-
tente em cada terminal [6].

A aplicação de políticas refere-se à efecti-
vação de recursos e grupos multicast tal 
como definidos no âmbito do controlo 
de rede. Aplicação de políticas inclui ele-
mentos como o de transporte IP (IPT), e-
xistente em cada router e contém as ta-
belas de endereçamento unicast e 
multicast, para além de definir as políticas 
de scheduling nestes elementos de rede, 
e o Multiparty Transport Overlay (MTO) 
que proporciona uma comunicação mul-
tiparty transparente sobre domínios que 
suportem ou não multicast.

3. Resultados
Para demonstrar os resultados, o projecto 
C-CAST está a implementar um demons-
trador que, para além de incluir todos os 
módulos e sistemas anteriormente descri-
tos, apresenta três cenários distintos como 
casos de estudo. Estes cenários ilustram 
três momentos num dia de um utilizador, 
em três situações distintas e o que se pre-
tende demonstrar é a forma como o siste-
ma facilita vários serviços e melhora as si-
tuações descritas. A figura 4 representa o 
demonstrador a ser preparado com todos 

os elementos de gestão a azul e a rede de 
transporte e acesso a vermelho [7]. 

O primeiro cenário, “No Comboio” ilustra 
as possibilidades que o sistema acrescen-
ta a serviços destinados a grandes grupos 
de utilizadores com a adição de interac-
ções personalizadas. Neste sentido, ilustra 
como uma companhia de comboios po-
de tomar partido da entrega de conteú-
dos contextualizados em simultâneo para 
vários utilizadores que comutam entre ci-
dades, distinguindo os seus destinos ou 
outra informação relevante. Para além do 
mais, este cenário explora a integração da 
rede de sensores C-CAST e de espaços in-
teligentes para providenciar informação 
adequada acerca dos utilizadores.

Por outro lado, o segundo cenário, “No 
Centro Comercial”, pretende representar o 
acesso a uma panóplia de serviços a que 
os utilizadores podem aceder sempre que 
visitam um espaço dinâmico e genérico, 
mas principalmente a utilidade da intro-
dução de serviços publicitários. 

Este procura especialmente demonstrar as 
capacidades dos sistemas de gestão de in-
formação de contexto e a sua adaptabilida-
de a situações em que o contexto varia rapi-
damente. O cenário toma partido do maior 
número de fontes de contexto possível.

O cenário final descreve uma “Festa”, e é um 

Figura 4 - Representação do demonstrador

cenário optimizado para conteúdos não 
profissionais, possivelmente gerados pelo 
utilizadores e que toma partido de contex-
to relacionado com actividades agendadas 
e previamente organizadas. Permite a de-
monstração da classificação de conteúdos 
e da utilização de contexto relativo a redes 
sociais e ligações entre clientes.

4. Importância para os negócios 
do grupo PT
Como está empiricamente provado, boa 
informação é um dos bens mais valiosos 
para pessoas e empresas. Possuir um de-
talhado perfil e a descrição de hábitos dos 
seus clientes e do ambiente em que estão 
inseridos é inestimável [2]. Para o grupo PT, 
e os diversos intervenientes no mercado 
das telecomunicações, operadores, prove-
dores de serviços, fornecedores de conte-
údos ou qualquer combinação destes, ser-
viços baseados em contexto apresentam 
vantagens competitivas:

Novos e melhorados serviços que au- >
mentam a atractividade do operador, 
aumentando a satisfação e fidelização 
dos clientes. Permite também ao ope-
rador variar e alargar a sua oferta;

Melhorar a qualidade de experiência  >
(QoE) dos utilizadores, ao obterem ser-
viços apropriados, mais personalizados, 
com uma qualidade de serviço ade-
quada à sua ambiência e pela rede de 
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acesso mais indicada;
                      

Optimização da rede de transporte pa- >
ra se tornar mais eficiente e rentável 
para o Operador, tirando proveito de 
tecnologias multiponto e do agrupa-
mento de utilizadores pela sua localiza-
ção, gostos e actividades.

No contexto particular do grupo PT, este 
sistema pode ser integrado com os ser-
viços IPTV MEO fixo e móvel de forma a 
obter as vantagens supracitadas. No en-
tanto, pode também ser a origem de no-
vos e até inovadores serviços como:

Acesso a conteúdos publicitários opor- >
tunistas nos serviços móveis em função 
da localização como proximidade de 
lojas ou centros de comerciais, estádios 
de futebol, aeroportos, etc.;

Toques da chamada telefónica em fun- >
ção do contexto dos utilizadores, com 
notícias, músicas ou anúncios persona-
lizados;

IPTV interactivo, com realidade aumen- >
tada e integração de publicidade ou re-
des sociais nos conteúdos;

Suporte de dispositivos “inteligentes” ca- >
seiros e integração com Smart Spaces 
personalizados e serviços de operado-
res tradicionais.

5. Conclusões
O projecto C-CAST desenvolveu uma es-
trutura que permite a recolha e distribui-
ção de informação de contexto por entida-
des funcionais  inteligentes possibilitando 
a entrega dos conteúdos mais adequados 
a grupos de utilizadores de uma forma efi-
ciente. Os operadores de telecomunica-
ções para vencerem a concorrência têm 
de oferecer mais e melhores serviços aos 
seus clientes a preços ainda mais competi-
tivos. Nesse sentido, a informação de con-
texto pode e deve ser usada pelo grupo PT 
na criação de serviços personalizados e 
inovadores. Para além disso, esta informa-
ção permite a optimização da utilização 
dos recursos de rede, libertando largura de 
banda para outros serviços.
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A localização de pessoas é cada vez mais 
importante numa sociedade ligada em re-
de e onde se passa cada vez mais tempo 
em ambientes indoor. 

Nas redes convergentes de próxima ge-
ração, conscientes do contexto de utiliza-
ção, a precisão, a fiabilidade e a disponi-
bilidade da localização são cada vez mais 
um factor de diferenciação na melhoria 
do contexto relacionado com a localiza-
ção geográfica de um dispositivo móvel, 
ou no contributo que podem dar para a 
escolha de rede na Gestão da Mobilidade 
em redes de acesso. 

Embora o problema da localização em 
ambiente exterior esteja razoavelmente 
resolvido com o recurso aos Global Navi-
gation Satellite Systems (GNSS) (e.g. GPS), 
em ambientes interiores a discussão per-
manece em aberto por diversas razões, 
entre as quais a capacidade de processa-
mento e comunicação dos dispositivos 
móveis, a mutação rápida e imprevisível 
das condições de propagação das ondas 
electromagnéticas relacionada com o di-
namismo dos espaços interiores (e.g. cir-
culação de pessoas, abertura de portas e 
janelas). 

António Videira Bruno Baptista 
(Outsoft)

Actualmente, assistimos ao desenvolvi-
mento de um conjunto de técnicas e mé-
todos neste domínio. Contam-se, entre 
elas, a localização com recurso a assinatu-
ras de rádio frequência (RF) adquiridas a 
partir de pontos de acesso Wi-Fi, ou da 
rede GSM, os sistemas visuais, passando 
por sensores de movimento, entre mui-
tos outros. Todos eles estão a ser avalia-
dos e terão de dar provas da sua eficácia 
e adequação à localização em ambientes 
indoor.

O que nos propomos com este artigo é fa-
zer uma retrospectiva das técnicas de lo-
calização alternativas aos sistemas GNSS, 
que os podem complementar ou substi-
tuir, funcionando onde estes não estão 
disponíveis.
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1. Introdução
O tráfego da Internet deixou de ser unidi-
reccional, baseado na recolha e armazena-
mento da informação, para se tornar bidi-
reccional. O utilizador tornou-se, e tende a 
ser cada vez mais, actor principal, sendo 
ele próprio produtor de conteúdos. 

A crescente sofisticação dos telemóveis e 
personal digital assistant (PDA) actuais po-
tencia a mobilidade e permite que os utili-
zadores estejam sempre online, indepen-
dentemente do local onde se encontram 
e usando a rede (muitas vezes de forma 
transparente) que melhor se adapta aos 
seus requisitos.

A convergência de redes e a crescente ne-
cessidade de mobilidade potenciam opor-
tunidades e lançam novos desafios aos 
serviços. Estes serviços tendem a ser cada 
vez mais flexíveis, a integrar mais tecnolo-
gias e a ter uma utilização (incluindo inter-
faces com o utilizador) tendencialmente 
mais natural. Neste sentido, os dispositivos 
móveis utilizados aumentam as exigências 
no que se refere à localização, requerendo-
-a em tempo real, com grande precisão e 
fiabilidade. 

Nas organizações, tais como, empresas, 
hospitais, escolas ou em outros espaços 
com grande afluxo de pessoas como os 
centros comerciais, os cenários de utiliza-
ção desta(s) tecnologia(s) são diversos. A 

título de exemplo, contam-se a evacua-
ção de edifícios, as aplicações conscien-
tes do contexto no âmbito da cada vez 
mais exigida ubiquidade dos sistemas, o 
mobile marketing, a procura de locais e 
serviços, o registo e partilha de experiên-
cias, entre muitas outras possibilidades.

A localização das pessoas (associada à lo-
calização dos dispositivos móveis que 
transportam) em ambientes indoor assu-
me assim um papel cada vez mais impor-
tante nos serviços georreferenciados e 
nos serviços conscientes do contexto de 
utilização (vulgarmente designado por 
context-aware) onde a melhoria da locali-
zação dos utilizadores permitirá uma me-
lhor gestão de grupos de interesses na 
distribuição de conteúdos através de 
multicast [1]. 

Outra das vantagens da localização em in-
teriores prende-se com o contributo dado 
na diminuição do tempo necessário à mo-
bilidade entre redes de acesso (handover), 
das capacidades de gestão de recursos da 
rede e a possibilidade de prever quais as 
redes de acesso candidatas ao handover, 
através do conhecimento da localização 
geográfica dos elementos de rede e da 
sua área de cobertura, sem ser necessário 
que as interfaces tenham de estar activas 
nas unidades móveis, podendo assim con-
tribuir, também, para uma melhoria da efi-
ciência energética. 

Os métodos actualmente existentes na 
maioria das redes móveis de telecomuni-
cações para a localização de dispositivos 
(geralmente são telemóveis) conseguem 
boas prestações em ambientes outdoor. 

No entanto, estes métodos não estão opti-
mizados para uma localização indoor onde 
as aplicações são muito mais exigentes a 
nível da precisão e da fiabilidade.  

Todas as técnicas que vão ser apresenta-
das no capítulo seguinte, por usarem di-
recta ou indirectamente características fí-
sicas que estão em constante variação 
devido a alterações das condições de pro-
pagação originadas por reflexões multi- 
-percurso no terreno, objectos em movi-
mento ou refracção nas esquinas, podem 
não estar disponíveis pontualmente e es-
tar sujeitas a erros de localização. Para ca-
racterizar o desempenho utilizam-se as in-
certezas nas localizações obtidas, assim, é 
importante determinar a exactidão e a pre-
cisão alcançáveis pelas diferentes técnicas 
de posicionamento.

Exactidão vs. precisão 
A exactidão indica a confiança numa me-
dida ou observação, ou mais concreta-
mente, a medida da semelhança entre 
um resultado experimental e um valor 
real ou de referência.

Precisão é a dispersão entre diversas me-
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dições do mesmo fenómeno nas mes-
mas condições. Dito isto, é perfeitamente 
possível obter um determinado conjunto 
de dados que sejam muito precisos mas 
desprovidos de exactidão.

Requisitos de exactidão
Tomando como referência a norma E112 
[5], que define estes requisitos no con-
texto de uma chamada de emergência, 
verificamos que os operadores de teleco-
municações necessitam fornecer uma 
estimativa inicial da localização do cha-
mador ao fim de sete segundos, com 
uma tolerância de 200m a 300m para 
qualquer ambiente. Ao fim de 30 segun-
dos do início da chamada os operadores 
devem fornecer as estimativas indicadas 
na tabela 1. Estes valores indicam-nos os 
objectivos actuais na obtenção da locali-
zação a partir da infra-estrutura de rede.

Este artigo tem como objectivo descre-
ver os métodos e técnicas que permitem 
melhorar a precisão e a fiabilidade da lo-
calização em ambientes indoor. A sua es-
trutura está dividida da seguinte forma:
 

Na secção 2 é feito um sumário das  >
técnicas e métodos que consideramos 
mais promissores;

Na secção 3 são apresentados exem- >
plos de aplicação bem como os princi-
pais resultados obtidos; 

A secção 4 reflecte sobre o impacto  >
desta investigação nos negócios do 
grupo PT; 

Figura 1 - Exactidão e precisão. [4]

Tabela 1 - Valores de referência para a localização em chamadas de emergência na Europa

 

Por fim, na secção 5, são apresentadas  >
as principais conclusões.

2. Descrição do sistema ou solução
Das inúmeras técnicas existentes para lo-
calização em interiores [2][3], vamos focar 
algumas que estão  nesta altura em estu-
do e que podem ser usadas nos telemó-
veis actuais que, para além do assisted 
GPS (A-GPS), suportam várias redes de 
acesso (e.g. GSM, UMTS ou Wi-Fi) e um 
conjunto alargado de sensores (entre eles 
o compasso digital, acelerómetro, câmara 
e microfone).

Do ponto de vista das redes móveis, os 
vários métodos de obtenção da posição 
do utilizador podem ser classificados da 
seguinte forma:

Com base na infra-estrutura da rede já  >
existente, mediante a utilização de pa-
râmetros e da rede, no caso do sistema 
GSM, a informação da célula (CellID) ou 
o timing advance (TA), ou usando ca-
racterísticas físicas como o angle of arri-
val (AOA), time of arrival (TOA), Enhan-
ced-Observed Time Difference (E-OTD) 
ou Time difference of arrival (TDOA) e 
potência do sinal recebido em conjun-
to com técnicas de triangulação e assi-
naturas RF para obter a localização;

Por infra-estrutura dedicada, recorren- >
do-se a marcadores de rádio frequência 
(RF) (e.g. bluetooth), infra-vermelhos (IR) 
e ultra-sons, utilizando técnicas de trian-
gulação e assinaturas RF a partir da iden-
tificação dos emissores e parâmetros fí-
sicos à semelhança dos descritos no 
ponto anterior;

Com base em sensores no dispositivo  >
móvel, onde salientamos o A-GPS, sen-
sores de inércia, localização por even-
tos sonoros e usando reconhecimento 
de imagem;

Soluções mistas, combinando várias  >
técnicas de localização com o objectivo 
de melhorar a precisão e a fiabilidade.                

De entre as técnicas apresentadas, vamos 
descrever as que consideramos mais rele-
vantes e promissoras, quer pelo grau de 
maturidade alcançada, quer pelo poten-
cial de serem utilizadas nos telemóveis 
actuais.

Triangulação de sinais RF
Este tipo de localização utiliza as proprie-
dades geométricas dos triângulos para 
obter a localização de uma entidade. A 
triangulação pode ser efectuada recorren-
do à medição de distâncias, como se apre-
senta na figura 2, ou utilizando ângulos a 
partir da direcção do movimento.

A técnica mais comum utiliza a distância e 
assume a intensidade do sinal como uma 
medida de proximidade ao emissor, o que 
não é sempre verdade devido às altera-
ções das condições de propagação.

Assinaturas de RF
A localização por assinaturas de RF utiliza 
técnicas de inteligência artificial, tais como 
algoritmos de classificação e predição. 

Este método necessita de uma fase inicial 
de aprendizagem, onde um vasto con-
junto de leituras de parâmetros físicos 
provenientes de várias fontes ficam asso-
ciados a cada um dos locais a identificar. 
Posteriormente é possível efectuar a pre-
dição da localização recorrendo a leituras 
nesses mesmos locais.

As características físicas mencionadas po-
dem ser simplesmente a amplitude do si-
nal recebido, ou valores previamente pro-
cessados, como a distância estimada ao 
emissor.

No caso da rede GSM, são obtidas diver-
sas amostras do nível de sinal recebido a 
partir de várias base transceiver stations 
(BTS), criando uma assinatura que identi-
fica o local. 

Nas redes Wi-Fi o princípio usado é o mes-
mo que no caso da rede GSM, com as de-
vidas adaptações relacionadas com a 

Figura 2 - Triangulação com base na potência re-
cebida no terminal, originada em três estações 
base.
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banda de frequências utilizada e com o 
método de identificação dos pontos de 
acesso (AP – access point).

Numa parceria entre a PT Inovação e a 
Universidade de Coimbra, foi possível de-
senvolver uma aplicação para PDA Info- 
Assistant [5] que, sem ajuda exterior, reco-
nhece com sucesso locais por onde já 
tinha passado e apresenta lembretes de 
acordo com a sua localização.

Das soluções comerciais existentes, po-
demos salientar a arquitectura de servi-
ços baseados em localização da Cisco 
Systems, Inc [6], que utiliza assinaturas RF, 
a partir da rede Wi-Fi, para melhorar e 
corrigir as localizações ao longo do tem-
po. Afirma-se que, através deste método, 
é possível obter localizações com uma e-
xactidão de 10m e uma precisão de 90% 
do tempo.

Localização baseada em sensores de 
inércia
Este tipo de localização utiliza sensores de 
inércia para detectar os movimentos relati-
vos do seu portador dentro de um edifício 
com uma planta conhecida. Foi demons-
trado [7] que a partir de uma calibração 
inicial (start-up), usando por exemplo a 
rede Wi-Fi, é possível acompanhar a deslo-
cação de uma pessoa ao longo de um edi-
fício com múltiplos andares, com uma 
exactidão de 0.73m para 95% do tempo.

É de realçar a importância da utilização 
de soluções mistas, uma vez que os da-
dos do seguimento provenientes dos 
sensores de inércia, podem servir de refe-
rência para mapeamento automático do 
espectro rádio, melhorando assim o pro-
cesso de calibração inicial.

Localização por caracterização do am-
biente sonoro
Este tipo de localização utiliza o micro- 
fone dos telemóveis para monitorizar o 
ambiente envolvente, detectar e armaze-
nar alguns trechos de sons significativos, 
ou seja, sons relevantes, tais como vozes, 
música ou diversos tipos de sons am-
biente. Uma vez adquiridos, é pedido ao 
utilizador que os classifique e identifique, 
podendo ser associados com uma locali-
zação particular [8]. 

É possível treinar o sistema para identificar 
sons e inferir se o utilizador está a andar, a 
conduzir, se está no escritório ou em casa. 

Esta identificação do contexto pode ser 
muito relevante em termos de localiza-
ção semântica, ou seja, a designação do 
local em vez das habituais coordenadas 

geográficas, porque o utilizador pode as-
sociar algumas destas actividades a locais 
particulares que utiliza habitualmente e 
lhe são relevantes, possibilitando uma lo-
calização que pode ser usada por dife-
rentes aplicações. 

Soluções mistas
Estas soluções são as que apresentam re-
sultados com maior exactidão e precisão 
[5], porque combinam o melhor de diver-
sas técnicas para obterem os resultados 
mais homogéneos num maior número 
de situações.

Verificou-se [5] que, nos terminais móveis 
com capacidades wireless positioning sys-
tem (WPS), em áreas metropolitanas, é 
possível obter localizações com uma e-
xactidão inferior a 20m. No entanto, em 
áreas suburbanas e rurais, esta forma de 
localização é inexistente, dando aí lugar à 
utilização do GPS. A este sistema combi-
nado dá-se o nome de Xps.

As soluções mistas são também relevan-
tes, como vimos, no exemplo da localiza-
ção por sensores de inércia.

Num contexto de redes convergentes 
All-IP [9], em que o terminal do utilizador 
pode integrar várias interfaces para redes 
de acesso diferentes, utilizando várias 
técnicas combinadas de localização, é 
possível melhorar ainda mais os sistemas 
de posicionamento, acrescentando e di-
versificando os métodos de localização, 
nomeadamente com a utilização combi-
nada de WPS (Wi-Fi ou WiMax), GPS, Lo-
calização IP e CellID. 

Para a localização de chamadas de emer-
gência já existem normalizações [5], mas 
para cenários de utilização alargada de 
serviços georreferenciados, sem estarem 

focados nas particularidades das chama-
das de emergência os estudos continuam 
em aberto. 

A figura 3 ilustra a arquitectura proposta, 
ainda numa fase de estudo para suportar 
a utilização de várias técnicas combina-
das de localização. Tendo como base a 
referência 3GPP e TISPAN para o IMS, e 
nos resultados do projecto Internacional 
C-Mobile [11] onde foi criada uma sepa-
ração da camada de serviço resultando 
em duas: applications e service enablers.

Propomos a existência de um componen-
te central (Location Enabler) encarregue de 
efectuar as localizações requisitadas pelas 
aplicações às Gateway Mobile Location Cen-
tre (GMLC) das redes de acesso suportadas 
[14] pelos móveis, ou directamente às apli-
cações residentes nas unidades móveis. 
Este componente tem uma base de dados 
que irá conter informação sobre as particu-
laridades das várias redes de acesso e, em 
conjunto com o HLR/HSS, guarda os perfis 
dos utilizadores. 

Cada rede de acesso tem o respectivo 
GMLC, responsável pelo tratamento dos 
pedidos de localização, e um Operation and 
Management Gateway (OMGW) para sin-
cronizar, com o Location Enabler, as ques-
tões relacionadas com a logística interna de 
cada rede. A aplicação residente nos termi-
nais móveis (App), é responsável por, atra-
vés dos sensores disponíveis nas unidades 
móveis, sincronizar, com o Location Ena-
bler, a informação necessária para permitir 
que se obtenha a localização. 

3. Resultados 
Como forma de apresentar as potenciali-
dades de algumas técnicas e métodos 
aqui descritos, desenvolvendo assim a 
sensibilidade necessária para a futura im-

Figura 3 - Arquitectura proposta onde estão representados apenas os principais componentes do pon-
to de vista da localização
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móvel tenha disponível, encontrando-se 
neste momento em fase de estudo.

4. Importância para os negócios 
do grupo PT
A PT Inovação tem uma longa experiência 
e conhecimento em várias vertentes dos 
serviços baseados em localização, pos-
suindo diversas soluções [10], tais como: 
Loc@cel, Localizz, SLV.

Os serviços que fornecem conteúdos 
georreferenciados podem beneficiar com 
a localização em interiores, sendo de se-
guida apresentados alguns exemplos de 
aplicação: 

Localização de mercadorias dentro de ar- >
mazéns ou dentro de unidades móveis; 

Distribuição de publicidade dentro de  >
um centro comercial; 

Visitas guiada dentro de um museu;  >

Coordenação na evacuação de edifícios,  >
determinando com precisão a ocupa-
ção dos edifícios; 

Nos hospitais, disponibilizar informação  >
sobre um doente quando o médico se 
aproxima da cama. 

Nas redes convergentes, aposta da PT Ino-
vação através da iniciativa ShipNET [10], 
em que o utilizador pode estar ligado atra-
vés de vários dispositivos (e.g. Telemóvel, 
Telefone Fixo, Computador), a localização 
indoor potencia os serviços que tirem par-
tido da localização. Um possível serviço 
pode ser o reencaminhamento dinâmico, 
em que a chamada telefónica da rede fixa 
pode ser encaminhada para a extensão 
mais próxima ou mais conveniente ao des-
tinatário, permitindo assim diminuir as cha-
madas perdidas e aumentar a rentabilida-
de da rede.   

Na gestão da mobilidade em redes de 
acesso [15], área bastante promissora, a 
localização indoor é muito importante, 
porque, a partir do conhecimento da loca-
lização das unidades móveis e dos equipa-
mentos de rede, consegue-se identificar 
quais são as redes ao alcance das unida-
des móveis. Pode-se assim contribuir para 
a poupança de energia, dado que as inter-
faces de rede dos terminais móveis po-
dem ficar mais tempo desligadas. 

Outro factor crítico na mobilidade é a tran-
sição entre redes de acesso, a qual tem de 
ser feita muito rapidamente [15]. Conhe-
cendo a localização dos terminais e a topo-
logia georreferenciada da rede, pode ser 

feita uma antecipação das questões logís-
ticas (e.g. mudança de operador), baseada 
na previsibilidade da localização, poten-
ciando assim uma diminuição do tempo 
necessário para a referida transição.

5. Conclusões
Este artigo procurou descrever de forma 
resumida as técnicas e métodos utiliza-
dos com vista a melhorar a localização 
em ambientes indoor.

Foram apresentados dois protótipos de-
senvolvidos no universo da PT Inovação: 
o SLVMobile e o Infoassistence. 

Ambos os protótipos podem ver melho-
rada a sua prestação em ambientes inte-
riores e foram aqui sugeridas formas de o 
fazer, nomeadamente recorrendo ao cru-
zamento de várias tecnologias.

Para a PT Inovação, a melhoria dos méto-
dos e técnicas da localização em interiores 
cruza várias áreas em que a empresa está 
envolvida e será nomeadamente impor-
tante no contributo para a gestão da mo-
bilidade em redes de acesso. 

A escolha da rede de acesso para fazer o 
handover tem de ser rápida e, por outro 
lado, deve minimizar o consumo de ener-
gia nas unidades móveis, desligando as 
interfaces de rede que não estão a ser uti-
lizadas. 

Conhecendo bem a localização geográfi-
ca dos dispositivos envolvidos, a melhoria 
da localização em interiores permite au-
mentar a rapidez, aumentar as capacida-
des de balanceamento do tráfego na rede 
e melhorar a eficiência energética na mo-
bilidade entre redes de acesso. 

É de salientar ainda a importância do cru-
zamento da informação proveniente dos 
vários métodos de localização, que além 
de permitirem a aferição mútua dos re-
sultados, pode ser usada para ajudar a 
melhorar iteractivamente cada um dos 
métodos, proporcionando uma crescen-
te consistência e fiabilidade. Exemplo dis-
so é a utilização da localização por senso-
res de inércia no processo de recolha das 
assinaturas RF de um edifício.

Como trabalho futuro, o facto de as infra- 
-estruturas de redes dos ambientes indoor 
serem na sua maioria de gestão privada e 
completamente independente, leva a que 
seja necessário investir em mecanismos 
que permitam que estas várias entidades 
comuniquem entre si de forma a partilha-
rem (salvaguardando as questões de se-
gurança e privacidade) a informação so-

plementação das restantes, vamos apre-
sentar dois protótipos desenvolvidos no 
universo da PT Inovação: o SLVMobile e o 
Infoassistant. 

SLV Mobile
É a componente móvel do Serviço de Lo-
calização de Veículos (SLV) da PT Inova-
ção, cujo principal produto é o Frotalink 
da TMN. 

Trata-se de um protótipo que pretende ser 
um complemento à plataforma SLV, dispo-
nibilizando ao utilizador um sub-conjunto 
de funcionalidades daquela plataforma, 
que lhe permita um acesso imediato a in-
formação relativa às suas tarefas, assim 
como enviar e receber mensagens entre o 
seu terminal de bordo e o SLV. 

Complementarmente, permite que possa 
ser utilizado como uma ferramenta de au-
to-localização e de navegação, com recur-
so a posicionamento GPS e/ou Cell ID.

Para o efeito foi desenvolvida uma ferra-
menta para terminais de bordo, tipo Tablet 
PC, que comunica com um receptor GPS 
(inserido no próprio terminal ou por aces-
so Bluetooth, ou por ligação ao equipa-
mento de localização de bordo) para ob-
ter o posicionamento actual da viatura e 
utilizar essa informação juntamente com 
os dados de navegação previamente soli-
citados e recebidos a partir da interface de 
gestão SLV.

Infoassistant [16]
Trata-se de uma aplicação desenvolvida 
no âmbito do projecto “Localização em 
Edifícios por Assinatura GSM”. Tem a ca-
pacidade de usar vários algoritmos inde-
pendentes para prever a localização e, as-
sim, apresentar conteúdos multimédia a 
ela associados. O sistema corre integral-
mente num Pocket PC e obteve taxas de 
acerto na localização ao nível das salas e 
quartos dos edifícios entre 96% e 100% 
(resultados obtidos com três tipos de ci-
clos de teste: validação cruzada com 10 
agrupamentos, 75% dos dados para trei-
no, 50% dos dados para treino).

Ambos os protótipos podem ser evoluídos 
para suportarem os métodos e técnicas 
que melhoram a localização em interiores 
aqui apresentadas. Estas duas aplicações, 
residentes nos móveis, têm de suportar o 
protocolo Session Initiation Protocol (SIP) 
para a sinalização que possibilitará a troca 
de informação de localização com o Loca-
tion Enabler. Quanto à implementação de 
cada um dos métodos aqui descritos, de-
penderá das características das redes de 
acesso e dos sensores que cada unidade 
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bre os seus equipamentos, para que a 
localização em interiores possa ser vista de 
uma forma integrada e não apenas como 
um somatório de pequenas ilhas. 

Outra questão importante para estudo fu-
turo é, na conjugação de várias tecnolo-
gias, avaliar as limitações de juntar umas e 
outras, as dificuldades de implementação 
e os custos envolvidos (e.g. dinheiro, tem-
po, hardware).
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Questões relacionadas com a gestão de 
identidades, segurança e privacidade são 
hoje um tema fulcral para os utilizadores, 
organizações e governos [1][2]. No actual 
cenário de redes convergentes a uniformi-
zação de autenticação e autorização, dos 
perfis de utilizadores, da partilha de infor-
mação sobre clientes e a federação entre 
serviços é essencial para responder ao re-
quisito de estar always connected e com 
possibilidade de aceder a qualquer serviço, 
independente da plataforma. 

No âmbito de um mestrado na Universida-
de de Aveiro a PT Inovação iniciou o de-
senvolvimento de um Gestor de Identida-
des para suporte da tecnologia Microsoft 
CardSpace. Este artigo, em certa medida 
uma continuação de [18], apresenta o tra-
balho desenvolvido e a tecnologia em que 
este se baseia.
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1. Introdução 
O conceito de gestão de identidades [18] 
tem sido objecto de trabalho por diversas 
entidades – projectos de investigação, fó-
runs de normalização e fabricantes. Desta 
forma é essencial que se perceba clara-
mente as vantagens para organizações e 
indivíduos de uma das mais-valias que os 
operadores detêm – a informação que faz 
parte da identidade dos seus clientes. O 
conceito não se esgota em projectos de in-
vestigação e produtos para organizações. 
A União Europeia tem vindo a desenvolver 
esforços no sentido de legislar o acesso a 
dados privados e os EUA permitirão em 
breve que os seus cidadãos possam utilizar 
Information Cards para se autenticar peran-
te sites governamentais.

Grande parte dos actuais serviços online 
requer um registo inicial de modo a que o 
utilizador possa usufruir dos mesmos. Esta 
acção implica, normalmente, a divulgação 
de dados pessoais assim como a criação e 
obtenção de credenciais para aceder ao 
serviço em questão. A constante introdu-
ção da mesma informação pessoal (ou si-
milar), a gestão das várias credenciais, per-
fis etc., associados a cada registo, além de 
não ser cómodo, faz com que o utilizador, 
à medida que consome mais serviços, se 
torne incapaz de gerir efectivamente to-
das as suas “identidades”, mantendo um 
nível adequado de privacidade e segu-
rança [18].

Neste artigo apresentamos uma tecnolo-
gia e o desenvolvimento de um compo-
nente que a implementa, com o objectivo 
de dar resposta a algumas das questões 
enunciadas – várias credenciais, vários re-
gistos, etc. 

1.1. Identity Metasystem
O Identity Metasystem [1][4] é uma arqui-
tectura inter-operável para a identidade 
digital, que permite que pessoas tenham 
e usem uma colecção de identidades di-
gitais baseadas em múltiplas tecnologias, 
implementações e fornecedores. Usando 
esta aproximação, é possível continuar a 
usar a infra-estrutura legada, em que in-
vestiram, e escolher a tecnologia de iden-
tidade que melhor se adeqúe ao seu caso 
concreto. Torna-se, desta forma, mais fácil 
a migração.

O Identity Metasystem surge com a ideia de 
que nunca se irá adoptar um único siste-
ma ou tecnologia de identidade digital. 
Assim, uma solução é partir para uma a-
bordagem diferente ao problema – criar 
um sistema com a capacidade de ligar os 
vários sistemas de identidades existentes e 
futuros num Identity Metasystem. Este me-
tasystem poderá proporcionar aos siste-
mas de identidade, que o constituem, liga-
ções mais fortes entre eles, fornecendo 
interoperabilidade e permitindo a criação 
de uma interface comum, consistente e 
simples para o utilizador. 

No mundo físico, as pessoas têm inúme-
ros cartões, de múltiplas formas, como o 
seu bilhete de identidade, a sua carta de 
condução, cartões de crédito, etc.. As pes-
soas controlam que cartão querem usar e 
que quantidade de informação pretendem 
revelar em cada situação do dia-a-dia. 

O Identity Metasystem permite ao utiliza-
dor, de uma forma similar ao mundo físi-
co, manter o controlo de que informação 
digital é fornecida e quando. Permite que 
o utilizador escolha uma identidade digital 
(cartão virtual) da sua colecção (carteira) e 
a use para aceder ou se registar no serviço. 
A interoperabilidade, alicerce da arquitec-
tura, permite que diferentes tecnologias 
possam interagir, para benefício do utili-
zador. 

1.2. As Leis da identidade
O Identity Metasystem é baseado nos prin-
cípios descritos em The Laws of Identity (As 
Leis da Identidade) [5]. Estas Leis, criadas 
em 2004 por Kim Cameron [6], investiga-
dor chefe da Microsoft, são o resultado de 
um conjunto de discussões sobre o que ti-
nha resultado e o que não tinha resultado, 
nos actuais e passados esforços no sentido 
de tornar simples e eficazes a Gestão de 
Identidades. O resultado são princípios 
que um sistema de gestão de identidades 
deve cumprir para ser viável. 

Estas leis são a base de definição da arqui-
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tectura do Identity Metasystem:

O utilizador controla e consente > : O sis-
tema só pode revelar informação de um 
utilizador se este consentir;

Divulgação mínima para uso restrito > : A 
solução que divulga o mínimo de infor-
mações de identificação e melhor limita 
o seu uso é a solução mais estável a lon-
go prazo (neste sentido a MS adquiriu 
uma empresa que desenvolveu um pro-
duto chamado U-Prove [19]);

Partes justificáveis > : O sistema deve ser 
projectado para que a divulgação das 
informações de identificação fique limi-
tada às partes que tenham acção neces-
sária e justificável em determinada rela-
ção de identidade;

Identidade direccionada > : O sistema u-
niversal deve ser compatível com identi-
ficadores “multidireccionais” (pseudóni-
mos), para uso das entidades públicas, e 
“unidireccionais” para uso das entidades 
privadas: facilita a descoberta e, ao mes-
mo tempo, evita a divulgação desneces-
sária de dados correlacionados;

Pluralismo de operadores e tecnolo- >
gias: O sistema deve canalizar e activar 
a interoperabilidade de várias tecnolo-
gias de identidade executadas por vá-
rios fornecedores de identidade;

Integração humana > : O Metasystem de 
identidade universal deve definir o uti-
lizador humano como um componen-
te do sistema distribuído, integrado por 
meio de mecanismos de comunicação 
homem máquina unívocos, que ofere-
cem protecção contra ataques às iden-
tidades;

Experiência uniforme entre contextos > : 
o meta sistema que unifica identidades 
deve assegurar aos seus utilizadores 
uma experiência simples e uniforme e, 
ao mesmo tempo, permitir a separação 
de contextos por intermédio de vários 
operadores e tecnologias.

1.3. Papéis dentro do Identity Me-
tasystem
O Identity Metasystem é composto por três 
elementos principais, cada um com o seu 
papel (para uma discussão sobre os pa-
péis ver [18]):

Identity Provider >  (Fornecedor de Iden-
tidade) emite identidades digitais. Por 
exemplo, um fornecedor de cartões de 
crédito pode emitir uma identidade que 
permite efectuar pagamentos corres-

pondentes ao um cartão de crédito. Uma 
empresa pode emitir identidades aos 
seus clientes, governos podem emitir i-
dentidades aos cidadãos, e um indiví-
duo pode emitir para ele próprio uma 
identidade (self-issued);

Relying Party >  (Prestador de Serviço) 
requer identidades. Por exemplo, um ser-
viço online que utiliza identidades emiti-
das por Identity Providers;

Subject >  (Sujeito) é o indivíduo ou enti-
dade acerca dos quais são feitas afirma-
ções (Claims). Podem ser utilizadores ou 
organizações.

Em muitos casos, as partes participantes 
no Metasystem desempenham mais que 
um papel e, muitas vezes, até desempe-
nham os três, dependendo do cenário. 

2. Microsoft Cardspace
O Windows Cardspace [7] é o software 
cliente da Microsoft para o Identity Meta-
system, conhecido como selector de iden-
tidades (Figura 1). O selector torna possível 
que os utilizadores possam fornecer as 
suas identidades digitais a serviços online 
de uma forma simples, segura e confiável. 
Quando o utilizador pretende aceder a um 
determinado conteúdo de um serviço, o 
Windows Cardspace é automaticamente a-
berto, permitindo ao utilizador escolher a 
identidade que pretende usar para efectuar 
a sua autenticação no serviço. Estas identi-
dades estão representadas na forma de 
cartões (Information Cards) tal como os 
cartões que estamos habituados a usar no 
dia-a-dia. Cada cartão está associado a uma 

Figura 1 – MS CardSpace

determinada identidade digital, sendo que 
na realidade a informação associada a ca-
da identidade não está guardada no car-
tão. O cartão tem apenas a indicação/pon-
teiro para os dados que a compõem. Estes 
cartões podem ser emitidos pelo utiliza-
dor ou por um Identity Provider (IdP).

Os cartões emitidos pelo utilizador são de-
nominados de Self Issued e apenas con-
têm informação pessoal, como, por exem-
plo, o nome, morada e telefone. 

A metáfora para o mundo físico são os car-
tões-de-visita. Os cartões emitidos por uma 
Autoridade são denominados de Managed 
Cards. Estes cartões garantem a terceiros 
que o cartão aponta para dados fidedig-
nos. Desta forma garante-se a segurança 
dos dados, sendo possível à Autoridade 
que emitiu o cartão, revogá-lo ou alterá-lo.

Os dados que compõem cada identidade 
digital são denominados de claims. Identi-
dades Digitais consistem num conjunto 
de claims feitas acerca do sujeito da identi-
dade, em que claims são pequenos peda-
ços de informação acerca do sujeito que o 
emissor afirma que são válidos. Por exem-
plo, as claims que constam na carta de 
condução são, por exemplo, o número da 
carta de condução, o nome, o endereço, a 
data de nascimento, a entidade emissora, 
assinatura, fotografia e os tipos de veículo 
que o sujeito pode conduzir. As entidades 
emissoras asseguram que as claims que 
compõem cada identidade são válidas. 

2.1. Especificações WS-*
A tecnologia do Microsoft Cardspace está 
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assente em especificações abertas da 
WS-* Web Services Architecture. O protoco-
lo para encapsular as claims é o WS-TRUST 
[6]. As negociações são conduzidas usan-
do o WS-MetadaExchange [7] e o WS-Se-
curityPolicy [8]. São estes protocolos que 
permitem ao Identity Metasystem ser inde-
pendente do tipo de identidades e tecno-
logias usadas.

3. Desenvolvimento do IdP 
Esta secção apresenta de uma forma deta-
lhada o desenvolvimento do gestor de i-
dentidades e as tecnologias associadas. O 
protótipo desenvolvido teve como princi-
pal objectivo criar um IdP com suporte 
para cartões (Information Cards), dando a 
possibilidade ao utilizador de poder criar 
cartões com credenciais de acesso distintas 
(usernames e passwords diferentes), com a 
intenção de os entregar a terceiros. 

Para a implementação deste protótipo as 
tecnologias usadas foram JAVA [11], JSP 
[12], SQL [13], Servlet’s [14] e Apache Tom-
cat [15]. Este protótipo usou como base 
um projecto open source – XMLdap [16]. O 
XMLdap é basicamente um Security Token 
Service (STS) [17] com uma base de dados 
muito limitada e suporte de infocards. 

Foram-lhe acrescentadas várias funciona-
lidades, desde a gestão de utilizadores, 
gestão de infocards e duas inovações: 

A possibilidade de criar cartões com  >
credenciais de acesso diferentes; 

IdP poder ser usado com diferentes ser- >
viços, isto é, cada serviço requerer um 
conjunto diferente de informações da i-
dentidade do utilizador.

3.1. Arquitectura
O protótipo está dividido em vários blocos 
funcionais, sendo cada um dos blocos 

constituído por várias classes e servlets. A 
figura 2 apresenta os blocos mais impor-
tantes.

O bloco STS Servlet, figura 3, é o bloco res-
ponsável pela comunicação com o exte-
rior. É, ainda, responsável pela autentica-
ção de cada cartão e a pela disponibilização 
das claims correspondentes. O CardServlet 
é a classe responsável pela criação dos Ma-
naged Cards.

O STS Servlet, figura 4, é a classe responsá-
vel pela emissão de tokens com os atribu-
tos que correspondem a um determina-
do Managed Card. Os tokens emitidos não 
são mais que um conjunto de bytes en-
criptados e assinados pelo Identity Provi-
der, que expressam informação acerca da 
identidade digital. A assinatura digital e-
fectuada pelo emissor garante ao recep-
tor a autenticidade da mensagem.

A comunicação com a base de dados é 
abstraída pelo bloco STS DB. Este bloco é 
implementado na classe CardStorageEm-
beddedDBImpl, figura 5. A classe CardStorage 
define a interface. A classe SupportedClaims 
instancia quais são as Claims a correspon-
dentes a uma determinada identidade digi-
tal e por sua vez a classe DBSupportedClaims 
instancia uma Claim correspondente a uma 
determinada identidade digital. Este pro-
cesso complexo de gestão de claims, é 
resposta ao requisito imposto de suportar 
diferentes conjuntos de claims para cada 
serviço.

O bloco Controller, tem como função ge-
rir toda a interface web de gestão e ses-
sões dos utilizadores, e é implementada 
pela classe ControllerHelper, figura 6.

3.2. Arquitectura da base de dados
A figura 7 representa o diagrama da base 
de dados implementada no protótipo. A 

Figura 2 - Blocos funcionais do protótipo

Figura 3 - Servlet CardServlet

tabela accounts contém os dados de re-
gisto dos utilizadores. 

A tabela cards corresponde a cada uma 
das identidades virtuais criada pelo utiliza-
dor. A tabela availableRPs tem a lista de 
quais os tipos de identidades digitais que o 
utilizador pode criar e finalmente, as tabe-
las privateClaims e rpName contêm os da-
dos necessários para a criação dinâmica 
das tabelas columnName em cada cartão.

A utilização de um IdP com as funcionali-
dades descritas permite o seu uso em ce-
nários de delegação. Delegação consiste 
na entrega de credenciais de acesso a uma 
entidade, para que essa entidade possa fa-
zer pedidos em nome do utilizador. Num 

Figura 4 – Servlet STS Servlet
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Figura 5 - Classe CardStorageEmbeddedDBImpl

Figura 6 - Servlet ControllerHelper
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cenário de um operador de telecomuni-
cações, delegação é a entrega dos direitos, 
ou parte, a outros utilizadores ou “instân-
cias” do mesmo utilizador. Os direitos ad-
quiridos na qualidade de subscritor de um 
determinado serviço são delegados a al-
guém, ou algo (pessoa, aplicação ou dis-
positivo electrónico), mantendo todas as 
disposições contratuais e financeiras de-
correntes da subscrição desse serviço.

4. Cenário de aplicação
Num acesso de IPTV, geralmente, o subs-
critor não é o único a usufruir do serviço. 
Por exemplo, outros membros da família 
poderão usufruir da mesma instância do 
serviço. Mas mesmo que o subscritor fosse 
o único a usufruir do serviço, seria interes-
sante que este se pudesse apresentar pe-
rante o serviço com uma identidade dife-
rente, se assim o desejasse. Actualmente 
não é possível fazer a distinção entre quem 
utiliza o serviço de IPTV num determina-
do momento, isto é, para um SP de IPTV é 
sempre o subscritor que está a utilizar o 
serviço. Esta limitação impede uma perso-
nalização do serviço ou aplicação de re-
gras de quem o está a utilizar. Assim torna- 
-se necessária a identificação de quem 
está a utilizar o serviço.

No cenário que a seguir se apresenta, o 
Serviço de IPTV dá a capacidade ao titular 
do contrato de subscrição, o subscritor, de 
criar e manter uma ou várias identidades 
virtuais, e respectivas políticas de acesso, 
estando estas identidades virtuais associa-
das à sua subscrição. Quem tem a respon-
sabilidade do armazenamento das várias 
identidades virtuais e políticas associadas 
ao subscritor é o IdP. E é no IdP que o subs-

Figura 7 - Diagrama de dados

critor gere as identidades virtuais associa-
das à sua subscrição.

Neste cenário de IPTV, um subscritor criou 
uma identidade Filho e deu as credenciais 
de acesso ao seu filho para este usar cada 
vez que desejar aceder ao serviço de IPTV. 
Para aceder aos conteúdos (figura 8), o ser-
viço de IPTV pede determinadas claims à 
box. A box apresenta ao utilizador o selec-
tor de identidades (carteira) para que este 
possa escolher uma de entre as que estão 
armazenadas. Após a escolha a box con-
tacta o Identity Provider que emitiu aquela 

identidade (a escolha do Identity Provider é 
possível com base em informação guarda-
da no cartão). O Identity Provider pede ao 
utilizador que introduza as suas creden-
ciais de autenticação (username e pass-
word), e de seguida envia as claims pedi-
das à box que as redireccionará para o 
serviço de IPTV. Caso as claims fornecidas 
satisfaçam determinadas políticas previa-
mente definidas pelo subscritor, ele terá 
acesso ao conteúdo. Exemplo de uma polí-
tica seria, a identidade Filho não pode ace-
der a conteúdo que fosse para maiores 
que a sua idade.

Figura 8 - Diagrama de mensagens do cenário de IPTV
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5. Conclusões
Governos, legisladores, organismos de nor-
malização, projectos de investigação e em-
presas, têm desenvolvido bastante traba-
lho nas áreas relacionadas com privacidade 
e gestão de identidades. A PT Inovação 
tem estado activamente envolvida nestes 
esforços ao participar activamente no pro-
jecto FP7 – SWIFT (Secure Widespread Iden-
tities for Federated Telecommunications) [20] 
e ao proporcionar ao grupo PT ser um dos 
membros fundadores de um Industry Spe-
cification Group no ETSI denominado Iden-
tity and Access Management for Networks 
and Services (INS) [21]. 

Este artigo, em certa medida uma conti-
nuação de [18], apresenta os desenvolvi-
mentos que a PT Inovação tem vindo a de-
senvolver na área de gestão de identidades, 
segurança e privacidade e com os quais 
pretende responder às necessidades e aos 
requisitos impostos pelo papel e pelo do-
mínio em que se enquadra – operador de 
rede e de serviços. O protótipo aqui apre-
sentado faz já parte integrante do Gestor 
de Identidades da PT Inovação.
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Os avanços tecnológicos no domínio dos 
cartões digitais (U)SIM, de utilização massi-
ficada nos telemóveis, irão permitir que es-
tes passem a incorporar uma stack IP (Inter-
net Protocol) nativa. A introdução de uma 
stack IP nativa num elemento amplamente 
disseminado introduz questões que de-
vem ser tidas em conta pelos Operadores 
Móveis (OM) enquanto entidades detento-
ras dos cartões. 

É imperativo que os OM, do ponto de vista 
de decisão estratégica, percebam e se a-
daptem às novas oportunidades de negó-
cio, ao papel que irão desempenhar na ca-
deia de valor, aos modelos de negócio e às 
oportunidades abertas por esta alteração 
significativa. 

O actual modelo fechado de manutenção 
e gestão do (U)SIM em exclusivo por parte 
dos operadores é uma mais valia que pode 
e deve ser explorada. Este artigo consiste 
num resumo de um estudo Eurescom [1] 
realizado durante 6 meses com a partici-
pação de 3 operadores: Portugal Telecom, 
Telenor (Noruega) e Síminn (Islândia). 

O estudo foca a identificação e descrição 
de um conjunto de aplicações, serviços e 
cenários potenciados pela introdução des-
ta nova tecnologia nos cartões. De entre 
os diferentes segmentos estudados, dois 
deles foram identificados como os mais 
promissores – Ticketing e Fidelização. Para 
estes segmentos foram descritos os res-
pectivos modelos de negócio utilizando a 
metodologia Chesbrough [2].
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1. Introdução 
A introdução de uma stack IP nos cartões 
(U)SIM proporciona a grande vantagem de 
suprimir as diferenças protocolares entre o 
domínios (U)SIM e IP. Este aumento de in-
teroperabilidade transforma o (U)SIM num 
elemento central, altamente disponível e 
disseminado na utilização dos serviços In-
ternet que hoje conhecemos e utilizamos. 
A integração torna-se mais simples e, ao 
mesmo tempo, traz aos Operadores Mó-
veis novas oportunidades de negócio, em 
particular serviços inovadores e seguros in-
tegrando Web 2.0.

A nova geração de (U)SIM não só introduz 
suporte IP nativo como também: protoco-
los de nível superior – TCP, UDP, HTTP(S) – 
maior poder de processamento, maior ca-
pacidade de armazenamento, nova versão 
Javacard [5] e um servidor HTTP(S) com-
pleto com suporte para Servlets JAVA, de-
signado vulgarmente por Smart Card Web 
Server (SCWS) [3][4].

O enriquecimento, em termos de usabili-
dade, serviços, interacção e liberdade tra-
zido pelos serviços Web2.0 tem proporcio-
nado, a diferentes parceiros, a possibilidade 
de criar e publicar novos serviços, de uma 
forma simples e prática. A capacidade de 
ter um elemento seguro, controlado pelo 
operador e capaz de suportar serviços lo-
calmente, com informação remota e/ou 
local vem melhorar e resolver, do ponto de 

vista dos clientes, um conjunto de ques-
tões relacionadas com a segurança e a pri-
vacidade da informação que facultam a 
terceiros. Um serviço de localização pode 
ser suportado localmente no cartão sem 
que a informação da localização saia do 
cartão/telemóvel. Desta forma, a privaci-
dade do cliente não é posta em causa.

Do ponto de vista dos OM é essencial i-
dentificar não só os modelos de negócio, 
mas também as barreiras existentes aquan-
do da introdução de novos serviços poten-
ciados pelas funcionalidades futuras do (U)
SIM1. A questão é ainda mais pertinente pe-
lo aparecimento e disseminação de tecno-
logias de Near Field Communication (NFC). 
A utilização destas tecnologias poderá re-
volucionar a forma como os clientes utili-
zam serviços nos seus telemóveis.

Este artigo apresenta a identificação de 
segmentos, serviços e cenários potencia-
dos pelas novas funcionalidades presen-
tes nos (U)SIM de próxima geração. Para 
isso foi identificado um conjunto de seg-
mentos, avaliados de acordo com a visão 
de cada um dos parceiros do estudo e pa-
ra um dos2 segmentos mais cotados foi 
descrito um modelo de negócio seguindo 
a metodologia Chesbrough [2]. 

2. Segmentos identificados
A categorização dos diferentes segmen-
tos e áreas de negócio é apresentada, de 

forma resumida, nesta secção. A tabela 1 
apresenta as sete áreas de negócio identi-
ficadas. Uma breve descrição de cada uma 
é apresentada de seguida.

2.1. Financeiro
O segmento financeiro engloba serviços 
como transacções de dinheiro, pagamen-
tos, interacção com serviços bancários, vi-
sualização de saldo, etc. Os serviços deste 
segmento necessitam de elevadas ga-
rantias de segurança e alguns deles têm 
sido implementados e demonstrados por 
operadores em todo o mundo. 

Uma das vantagens claras da utilização de 
IP no (U)SIM tem a ver com a interoperabi-
lidade com mecanismos de micro-paga-
mento, que se assumem como alternativa 
para pequenos pagamentos numerários, 
tipicamente feitos com moedas. [6]

2.2. Ticketing
Este segmento inclui serviços relaciona-
dos com a venda e distribuição de bilhe-
tes. A possibilidade de compra e a utili-
zação do bilhete através do telemóvel 
garante vantagens para os clientes e pa-
ra o ambiente (paperless) [7]. Pode ainda 
associar-se a recepção e manutenção, por 
parte dos clientes, dos recibos/facturas 
directamente no telemóvel. A utilização 
de tecnologia NFC assume-se como fac-
tor-chave na utilização deste tipo de ser-
viços.

1 Outras funcionalidades como NFC (Near Field Communication) ajudarão, em conjunto, a disseminar e a desenhar novos serviços.
2 Por limitações de espaço decidiu-se apresentar apenas um dos dois modelos de negócio, trabalhados durante o estudo que este artigo sumariza.
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2.3. Informação
Esta área de negócio é bastante abrangen-
te e passa pela utilização de informação 
recebida ou facultada pelo telemóvel ou 
(U)SIM. A possibilidade de compor serviços 
no (U)SIM e o suporte para o protocolo IP 
garante mais segurança e privacidade e 
melhores mecanismos de interoperabili-
dade entre os seviços públicos e acessíveis 
actualmente na Internet.

2.4. Fidelização
A utilização actual de cartões de fideliza-
ção apresenta várias desvantagens: o es-
quecimento dos cartões, a impossibilidade 
de recolher benefícios durante a compra, a 
necessidade de acumular um cartão por 
serviço, a reticência por parte dos clientes 
em aderir a novos programa de fidelização 
e a dificuldade em ver os pontos adquiri-
dos, entre outras.

As vantagens de utilizar o (U)SIM como um 
elemento central de aprovisionamento de 
todos os cartões de fidelização (virtuais) são 
evidentes, e englobam a facilidade de in-
teroperabilidade, o espaço de armazena-
mento e o suporte de NFC, entre outros. 

Tabela 1 – Segmentos de serviço e área de negócio identificadas

2.5. Certificados/Segurança
O (U)SIM assumiu-se desde sempre como 
um dispositivo capaz de garantir um ele-
vado nível de segurança, e como tal tem 
sido utilizado como elemento fundamen-
tal no processo de autenticação dos clien-
tes nas redes móveis. A elevada fiabilidade 
das suas funcionalidades de segurança e 
encriptação tem sido de certa forma sub-
aproveitada pelos operadores, e poderá 
vir a ser usada na base de serviços de assi-

natura digital de documentos e geração 
de certificados em nome do utilizador.

2.6. Gestão remota
Este segmento inclui serviços que facilitam 
a interacção com o cliente aquando da 
compra do dispositivo móvel ou a utiliza-
ção de mecanismos de ajuda online. A ca-
pacidade para executar aplicações web di-
rectamente no (U)SIM confere ao operador 
a possibilidade de desenhar aplicações ú-
nicas, apelativas e simples de utilizar, atra-
vés do container SCWS. A tecnologia IP do 
cartão garante ainda uma maior facilidade 
de comunicação entre os sistemas do ope-
rador e a informação armazenada no cartão.

2.7. Publicidade
Assiste-se actualmente à utilização de pu-
blicidade direccionada como paradigma 
que garante o acesso gratuito, por parte 
dos clientes, a determinados serviços [8]. 
As funcionalidades presentes no (U)SIM, o 
suporte IP, o SCWS e a velocidade USB de 
acesso ao cartão poderão do mesmo mo-
do garantir aos OM a utilização do paradig-
ma em seu proveito. A publicidade poderá 
ser transferida para o cartão de uma forma 
transparente para o utilizador e ser utiliza-
da apenas quando for proveitoso para o 
operador ou provedor de serviço.

3. Avaliação dos segmentos
A avaliação seguiu uma metodologia ba-
seada em dois critérios: i) Oportunidade/
Potencial e ii) Exequibilidade. Cada crité-
rio é constituido por um conjunto de fac-
tores que correspondem a um conjunto 
de tópicos/perguntas. A cada factor foi da-
do um valor entre 1 e 5, e o resultado de 
cada critério é a média aritmética desses 
valores. A avaliação, efectuada independe-
mente por cada pessoa envolvida no estu-
do (por parceiro), num total de 7, estão apre-
sentados, de forma agregada, na tabela 2. 
A classificação final, utilizada para a escolha 
dos segmentos mais promissores foi obtida 

Tabela 2 – Resultado da avaliação
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através da média aritmética dos critérios.

A Oportunidade/Potêncial engloba di-
versos factores:

Aceitação dos clientes >  – O serviço é fá-
cil de usar? Há uma vantagem clara do 
ponto de vista dos clientes? Existirão re-
servas em usar o serviço?

Perspectiva de mercado >  – Qual o lucro 
associado ao segmento? O mercado é 
amplo ou reduzido?

Diferenciação >  – Qual o aspecto diferen-
ciador dos serviços já existentes no mer-
cado?

Barreiras de mercado >  – Quais as barrei-
ras, por exemplo em termos de regula-
ção, técnicas ou competição agressiva?

No que respeita à exequibilidade os fac-
tores que a constituem são:

Esforço técnico >  – As tecnologias neces-
sárias já estão disponíveis e maduras? O 
Operador Móvel detém o know-how ne-
cessário?

Complexidade organizacional >  – São 
necessários muitas organizações e/ou 
parceiros? Qual o esforço para ter uma 
solução sustentável?

Esforços de publicitação >  – É simples 
explicar e publicitar o serviço? Os clien-
tes percebem as vantagens?

      
Time-to-market >  – Quanto tempo neces-
sitam os Operadores Móveis para dispo-
nibilizar o serviço? 

Os segmentos mais bem cotados são o i) 
Ticketing e a ii) Fidelização uma vez que 
apresentam cotações elevadas no que res-
peita ao grau de exequibilidade, time-to- 
-market e grande aceitação pelos clientes. 
O segmento referente à Publicidade apre-
senta-se, também, como um bom candi-
dato a um estudo posterior.  

A secção seguinte apresenta de uma for-
ma resumida o modelo de negócio ape-
nas para um dos segmentos: Ticketing3.

4. Modelos de negócio para o seg-
mento Ticketing
Este segmento tem um potencial bastante 
abrangente, uma vez que poderá ser utili-
zado num variado conjunto de domínios: 
transportes (aéreos, ferroviários, etc), entra-
da em espectáculos, eventos, museus, etc.
O modelo de negócio, apresentado nas sec-
ções seguintes, foi descrito seguindo a me-

todologia “Chesbrough Business Modelling” 
[2]. A metodologia foi ajustada de forma a 
cobrir de uma forma mais compreensível 
o domínio em questão. 

Do modelo fazem parte 6 tópicos:
 

Valor acrescentado ( > Value proposition);
Custo da estrutura e potêncial lucro ( > Cost 
structure and profit potential); 

Posicionamento ( > Position in value net-
work); 

Clientes e segmentos de mercado ( > Cus-
tomer and market segments); 
Estratégia de posicionamento e compe- >
tição (Strategy for positioning and compe-
tition);

Realização técnica ( > Technical realization).

4.1. Valor acrescentado
Actualmente os bilhetes são vendidos e-
lectronicamente ou à entrada do evento. 

A compra electrónica elimina um conjun-
to de desvantagens, mas ainda assim per-
siste a questão associada à necessidade 
de impressão dos bilhetes. Os benefícios i-
dentificados na utilização de bilhetes com-
prados electronicamente e armazenados 
no (U)SIM são apresentados na tabela 3.

4.2. Custo da estrutura e potencial 
lucro
Num primeiro momento a utilização de bi-
lhetes electrónicos não poderá substituir 
completamente o actual processo. A tran-
sição será lenta e ambos os sistemas terão 
de co-existir durante algum tempo. Esta ne-
cessidade de co-existência é a razão princi-
pal para que o novo sistema seja barato, 
simples e com claros benefícios para os di-
versos intervenientes.

Considerando que o elemento de venda 
de bilhetes necessita do apoio um prove-
dor de serviço – o Operador Móvel – são a-
presentados de seguida quatro modelos 
que identificam as formas de lucro, para o 

Tabela 3 – Valor acrescentado (resumo)

3 Por limitações de espaço decidiu-se apresentar apenas um dos dois modelos de negócio, descritos durante o estudo que este artigo sumariza.
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operador, associados ao serviço.

Percentagem do preço do bilhete  > – Es-
te modelo é justo se o preço dos bilhe-
tes não variar muito. No entanto, e como 
o mercado é bastante abrangente, po-
demos estar a falar da venda de bilhetes 
de cinema, comboio ou avião. Esta a-
brangência reduz a aplicabilidade deste 
modelo, uma vez que as grandezas rela-
tivas aos valores dos bilhetes poderão 
não ser comparáveis;

Valor fixo por cada bilhete >  – Quando 
comparado com o modelo anterior pa-
rece mais justo, uma vez que se baseia 
no custo de emissão do bilhete e não no 
valor do bilhete. Mas se é verdade que o 
custo de emitir um bilhete de avião para 
o destino A poderá ser o mesmo que 
para o destino B, não é verdade que e-
mitir um bilhete de avião tenha o mes-
mo custo que emitir um bilhete de au-
tocarro ou metro. Esta diferença introduz 
problemas de competição que nos le-
vam a não assumir este modelo como o 
mais apropriado;

Valor mensal  > – Os modelos anteriores 
fazem variar o valor do bilhete  no custo 
associado à venda de bilhetes electróni-
cos. O modelo aqui apresentado está 
associado ao pagamento de um valor 
mensal acordado previamente. Com a 
flexibilidade introduza por este modelo, 
o Operador não tem de saber quantos 
bilhetes são vendidos e em que condi-
ções. Parece-nos o mais acertado para 
responder às necessidades do serviço 
apresentado neste artigo;

Publicidade >  – Semelhante ao praticado 
hoje nas vendas tradicionais, pela im-
pressão de publicidade no verso dos bi-
lhetes, a venda electrónica poderá apli-
car conceitos de publicidade online [8] e 
associá-los aos bilhetes electrónicos. Em-
bora seja uma forma bastante utilizada 

actualmente, e com grande potencial, 
não nos parece tão seguro, estável e es-
truturado do ponto de vista dos Opera-
dores Móveis quando comparado com 
o modelo anterior.

Da análise comparativa dos quatro mode-
los supracitados, a utilização de um valor 
mensal pago pelo vendedor ao Operador, 
pelos serviços prestados na venda dos bi-
lhetes, é o cenário mais favorável. Por um 
lado, este modelo, retira o ónus ao OM de 
ter de controlar o número de bilhetes ven-
didos e os seus preços, e por outro lado 
não necessita da inclusão de sistemas me-
nos seguros ou estáveis (como é o caso da 
publicidade) para permitir o funcionamen-
to do sistema de uma forma rentável.

4.2.1. Posicionamento 
A figura 1 apresenta os actores e as fun-
ções envolvidas no cenário, bem como os 
papéis que o Operador Móvel pode de-
sempenhar e as relações que mantém com 
outros stakeholders.

Os clientes adquirem informação sobre 
o bilhete (disponibilidade, preço, tipo, 
etc.) directamente do vendedor (ligação 
A). Esta informação é sincronizada com o 
sistema de reservas/vendas (ligação B). 
Quando um cliente efectua a compra a 
transacção é validada pelo sistema de fac-
turação que interage com a entidade fi-
nanceira (ex. Banco) para validação do 
método e do valor de pagamento (ligação 
C). Finalmente se a trasacção for bem su-
cedida o bilhete é enviado, em formato 
electrónico, para o (U)SIM do cliente, tiran-
do partido das capacidades IP do cartão 
(ligação D).
Outros stakeholders como o fabricante e 
vendedor de cartões e equipamentos têm 
pouco contacto com o cliente e conse-
quentemente poderão ter pouca influên-
cia no cenário. Embora em primeira análise 
sejam eles a desenvolver a tecnologia, se-
ria difícil desenvolvê-la e introduzi-la sem 

Figura 1 – Papéis que o Operador Móvel pode desempenhar

os cenários e requisitos requeridos maiori-
tariamente pelos operadores.

4.2.2. Clientes e segmentos de mer-
cado 
O segmento de mercado é abrangente e 
qualquer pessoa é um potêncial utilizador 
do cenário aqui apresentado. No entanto, 
há que evidenciar o grupo em que o servi-
ço terá mais impacto. 

Nesse sentido, os clientes-tipo deste servi-
ço são indivíduos que: 

Têm independência financeira;  >

Têm um dispositivo móvel “avançado”;  >

Detêm um mínimo de conhecimento  >
técnico e competência para trabalhar 
com um dispositivo móvel; 

Utilizam transportes com alguma frequên- >
cia ou assistem a eventos. 

A abrangência, a simplicidade e as vanta-
gens colocam o intervalo de idades dos 
potênciais clientes entre os 15 e os 70 anos. 
No entanto é  esperado um maior nível de 
penetração em indíviduos com idades en-
tre os 20 e os 40 anos [11].

4.2.3. Estratégia de posicionamen-
to e competição
O potencial lucro para os Operadores Mó-
veis está associado particularmente ao se-
guinte:

Utilização da infra-estrutura >  - Inclui os 
mecanismos de facturação do Opera-
dor e a utilização das redes de transpor-
te (GPRS/3G);

Utilização das funcionalidades do (U) >
SIM – Aluguer de espaço no cartão; 

Utilização de serviços de gestão >  – a-
cesso a API disponibilizadas pelo Opera-
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dor para que terceiros possam operar 
no cartão.

A figura 2 apresenta três diferentes aproxi-
mações para o fluxo de pagamentos entre 
os diferentes stakeholders. A solução actual 
é apresentada a negro. O lucro para o Ope-
rador está apenas relacionado com a subs-
crição que o cliente tem com o Operador 
e os dados que este envia utilizando a rede 
do Operador. O telemóvel é usado para a 
compra, mas o mecanismo de compra e re-
cepção dos bilhetes é o tradicional.

Com o cenário aqui apresentado o Ope-
rador poderá reclamar pagamentos de 
outro genéro, como receber pelo acesso 
ao cartão (U)SIM ou à plataforma de Ges-
tão Over-The-Air (OTA). Estes pagamentos 
podem ser pedidos a todos os provedo-
res de serviço (a vermelho na figura) ou a-
través de um Trusted Service Manager (TSM), 
a azul na Figura 2.

4.2.4. Realização técnica 
A realização técnica do cenário pressupõe 
a existência de cartões (U)SIM e telemóveis 
com suporte de tecnologias IP, NFC, e sis-
temas operativos multi-tarefas. 

No cenário descrito, é da responsabilidade 
do Operador Móvel disponibilizar toda a 
infrastructura necessária: 

Gestão remota de cartões (U)SIM; >

Comunicação OTA entre o cartão e o  >
servidor remoto;

Plataforma de contabilização e factura- >
ção.

Outros elementos para facilitar funcionali-
dades como localização do cliente pode-
rão também ser colocadas à disposição 

pelo Operador.

5. Conclusões
O estudo resumido neste artigo teve co-
mo objectivos a realização de um levanta-
mento exaustivo do estado da arte das 
tecnologias associadas a cartões (U)SIM [4] 
e a especificação de um conjunto de servi-
ços que beneficiariam da utilização de car-
tões (U)SIM com suporte à tecnologia IP. A 
identificação de serviços resultou num va-
riado número de segmentos de negócio 
que conduziu a uma availação de forma a 
escolher apenas dois. Aos dois segmentos 
escolhidos foi aplicada a metedologia Ches-
brough [2] para descrever o modelo de ne-
gócio focado no Operador Móvel [5]. 

O cartão (U)SIM é um elemento seguro, fe-
chado, controlado e detido pelos Opera-
dores móveis. É uma mais valia que pode, 
e deve, ser mais bem aproveitada. Os Ope-
radores têm ainda a vantagem de contro-
larem e deterem o know-how num ecosis-
tema fechado e de difícil entrada para 
outros players. O segmento seleccionado – 
Ticketing – e respectivo modelo de negócio 
aqui descrito apresentam claras vantagens 
e benefícios financeiros para os Operado-
res. Há no entanto a salientar alguns aspec-
tos que poderão alterar o actual contexto. 
Há actualmente uma tentativa dos fabri-
cantes de telemóveis em retirar o cartão 
(U)SIM, transformando-o num softSIM (pe-
daço de software no telefone com caracte-
risticas semelhantes ao elemento físico 
SIM) [10]. 

Por outro lado, questões relacionadas com 
o branding dos serviços e a cedência de da-
dos privados dos clientes a parceiros pode-
rão levantar algumas dificuldades iniciais, 
acrescidas, também, pela necessidade de 
trocar os cartões actuais por cartões com 
suporte das novas funcionalidades. 

Figura 2 – Actual Flow de pagamentos vs duas novas possibilidades

Acrescente-se finalmente que a colocação 
de funcionalidades nos cartões (U)SIM tra-
duz-se numa vantagem do ponto de vista 
do Operador Móvel, uma vez que reduz a 
dependência de telemóveis “topo de ga-
ma” e aumenta a possibilidade de oferecer 
serviços inovadores com telemóveis de 
uma gama média – essencial em paises em 
vias de desenvolvimento.
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A evolução de Redes Legadas para Redes 
de Próxima Geração (RPG) ou redes IMS 
(IP Multimedia Subsystem), é cada vez mais 
um cenário real que deve ser colocado à 
consideração dos Operadores de Teleco-
municações. 

Para além de novos serviços, as redes IMS, 
devem também disponibilizar serviços 
fundamentais existentes nas redes actu-
ais. Um exemplo desses serviços é o Ser-
viço de Chamadas de Emergência. 

Este artigo endereça a problemática da im-
plementação do controlo de Chamadas de 
Emergência ao nível do Core Network e a-
presenta possíveis soluções fundamenta-
das no estudo e análise do estado da arte, 
no âmbito dos organismos de normaliza-
ção 3GPP e TISPAN.  

Chamadas de Emergência 
em Redes de Próxima Geração 
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1. Introdução 
A evolução das Redes de Telecomunica-
ções permite cada vez mais fornecer aos 
utilizadores finais serviços ricos em ter-
mos de conteúdo e elaborados em ter-
mos de funcionalidades. Esta evolução é 
sustentada numa nova definição de ar-
quitectura de rede elaborada pelo orga-
nismo de normalização 3GPP, designada 
por IP Multimedia Subsystem (IMS). 

O IMS permite a integração de aplicações 
multimédia baseadas em IP e, permite tam-
bém o estabelecimento de sessões multi-
média entre utilizadores de redes de co-
mutação de pacotes (WLAN, xDSL, WiMAX, 
etc.) e utilizadores de redes de comutação 
de circuitos (PSTN, ISDN, PLMN, …). Trata- 
-se de uma arquitectura independente da 
rede de acesso, que providencia a separa-
ção das camadas de transporte, de contro-
lo e de serviços. A possibilidade de adicio-
nar, modificar e remover sessões durante 
uma sessão multimédia, permite a evolu-
ção natural dos serviços podendo combi-
nar vários componentes de media (vídeo, 
voz, etc.). 

A evolução da rede IMS despoleta o apa-
recimento de novos serviços, permitindo 
que os operadores de telecomunicações 
possam explorar outras áreas de negócio. 
No entanto, existem serviços actuais que 
devem ser suportados obrigatoriamente 
nas redes IMS, quer por questões de estra-

tégia de negócio, quer por imposição dos 
reguladores de comunicações. 

O serviço de Chamadas de Emergência é 
um exemplo dos serviços obrigatórios que 
devem ser suportados nas redes IMS. Este 
serviço numa rede IMS obriga a que qual-
quer utilizador, independentemente da re-
de de acesso, possa fazer uma chamada 
de emergência (112, 117, etc.), mesmo que 
este não esteja registado na rede IMS. 

Apesar de ser considerado como um dos 
serviços de elevada importância, a sua es-
pecificação ainda não se encontra actual-
mente fechada pelos organismos de nor-
malização.

2. Chamadas de emergência em 
IMS 
As Chamadas de Emergência diferenciam-
-se das restantes por se destinarem especi-
ficamente a um conjunto de entidades 
que disponibilizam diferentes serviços de 
emergência, como por exemplo, a Polícia, 
o INEM ou a Protecção Civil. 

Estas entidades definem-se como Public 
Safety Answering Point (PSAP). As redes pú-
blicas de comunicações são obrigadas a 
disponibilizar meios que permitam o en-
caminhamento fiável das chamadas de e-
mergência para os PSAP. O encaminha-
mento destas chamadas deve obedecer à 
legislação imposta pelo regulador.

2.1. Requisitos
No estabelecimento de chamadas de 
emergência, devem ser tomados em 
consideração os seguintes requisitos:

Um utilizador deve realizar chamadas  >
de emergência sem qualquer restrição 
(eg. barramento chamada, falta de sal-
do, etc.);

As chamadas devem ser entregues de  >
forma fiável;

As chamadas devem ser entregues ao  >
PSAP mais próximo do utilizador que e-
fectua a chamada;

As chamadas de emergência devem  >
ter prioridade sobre as restantes cha-
madas;

O PSAP deve ser informado da localiza- >
ção do utilizador que realiza a chamada. 

Para além dos requisitos anteriores, a ne-
cessidade de adquirir a informação de lo-
calização do terminal durante o estabele-
cimento de uma chamada de emergência, 
apresenta-se também como um requisito 
obrigatório nas redes de próxima geração. 
Actualmente, os organismos de norma-
lização definem quatro cenários possíveis 
para implementação deste requisito, pre-
vendo-se que o Cenário 3 seja o mais utili-
zado.
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Cenário 1: 
O terminal conhece a sua própria localiza-
ção: quando se inicia a chamada de emer-
gência, a informação é incorporada nas 
mensagens de sinalização;

Cenário 2: 
O terminal recebe a informação da sua lo-
calização através da rede (por exemplo re-
correndo a procedimentos definidos pelo 
Secure User Plane Location Architecture); 

Cenário 3: 
A rede core IMS é responsável pela deter-
minação da informação de localização (a-
través da interacção com um componente 
de localização); 

Cenário 4: 
A informação de localização não é neces-
sária para efectuar o encaminhamento da 
chamada de emergência pela rede IMS.

A informação da localização da origem da 
chamada é fundamental para (i) determi-
nar qual o PSAP mais próximo do utilizador 
para onde deve ser encaminhada a cha-
mada e (ii) para que o PSAP conheça a lo-
calização efectiva do utilizador, informação 
essa que é importante para as entidades 
que prestam serviços de emergência. A in-
formação de localização da origem da cha-
mada pode ser disponibilizada ao PSAP no 
início, durante ou no final da chamada. 

2.2. Arquitectura
Os organismos de normalização deram 
início aos estudos para o suporte dos ser-
viços de emergência na arquitectura IMS, a 
partir das primeiras Releases das especifi-
cações. No entanto, só a partir da Release 7 
é que surgiu a primeira estrutura de rede 
que contempla todos os requisitos dos ce-

Figura 1 - Arquitectura IMS considerando o suporte de serviços de emergência

nários de emergência, onde foram especi-
ficadas duas novas entidades na arquitec-
tura: o Location Retrieval Function (LRF) e o 
Emergency-Serving Call Session Control Func-
tion (E-CSCF). 

A figura 1 apresenta a arquitectura IMS de 
suporte ao serviço de chamadas de emer-
gência. 

2.2.1. Proxy-call Session Control Func-
tion 
O P-CSCF é a primeira entidade da rede IMS 
a receber todas as chamadas originadas 
pelo equipamento do utilizador, por isso, 
tem como obrigação distinguir as chama-
das de emergência das restantes chama-
das. Para além disso deve ser capaz de im-
plementar as seguintes funcionalidades: 

Permitir ou rejeitar (mediante o regula- >
dor) chamadas de emergência com ori-
gem anónima: um utilizador pode não 
ter um cartão USIM/ISIM no seu disposi-
tivo móvel e, nesta situação, as chama-
das de emergência são iniciadas sem 
identificação do utilizador;

Permitir ou rejeitar o estabelecimento  >
de chamadas de emergência baseado 
na presença de cabeçalhos SIP: existem 
terminais que não implementam cor-
rectamente a norma e pode ser neces-
sário rejeitar chamadas nestas situações;

Permitir ou rejeitar (mediante as regras  >
do operador) chamadas de emergên-
cia originadas por utilizadores não re-
gistados na rede IMS;

Caso seja necessário, interrogar elemen- >
tos da rede para saber a localização do 
utilizador. Tipicamente este cenário ve-

rifica-se em redes de acesso xDSL onde 
existe um elemento (que contém in-
formação de localização) com o qual o 
P-CSCF comunica;

Seleccionar o E-CSCF da rede para onde  >
deve ser encaminhada a chamada de 
emergência; 

Dar maior prioridade a chamadas de e- >
mergência;

Validar a origem da chamada para utili- >
zadores registados na rede IMS, de for-
ma a evitar chamadas de emergência 
com identidades falsas; 

Em casos de  > roaming pode indicar ao 
equipamento do utilizador que a cha-
mada deve ser realizada na rede visita-
da (rede em roaming).

2.2.2. Emergency-Serving Call Ses-
sion Control Function 
O E-CSCF é responsável por encaminhar 
as chamadas para o PSAP mais próximo 
do utilizador, a partir da informação rece-
bida da entidade Location Retrieval Func-
tion (LRF) que contém informação de lo-
calização dos utilizadores e dos PSAP. 

O LRF determina a localização física do uti-
lizador mediante informação enviada pe-
lo E-CSCF. Embora a comunicação com o 
LRF seja principalmente para determinar 
qual o PSAP mais próximo do utilizador, é 
também possível que o E-CSCF comuni-
que com o LRF para validar informação de 
localização contida no pedido de emer-
gência. Esta validação acontece em situa-
ções em que o terminal sabe a sua locali-
zação e coloca a mesma no pedido de 
emergência.

Chamadas de Emergência 
em Redes de Próxima Geração 
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O E-CSCF para além de encaminhar as 
chamadas de emergência para um PSAP, 
pode também encaminhar as chamadas 
para um Emergency Call Server (ECS), me-
diante as políticas do operador ou do re-
gulador.

No estabelecimento das chamadas de e-
mergência, o E-CSCF encaminha as cha-
madas de emergência directamente para 
o PSAP (caso o PSAP seja elemento IMS) 
ou para a PSTN (caso o PSAP seja um ele-
mento da PSTN). 

2.2.3. Location Retrieval Function
O LRF é responsável por determinar a infor-
mação de encaminhamento que o E-CSCF 
deverá utilizar para o estabelecimento da 
chamada de emergência. Interage tam-
bém com o Connectivity Session Location 
and Repository Function (CLF) e com o Ga-
teway Mobile Location Center (GMLC), que 
são os servidores de localização para as re-
des fixas e móveis, respectivamente. Para 
além disso, é ainda responsável pela ges-
tão do identificador Emergency Service 
Query Key (ESQK), que é utilizado pelo PSAP 
de modo a  questionar o LRF acerca de 
informação de localização actualizada da 
posição do terminal, e opcionalmente 
um número de retorno permitindo a co-

Figura 2 - Estabelecimento de uma sessão de emergência em redes IMS

municação entre o PSAP e o utilizador. 

O LRF determina o PSAP localizado mais 
próximo do terminal que está a solicitar a 
chamada de emergência, baseado em 
regras estáticas ou dinâmicas, de acordo 
com o operador. Note-se que o LRF pode-
rá receber informação de localização en-
viada pelo terminal (por exemplo coorde-
nadas GPS ou uma morada) de modo que 
terá de suportar o mapeamento deste  
tipo de dados em coordenadas cartográfi-
cas e/ou geodésicas para ser possível de-
terminar correctamente o PSAP mais per-
to do utilizador.

2.2.4. Serving-Call Session Control 
Function
O S-CSCF, no contexto de serviços de e-
mergência, é responsável por gerir os re-
gistos de emergência. O registo de emer-
gência permite que os utilizadores, que 
não estejam registados na rede IMS, obte-
nham um identificador (número de telefo-
ne) para poderem receber a chamada de 
retorno, caso seja necessário. Este aspecto 
é particularmente importante, já que um 
dos requisitos das chamadas de emer-
gência é permitir chamadas de retorno.

Embora seja o S-CSCF o elemento respon-

sável por gerir o registo e a atribuição do 
número de retorno, cabe ao terminal do 
utilizador efectuar um registo de emergên-
cia ao iniciar uma sessão de emergência. 

2.2.5. Media Gateway Control Func-
tion
O MGCF é responsável por determinar se 
uma chamada é de emergência, e em 
caso afirmativo deve dar prioridade a es-
sas chamadas e encaminhá-las para o  
PSAP da rede legada. Este comportamen-
to deve ser mantido  quer a sessão seja 
para uma chamada de retorno iniciada 
pelo PSAP ou uma sessão iniciada pelo 
utilizador.

2.3. Estabelecimento de uma cha-
mada de emergência
A figura 2 ilustra o processo de estabeleci-
mento de uma chamada de emergência, 
sendo apresentadas as diversas entidades 
envolvidas. 

Um terminal deve efectuar um registo de 
emergência IMS no caso de não estar loca-
lizado na rede origem, ou no caso de não 
estar registado na rede IMS. O processo de 
registo de emergência é independente de 
todos os outros tipos de registos IMS. Sem-
pre que um utilizador necessite de um ser-
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viço de emergência deve marcar o núme-
ro de emergência (por exemplo, o número 
112 para Portugal). 

O número digitado não é enviado para a 
rede IMS, porque o terminal efectua o ma-
peamento desse número para um Uni-
form Resource Name (URN) de serviços de 
emergência, ou seja, o número 112 pode 
ser mapeado por exemplo para o URN 
SOS (ou qualquer outro). O URN é coloca-
do no campo Request-URI da mensagem 
INVITE que é enviada para o P-CSCF.

O P-CSCF ao receber a mensagem INVITE 
detecta que se trata de um serviço de 
emergência após análise do Request-URI, 
cujo conteúdo é igual a um dos identifica-
dores de emergência presentes numa lista 
de identificadores válidos armazenada no 
P-CSCF. Em cenários de roaming verifica-
se que para além dos identificadores de 
serviços de emergência da rede origem, o 
P-CSCF deve armazenar os identificadores 
específicos dos operadores com os quais 
têm os contratos de parceria de forma a 
poder providenciar este serviço.

Antes de efectuar o encaminhamento do 
pedido para o E-CSCF, o P-CSCF poderá 
opcionalmente pedir a verificação da in-
formação de localização do terminal atra-
vés da comunicação com o LRF. 

O E-CSCF é responsável pelo encaminha-
mento da chamada de emergência para 
o PSAP mais próximo. A selecção do PSAP 
é efectuada baseada na localização do 
utilizador e no tipo de emergência. Se a 
mensagem SIP INVITE não contiver ne-
nhuma informação de localização ou esta 
não tiver a precisão necessária, ou se a re-
de definir que esta terá de ser verificada, 
então o E-CSCF comunica com o LRF de 
forma a que este lhe devolva a localização 
do terminal. O LRF é também responsável 
por determinar a informação de encami-
nhamento do PSAP que o E-CSCF deverá 
utilizar para o estabelecimento da chama-
da de emergência. 

Depois de receber esta informação, o E- 
-CSCF encaminha o pedido através do 
BGCF/MGCF se o PSAP se encontrar na re-
de de comutação de circuitos ou directa-
mente para o PSAP se este estiver locali-
zado na rede de comutação de pacotes. 

A figura 2 ilustra ainda  a interacção entre 
o PSAP o LRF, que ocorre sempre que o 
PSAP necessita de uma localização mais 
precisa da posição do terminal que ini-
ciou a chamada de emergência ou então 
quando este requer uma actualização des-
ta informação.

3. Importância para os negócios 
do grupo PT 
Nos últimos anos a PT Inovação tem apos-
tado na arquitectura IMS, através da inicia-
tiva ShipNet onde são desenvolvidos um 
conjunto de produtos que permitem cons-
tituir uma rede IMS. 

No entanto, não existe ainda suporte pa-
ra lidar com serviços de emergência de 
uma forma normalizada, ou seja, não é 
possível fazer chamadas de emergência e 
obter a localização correcta do utilizador 
para qualquer tipo de acesso. Sendo esta 
uma área extremamente importante, é 
fundamental que sejam implementadas 
as entidades LRF e E-CSCF, o que permiti-
rá posicionar a PT Inovação numa área de 
mercado onde ainda há espaço de evolu-
ção, dada a falta de soluções actualmen-
te existentes. 

O desenvolvimento do LRF irá permitir 
adquirir conhecimento em termos de co-
municação com entidades de localização 
dos vários tipos de redes de acesso, co-
nhecimento esse que irá no futuro permi-
tir a proliferação do desenvolvimento de 
serviços inovadores baseados em locali-
zação, sejam eles aplicados  no contexto 
de serviços de emergência ou outros. 

Embora o LRF seja visto neste contexto co-
mo elemento utilizado para sessões de 
emergência, prevê-se que este seja o ele-
mento de valor acrescentado para os mais 
variados serviços de localização, pois a 
norma define uma interface Li usada na 
comunicação com entidades CSCF e Ap-
plication Servers.
    
4. Conclusões 
Embora as especificações ainda não te-
nham fechado todos os pontos que se 
encontram em aberto relativamente aos 
serviços de emergência, parece ser a altu-
ra adequada para começar a apostar em 
soluções que dão suporte a este tipo de 
serviços. A existência de pontos em aber-
to, leva à necessidade de existir especial 
cuidado na abordagem a seguir e na es-
tratégia a adoptar. 

Um aspecto crucial está na obtenção da 
informação de localização. Embora as es-
pecificações sejam claras ao indicar quais 
os elementos que devem ser consulta-
dos para obter esta informação, não são 
claras ao especificar o conteúdo que estes 
elementos devolvem, o que  pode variar 
consoante o tipo de acesso e versão das 
especificações. Este problema pode ser 
resolvido se os terminais, ao iniciar uma 
chamada de emergência, enviarem a in-
formação de localização (de acordo com 

o especificado nas normas). Contudo, o 
número de terminais no mercado que se-
guem estes comportamentos é muito re-
duzido. 

Outro factor que pode afectar o desenho 
da solução de suporte a serviços de emer-
gência é a falta de especificação das inter-
faces entre o LRF e o E-CSCF. Este é um 
ponto muito importante pois é através 
desta interface que o E-CSCF determina 
qual o PSAP mais próximo do utilizador. 
As implementações de E-CSCF que exis-
tem actualmente no mercado comuni-
cam com o LRF através de protocolos pro-
prietários. Uma das excepções é o E-CSCF 
da Fraunhofer Fokus que implementa a in-
terface utilizando um protocolo aberto. 

Existem também outras interfaces que não 
se encontram especificadas, tais como a 
interface de comunicação entre o PSAP e 
o LRF.

Em jeito de conclusão, podemos referir que 
o acompanhamento da evolução das nor-
mas e a avaliação dos elementos associa-
dos aos serviços de emergência a ser de-
senvolvidos pela PT Inovação, são aspectos 
fundamentais que permitirão à PT Inova-
ção adquirir uma posição de destaque no 
mercado de serviços de emergência em 
redes IMS. 

Chamadas de Emergência 
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O serviço de telecomunicações de voz tem 
vindo a sofrer alterações profundas nos úl-
timos anos. O serviço PSTN perdeu pre-
ponderância e as comunicações de voz 
sobre a Internet (VoIP) têm vindo a massi-
ficar-se. A confirmar esta tendência, recen-
temente, diversas ofertas de telefonia IP 
surgiram, abordando os mercados resi-
denciais e corporativos. 

Como resultado desta evolução, o rácio 
entre o tráfego global de telefonia IP, em 
comparação com o PSTN está a mudar ra-
pidamente, e em alguns países o volume 
de tráfego VoIP tornou-se significativo, sen-
do mesmo em alguns casos dominante. 

No entanto, a telefonia VoIP actual proces-
sa-se essencialmente entre clientes per-
tencentes ao mesmo fornecedor de servi-
ço, ou entre fornecedores de serviço que 
possuem acordos bilaterais complexos, es-
táticos e bastante dispendiosos. 

Perante este cenário, torna-se imperativo 
definir modelos de interligação normaliza-
dos entre diferentes fornecedores de ser-
viço VoIP, permitindo assim a sua conecti-
vidade a nível global. 

Este artigo discute possíveis soluções pa-
ra interligar as “ilhas VoIP” que se estão a 
criar actualmente, apresentando e discu-
tindo um conjunto de possíveis modelos 
de interligação entre os fornecedores de 
serviço VoIP.

Modelos de Interligação VoIP
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1. Introdução
A utilização de serviços VoIP tem crescido 
de forma significativa nos últimos anos 
em todo o mundo. De acordo com esta-
tísticas divulgadas pela Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nómico (OCDE), o crescimento de subs-
critores VoIP atingiu cerca de 183 % du-
rante o ano de 2005 (aproximadamente 
de 1.9 milhões para 5.3 milhões). Assim, 
para evitar um decréscimo substancial 
dos seus proveitos, os operadores de voz 
tradicionais, baseados na rede Public Swit-
ched Telephone Network (PSTN), são força-
dos a migrar as suas plataformas para re-
des all-IP, permitindo-lhes assim fornecer 
serviços de telefonia VoIP.

Neste momento, o desenvolvimento de 
serviços VoIP por parte dos operadores é 
efectuado através de protocolos proprie-
tários, como por exemplo o SkypeTM, ou 
versões modificadas de protocolos nor-
malizados, como por exemplo o protocolo 
SIP (Session Initiation Protocol) [1]. Este tipo 
de abordagem por parte dos operadores 
deu origem ao aparecimento de “Ilhas 
VoIP”, nas quais os clientes de um fornece-
dor VoIP conseguem comunicar apenas 
com clientes VoIP do mesmo fornecedor. 

De forma a conseguirem aumentar a sua 
oferta e potenciarem o negócio de voz, os 
fornecedores de serviço VoIP devem estar 
globalmente ligados entre si, permitindo 

Figura 1 - SkypeTM e iPhoneTM 1

assim comunicação ubíqua entre qualquer 
cliente, subscrito a qualquer fornecedor 
VoIP.

Resumidamente, este artigo pretende des-
crever os desafios actuais, técnicos e de su-
porte ao negócio, para o estabelecimento 
de comunicações VoIP inter-operadores e 
inter-domínios. Para isso, são apresentados 
diversos mecanismos para permitir o esta-
belecimento de ligações dinâmicas entre 
operadores VoIP pertencentes a domínios 
administrativos distintos.

Este artigo consiste num resumo do estudo 

P1853 – Inter-Provider Telephony over IP [2], 
financiado pelo Eurescom, que decorreu 
de Junho de 2008 a Fevereiro de 2009, com 
a participação de cinco operadores euro-
peus: Portugal Telecom Inovação, France 
Telecom/Orange (França), Iceland Telecom/ 
Simmin (Islândia), Magyar/Deutsche Tele-
kom (Hungria) e Ireland Telecom/Eircom 
(Irlanda) (ver figura 2).

2. Práticas de interligação de voz
Os operadores das redes PSTN (Public Swi-
tched Telephone Network) e PLMN (Public 
Land Mobile Network) interligam-se de mo-
do a garantir o fornecimento de serviços 

Figura 2 - Parceiros envolvidos no estudo Eurescom P1853

1 http://www.macgasm.net/
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talho, o CPNP é normalmente combina-
do com o modelo Calling Party Pays (CPP), 
sistema no qual o cliente que efectua a 
chamada suporta todos os custos, fican-
do o destinatário da chamada livre de 
qualquer ónus. O modelo de tarifação de 
interligação CPNP, juntamente com o 
modelo CPP está ilustrado na figura 3.

Outro importante modelo de tarifação é 
o Bill and Keep (BaK). Neste modelo não 
existe pagamento por parte de nenhum 
dos operadores envolvidos na interliga-
ção. Parte-se do princípio que o tráfego 
entre os operadores é simétrico (ou ba-
lanceado), ou seja, a quantidade de dados 
enviado por cada um dos operadores é 
semelhante. No entanto, é permitido em 
certos casos a transferência de dinheiro se 
o tráfego for assimétrico, mas isto implica 
a existência de sistemas de monitoria. Ao 
nível do retalho, o BaK pode ser combina-
do com o Receiving Party Pays (RPP), siste-
ma no qual os custos da chamada são divi-
didos pelo cliente que origina a chamada 
e o destinatário da mesma. 

Para cenários em que o tráfego trocado é 
assimétrico, o modelo de tarifação mais 
indicado é o Calling Party Network Pays 
(CPNP). A figura 4 apresenta o modelo de 
tarifação BaK/RPP. 

Quando um operador tem a possibilida-
de de escolher entre várias redes adjacen-
tes para entregar a chamada, pode ser im-
plementado um sistema habitualmente 
denominado por Least Cost Routing (LCR). 

As tarifas através de cada um dos opera-
dores disponíveis são actualizadas numa 
base de dados periodicamente. Após ca-
da actualização é feito um cálculo da rota 
mais económica e o operador escolhe es-
sa rota para encaminhar o seu tráfego até 
à próxima actualização da base de dados. 
Tal como a tarifa de instalação inicial para 
a interligação física, pode existir o paga-
mento de uma tarifa anual com base na 
capacidade pretendida. As tarifas podem 
ser aplicadas “por chamada” ou “por minu-
to”, e podem variar dependendo da altura 
do dia.

3. Práticas de interligação de dados
Inicialmente, o roaming de dados GPRS 
baseava-se em modelos de interligação bi-
lateral complexos. Desta forma, para que 
os clientes móveis pudessem usufruir do 
serviço de roaming, era necessário que o 
seu operador tivesse um acordo e uma li-
gação dedicada com o operador de desti-
no. Ou seja, para um universo de N opera-
dores, cada operador teria que possuir “N–1” 
ligações físicas dedicadas. Assim, o roaming 
baseado em acordos bilaterais era dema-
siado complexo e caro, sobretudo se o nú-
mero de operadores envolvidos fosse mui-
to elevado. 

No ano 2000, na tentativa de ultrapassar 
esta lacuna, o GSM Association (GSMA) [4] 
desenvolveu o modelo GPRS Roaming Ex-
change (GRX), que se comporta como um 
hub para ligações GPRS entre utilizadores 
em roaming. Desta forma fica eliminada a 
necessidade de cada um dos diferentes 

Figura 3 - Modelo de Tarifação CPNP / CPP

globais aos seus clientes. A legislação Eu-
ropeia refere que um fornecedor de uma 
rede pública de comunicações necessita 
de negociar a interligação com qualquer 
fornecedor se isso for solicitado. Quando 
um operador tem Poder de Mercado Sig-
nificativo (PMS), é obrigado legalmente a 
fornecer interligação a outros operadores 
de acordo com a Oferta de Referência de 
Interligação (ORI).

Para a interligação entre operadores de 
domínios PSTN e/ou PLMN, os acordos bi-
laterais são os mais comuns. Para o estabe-
lecimento deste tipo de acordos é neces-
sário ter em consideração aspectos físicos, 
logísticos, técnicos e de negócio. Desta 
forma, a base contratual deverá definir os 
pontos físicos da rede onde a interligação 
entre os diferentes operadores poderá e 
deverá ocorrer, normalmente designados 
por Pontos de Interligação (PI). Devem tam-
bém ser disponibilizados processos para o 
aprovisionamento, alteração e terminação 
da interligação, e acordado um período 
mínimo para a duração do acordo. Os pro-
cedimentos de pagamento e de arbítrio 
em caso de disputa são igualmente con-
templados no acordo. Outros itens con-
tratuais que deverão constar no acordo 
são os tempos de reparação de falhas da 
interligação. 

Relativamente aos itens técnicos estipula-
dos nos acordos de interligação, estes in-
cluem, por exemplo, normas de sinaliza-
ção (geralmente SS7 [3]), tipos de 
interligação física, capacidade necessária, 
monitoria de falhas, medidas de tráfego, 
Qualidade de Serviço (QoS), convenções 
de numeração, encaminhamentos, etc. A 
compatibilidade dos equipamentos de 
interligação, a alimentação e outros requi-
sitos especiais relacionados com os equi-
pamentos devem igualmente ser tidos 
em consideração. Na fase de execução do 
acordo, devem ser efectuados testes ex-
tremo-a-extremo para assegurar que a in-
terligação está a funcionar de acordo 
com o contrato estabelecido entre am-
bas as partes.

A tarifação entre os operadores é outro 
aspecto importante no estabelecimento 
dos acordos de interligação. Um dos mo-
delos de tarifação mais utilizado entre o-
peradores é o Calling Party Network Pays 
(CPNP). Neste modelo, o operador da re-
de de origem da chamada paga uma ta-
xa de terminação ao operador de rede de 
destino da chamada. Para evitar tarifas de 
terminação altas, os preços são muitas ve-
zes controlados por reguladores. O CPNP 
também pode ser referido como Initiating 
Party Network Pays (IPNP). Ao nível do re-

Figura 4 - Modelo de Tarifação BaK / RPP

Modelos de Interligação VoIP
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operadores envolvidos no processo terem 
ligações dedicadas entre eles. O GRX foi 
projectado para ser uma solução de roa-
ming de dados escalável, dado que cada 
operador móvel envolvido poderia requi-
sitar ligações com baixa capacidade, e 
posteriormente, actualizar a capacidade 
da ligação dependendo do tráfego. Os o-
peradores GRX fornecem também servi-
ços de autenticação e de Domain Name 
Service (DNS), permitindo assim que os vá-
rios operadores GRX colaborem mutua-
mente e permitam a resolução de nomes 
associados a cada um dos operadores.

O GRX é constituído por um backbone IP, 
público ou privado, utilizando o GPRS Tun-
neling Protocol (GTP) para estabelecer ses-
sões entre a rede móvel “visitada” e a rede 
móvel “de casa”. Cada operador GRX pos-
sui uma rede própria com um conjunto de 
routers e ligações para os operadores GRX 
vizinhos e para os operadores móveis. A fi-
gura 5 ilustra a arquitectura do modelo 
GRX e a sua interligação com os operado-
res móveis.

Uma das limitações associadas ao mode-
lo de interligação GRX é a sua incapacida-
de para suportar outros tipos de operado-
res, para além dos operadores móveis. Para 
ultrapassar esta limitação o GSMA desen-
volveu o modelo de interligação IP Packet 
Exchange (IPX). Para além de suportar ope-
radores móveis, este modelo optimiza o 
modelo GRX através do fornecimento de 
suporte para operadores fixos, fornece-
dores de serviço e fornecedores de aplica-
ções. 

Outra característica importante do IPX é a 
disponibilização de QoS extremo-a-extre-
mo, permitindo assim o suporte de aplica-
ções multimédia. Para assegurar a intero-
perabilidade entre as várias entidades que 
podem utilizar o modelo IPX, todos os for-
necedores de serviço têm que aderir a um 
conjunto de regras comuns (e.g. endere-
çamento IP, segurança, QoS e outras re-
gras descritas em [5]).

A arquitectura IPX está representada na fi-
gura 6. Esta arquitectura é baseada na ar-
quitectura do modelo GRX mas a tipologia 
dos intervenientes é maior: operadores de 
rede fixa, operadores móveis, fornecedo-
res de serviço de Internet e fornecedor de 
aplicações.

4. Modelos de interligação VoIP
A telefonia Voice over IP (VoIP) é actual-
mente uma tecnologia bastante amadu-
recida e que continua a crescer de forma 
significativa no mercado das telecomuni-
cações. Neste sentido, começam a existir 

bastantes fornecedores de serviço VoIP, 
como por exemplo o bastante conheci-
do SkypeTM, que começam a por em cau-
sa a forma tradicional de efectuar comu-
nicações através da rede PSTN.

No entanto, os fornecedores de serviço 
VoIP continuam ainda a formar um con-
junto de “ilhas isoladas”, utilizando as re-
des PSTN para se interligarem uns com os 
outros. Este modelo de interligação da te-
lefonia VoIP manter-se-á ainda durante al-
gum tempo, devido à forte necessidade 
de amortizar os elevados investimentos 
efectuados pelos operadores em redes 
PSTN no passado. Uma das formas para ul-
trapassar este problema é através da utili-
zação de mecanismos e protocolos de 
VoIP Peering, ou seja, através da interliga-
ção directa entre fornecedores de serviço 
VoIP, tal como acontece actualmente no 
modelo da Internet. O VoIP Peering passará 
a funcionar totalmente sobre o protocolo 
IP, eliminando assim a necessidade de uti-
lizar as redes PSTN e consequentemente 
diminuindo os custos.

Os dois componentes principais do VoIP 
Peering são os protocolos Electronic NUm-
ber Mapping (ENUM) [6] e Session Initiation 
Protocol (SIP):    

Figura 5 - Modelo de Interligação de dados GRX

ENUM: protocolo fundamental para a  >
transição para telefonia VoIP. Fornece 
uma estrutura fundamental para o ma-
peamento e processamento de endere-
ços de diversas redes, unificando assim 
as tradicionais redes de telefonia IP. Trans-
forma o número de telefone convencio-
nal, identificado pela norma E.164, num 
identificador universal (relacionando o 
número telefónico tradicional e um en-
dereço SIP com o domínio do fornece-
dor de serviço) que pode ser utilizado 
por diferentes operadores e aplicações 
(voz, fax, telemóvel, Internet, …);

SIP: protocolo da camada de aplicação  >
que permite o estabelecimento de ses-
sões VoIP entre clientes pertencentes a 
diferentes fornecedores de serviço.

Nas próximas secções vamos discutir al-
guns dos possíveis modelos de interliga-
ção para fornecedores de serviço VoIP.

4.1. Modelo em estrela
O modelo em estrela caracteriza-se por 
um dado fornecedor de serviço VoIP ter 
que estabelecer um acordo para interliga-
ção do serviço Service Interconnection Agre-
ement (SIA) com todos os potenciais pon-
tos de terminação. 

Figura 6 - Modelo de Interligação IPX



65

A figura 7 ilustra o modelo de interligação 
em estrela para quatro fornecedores de 
serviço VoIP e os respectivos acordos de 
interligação estabelecidos (representados 
pelo SIA). A figura ilustra também o estabe-
lecimento de uma comunicação VoIP para 
este modelo, incluindo sinalização e dados 
multimédia, iniciada pelo cliente A (forne-
cedor de serviço VoIP 1) e terminada pelo 
cliente B (fornecedor de serviço VoIP 3). Nes-
te exemplo, assumimos que o percurso pa-
ra as mensagens de sinalização e para os 
dados multimédia é o mesmo, o que não 
tem que ser necessariamente verdade. Re-
sumidamente, o modelo em estrela apre-
senta as seguintes características:

Os SIA são unilaterais; >

Os destinos de telefonia alcançáveis por  >
um dado fornecedor de serviço VoIP são 

conhecidos a priori, uma vez que são 
necessários SIA estáticos antes das ses-
sões de média se poderem iniciar;

O número de fornecedores de serviço  >
VoIP envolvidos numa chamada é sem-
pre dois;

É necessária a instalação de ligações físi- >
cas entre dois vizinhos SIA. Para um ele-
vado número de fornecedores de servi-
ço envolvidos, dará origem a uma rede 
com topologia em malha;

O número de SIA necessário para ofe- >
recer alcance global é de “N-1”.

4.2. Modelo centralizado
Contrariamente ao modelo em estrela, o 
modelo centralizado não necessita de es-
tabelecer um SIA com todos os fornece-

dores de serviço VoIP na sua vizinhança. 
O modelo centralizado tem as seguintes 
características:

Um dado fornecedor de serviço desco- >
bre, por meios estáticos e/ou dinâmi-
cos, a topologia física subjacente aos 
fornecedores de serviço;

Depois, esse fornecedor de serviço es- >
tabelece um conjunto de SIA com os 
fornecedores de serviço remotos;

Não é necessário o estabelecimento de  >
SIA entre todos os fornecedores de ser-
viço vizinhos;

O percurso utilizado pelas mensagens  >
de sinalização e de dados multimédia é 
determinado pelo fornecedor de servi-
ço original;

Figura 7 - Modelo de Interligação VoIP – Modelo em Estrela

Figura 8 - Modelo de Interligação VoIP – Modelo Centralizado

Modelos de Interligação VoIP
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Cada fornecedor de serviço no percurso  >
de sinalização (e no percurso dos dados 
multimédia) verifica se já foi estabeleci-
do um SIA com o fornecedor de serviço 
origem.

A figura 8 ilustra o exemplo de uma co-
municação VoIP entre o cliente A, directa-
mente ligado ao fornecedor de serviço 1, 
e o cliente B, subscrito ao fornecedor de 
serviço 5. Durante a fase de negociação 
dos acordos de interligação, o fornecedor 
de serviço 1 estabeleceu os SIA necessá-
rios com os fornecedores de serviço que 
intervêm no percurso. Desta forma, para 
o cliente A conseguir comunicar com o 
cliente B, o fornecedor de serviço 1 defi-
ne que o percurso será através dos forne-
cedores de serviço 2, 3, 4 e 5.

4.3. Modelo híbrido
Ao contrário dos modelos anteriores, o 
modelo híbrido parte do princípio de que 
há uma terceira entidade (Third Party) en-
volvida a gerir os mecanismos de interliga-
ção. Neste tipo de modelo de interligação 
não são estabelecidos acordos bilaterais 
entre os fornecedores de serviço envolvi-
dos. Os fornecedores de serviço têm obri-

gatoriamente que se registar e tornar mem-
bros efectivos do fornecedor Third Party, 
dando origem a uma aliança de fornece-
dores de serviço. Todos os membros que 
pertencem a um determinado Third Party 
têm a garantia de que conseguem comu-
nicar uns com os outros. A figura 9 mostra 
um exemplo de uma configuração que 
envolve um conjunto de fornecedores de 
serviço neste modelo de interligação.

Uma variação deste modelo é o modelo 
de federação promovido pelo grupo de 
normalização Session PEERing for Multime-
dia INTerconnect (SPEERMINT) [7] perten-
cente ao IETF.

4.4. Modelo em cascata
Os modelos de interligação apresentados 
anteriormente (estrela, centralizado e hí-
brido) caracterizam-se pelo excessivo nú-
mero de SIA que cada fornecedor de ser-
viço tem que estabelecer. De forma a 
reduzir a quantidade de SIA necessários, o 
modelo de interligação em cascata é uma 
alternativa viável. Neste modelo, cada for-
necedor de serviço estabelece apenas 
dois SIA, um com cada um dos seus vizi-
nhos directos. Apenas são estabelecidos 

SIA de um para um. 

A figura 10 ilustra um exemplo do modelo 
de interligação em cascata onde:

Fornecedor de serviço 1 estabeleceu  >
um SIA com o fornecedor de serviço 2;

Fornecedor de serviço 2 estabeleceu  >
um SIA com o fornecedor de serviço 3;

Fornecedor de serviço 3 estabeleceu  >
um SIA com o fornecedor de serviço 4.

Neste contexto, o cliente A consegue co-
municar com o cliente B se cruzar os forne-
cedores de serviço 1, 2, 3 e 4. Devem estar 
instalados os meios necessários para a tro-
ca de informação de encaminhamento 
entre as partes envolvidas e de forma a evi-
tar configurações estáticas.

Resumidamente, o modelo em cascata a-
presenta mais vantagens relativamente 
aos outros três modelos. Ao contrário do 
modelo em estrela, o modelo em cascata 
é um modelo flexível e bastante escalável. 
Relativamente ao modelo centralizado e 
ao modelo híbrido, o modelo em cascata 
apresenta a vantagem de necessitar de 
um número de SIA muito inferior.

5. Conclusões
O trabalho desenvolvido actualmente pe-
lo IETF utiliza um modelo baseado em fe-
derações para efectuar a interligação entre 
domínios VoIP. No entanto, este modelo 
abrange apenas o caso em que um núme-
ro limitado de domínios administrativos 
está envolvido. Assume igualmente a exis-
tência de um ponto central para armaze-
nar e manter os prefixos telefónicos. Este 
tipo de solução não é escalável visto que 
pressupõe uma malha completa de liga-
ções implantada. Para além disso, a arqui-
tectura SPEERMINT, definida pelo IETF, não 
abrange a interligação entre federações. 
No contexto da prestação de serviços uni-
versais, um grande número de fornecedo-
res de serviço VoIP devem ser envolvidos 
e, portanto, interligados. Um modelo cen-
tralizado não é adequado. Deste ponto de 
vista, devem ser definidos mecanismos di-
nâmicos e flexíveis para interligar fornece-

Figura 9 - Modelo de Interligação VoIP – Modelo Híbrido

Figura 10 - Modelo de Interligação VoIP – Modelo em Cascata
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dores de serviço VoIP.

O estudo Eurescom P1853 propõe uma al-
ternativa para reforçar a interligação de te-
lefonia IP num sistema dinâmico. Em parti-
cular, o estudo recomenda a adopção do 
mesmo modelo de interligação para vá-
rios tipos de serviços (modelo em casca-
ta), e também a promoção de práticas de 
interligação agnósticas ao protocolo de si-
nalização (e.g. SIP) e de média (e.g. RTP).

Finalmente, é ainda importante referir que 
este estudo originou a escrita de um livro 
designado “IP Telephony Interconnection: 
Challenges, Interconnection Models and En-
gineering Issues”, cuja data de publicação 
está prevista para o primeiro trimestre de 
2010 pela editora Wiley.
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As arquitecturas de mobilidade definidas 
pelos principais organismos de normaliza-
ção (e.g. 3GPP, WiMAX Forum) apresentam 
uma estrutura bastante centralizada. 

Até ao momento, este tipo de estrutura pa-
ra a rede de acesso não tem originado pro-
blemas significativos, nem aos operadores 
móveis nem aos utilizadores. No entanto, 
com a crescente necessidade de oferecer 
maiores larguras de banda aos utilizadores, 
as redes baseadas em estruturas centraliza-
das começam a apresentar problemas de 
escalabilidade graves, nomeadamente ao 
nível dos processos de estabelecimento 
de sessão e de mobilidade. 

Com o aumento de tráfego previsto nas 
redes de próxima geração, os elementos 
de rede centralizados têm capacidade li-
mitada, e consequentemente tendem a 
saturar. 

Este artigo apresenta uma nova arquitec-
tura distribuída para a rede de acesso, de-
nominada Ultra-Flat Architecture (UFA), que 
tem como principal característica imple-
mentar todas as camadas da pilha protoco-
lar TCP/IP, incluindo funcionalidades SIP, nas 
estações base das tecnologias de acesso.
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1. Introdução
O grande desafio para os operadores mó-
veis nos próximos anos será disponibilizar 
redes de acesso com altos débitos para 
conseguirem suportar os serviços emer-
gentes. O paradigma das comunicações 
está a mudar e novos serviços centrados 
no cliente e com requisitos bastante exi-
gentes ao nível da largura de banda, estão 
a surgir. 

Para responder a esta exigência, novos ter-
minais, com mais capacidades, user-frien-
dly e equipados com múltiplas interfaces 
de acesso, estão a ser lançados rapidamen-
te no mercado. Simultaneamente, novas 
tecnologias de acesso estão a ser especifi-
cadas pelos organismos de normalização, 
por exemplo 3GPP LTE e WiMAX, para au-
mentar a capacidade de resposta das re-
des de acesso sem fios às expectativas dos 
utilizadores móveis.

As arquitecturas móveis que estão actual-
mente a ser especificadas pelos organis-
mos de normalização têm como um dos 
principais objectivos disponibilizar mobili-
dade transparente em ambientes de aces-
so heterogéneos. Essas arquitecturas são 
essencialmente centralizadas, o que pode 
levar a problemas de escalabilidade. O 
principal problema está relacionado com 
os protocolos de gestão de mobilidade se-
rem centralizados, ou seja, uma entidade 
localizada na rede de controlo do opera-
dor é responsável por efectuar todo o con-

Figura 1 - Novo paradigma de comunicação

trolo e gestão dos processos de mobilida-
de. Esta entidade é responsável por atribuir 
um endereço IP ao terminal móvel, criar os 
túneis necessários com o mesmo, e ainda 
filtrar todos os pacotes que tenham como 
destino o terminal móvel, reenviando-os a-
través do túnel adequado. Estes elementos 
de rede têm capacidade limitada, e com o 
aumento de tráfego previsto nas redes de 
próxima geração, tendem a saturar. Isto se-
rá um problema pois obrigará os operado-
res a aumentar a capacidade dos elemen-
tos de rede já existentes, ou a substitui-los 
por elementos com mais capacidade.

Este artigo descreve uma arquitectura dis-
tribuída para a rede de acesso, desenvol-

vida no âmbito de um estudo Eurescom 
P1857, denominada Ultra-Flat Architecture 
(UFA). 

A arquitectura UFA caracteriza-se por ser 
totalmente distribuída, eliminando tanto 
quanto possível os elementos centrais da 
rede e que normalmente desempenham 
funções bastante relevantes. Para isso, a ar-
quitectura propõe a implementação de 
todas as camadas da pilha protocolar TCP/
IP nas Base Stations (BS) das tecnologias de 
acesso. O estudo P1857 – Ultra Flat Archi-
tecture for high bit rate services in fixed mobi-
le convergent networks [1] decorreu de De-
zembro de 2008 a Setembro de 2009, com 
a participação de três operadores de tele-
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comunicações europeus: Portugal Telecom 
Inovação, France Telecom/Orange (França) 
e Mobile Innovation Center (Hungria) (ver 
figura 2).

2. Enquadramento e motivação
As redes móveis actuais não foram dimen-
sionadas para elevadas quantidades de trá-
fego. Assim, e de acordo com a tendência 
crescente do tráfego de serviços multimé-
dia, as redes móveis terão que ser capazes 
de escalar para conseguirem acompanhar 
esta tendência. 

Os problemas de escalabilidade serão es-
pecialmente graves em arquitecturas mó-
veis que utilizem protocolos de gestão de 
mobilidade centralizados. Nestes casos, 
quando o terminal móvel está em movi-
mento e necessita de efectuar um hand-
over para outra rede de acesso, terá tam-

Figura 2 - Parceiros envolvidos no estudo Eurescom P1857

Tabela 1 - Protocolos de gestão de mobilidade

bém que obter um novo endereço IP. Os 
protocolos de gestão de mobilidade são 
responsáveis por atribuir um novo ende-
reço IP ao terminal móvel, e simultanea-
mente por actualizar as rotas do mesmo. 

Vários protocolos, dispersos pelas várias ca-
madas da pilha protocolar TCP/IP, foram 
propostos nos últimos anos para fazer a 
gestão dos processos de mobilidade. Devi-
do à sua importância, destacamos os pro-
tocolos apresentados na tabela 1.

2.1. Protocolos de mobilidade cen-
tralizados
A figura 3 ilustra, de uma forma geral e 
simples, as arquitecturas das redes de a-
cesso mais recentes do grupo de norma-
lização 3GPP: UMTS/HSPA e LTE/SAE. 

Ambas as arquitecturas são constituídas por 

um conjunto de entidades semelhante:

UMTS/HSPA > : NodeB, Radio Network Con-
troller (RNC), Serving GPRS Support Node 
(SGSN), Gateway GPRS Support Node 
(GGSN);

LTE/SAE > : eNodeB, System Architecture E-
volution Gateway (SAE GW), Packet Data 
Network Gateway (PDN-GW).

Quando um terminal móvel, associado a 
uma rede UMTS, solicita um novo serviço, 
o GGSN (Gateway GPRS Support Node) é 
responsável por atribuir um endereço IP 
ao terminal móvel. Simultaneamente, dois 
túneis GTP são implementados entre o 
GGSN e o SGSN (Serving GPRS Support No-
de) e entre o SGSN e o RNC (Radio Network 
Controller). Quando o terminal móvel se mo-
vimenta dentro da rede UMTS, mas entre 
diferentes RNC, os túneis GTP criados ini-
cialmente são modificados desde o SGSN 
até ao novo RNC. O GGSN é visto como 
uma âncora do terminal móvel e não muda 
enquanto o terminal se movimentar den-
tro da rede UMTS.

Quando o terminal móvel se movimenta 
para outro tipo de redes de acesso, é ne-
cessário utilizar o protocolo de gestão de 
mobilidade para atribuir um novo endere-
ço IP ao terminal. No caso do protocolo 
MIP, é necessário que esteja presente uma 
entidade na rede “de casa” do terminal mó-
vel, que se denomina Home Agent (HA) – 
router na rede original do terminal móvel. 
Quando o terminal móvel se afasta da sua 
rede original e necessita de mudar para 
outra rede de acesso, é-lhe atribuído um 
novo endereço pela rede “visitada”, desig-
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nado Care-of-Address (CoA). O terminal mó-
vel obtém o MIP CoA através de um Fo-
reign Agent (FA) – router na rede “visitada” 
– ou através do DHCP (Dynamic Host Con-
figuration Protocol). Depois de configurado 
o novo endereço no terminal móvel, são 
enviadas mensagens de localização do 
terminal móvel para o MIP HA. A partir des-
ta altura, os pacotes de dados que forem 
enviados para o endereço de casa do ter-
minal móvel passam a ser interceptados 
pelo HA, e de seguida enviados para o no-
vo endereço do terminal móvel (CoA) atra-
vés de um túnel IP (ver figura 4).

Actualmente, o protocolo MIP é um dos 
protocolos propostos para efectuar a 
gestão de mobilidade entre redes 3GPP e 
non-3GPP (e.g. Wi-Fi e WiMAX) no âmbito 
da arquitectura 3GPP SAE. Na definição da 
arquitectura SAE do 3GPP, o MIP Home A-
gent (HA) está implementado no PDN-GW.

Mais recentemente, a última evolução do 
MIP, que está a ser adoptada pelo 3GPP, é o 
Proxy MIP (PMIP). Tal como o seu anteces-
sor, o PMIP também é um protocolo de mo-
bilidade centralizado. No entanto, no caso 
do PMIP, os mecanismos de mobilidade 
são efectuados de forma transparente pa-
ra o terminal móvel, ou seja, recorrendo a 
uma nova entidade centralizada na rede 
de core e designada por Proxy Mobility A-
gent (PMA).

O protocolo MIP, e qualquer uma das suas 
variantes (FMIP e PMIP), definem arquitec-
turas móveis centralizadas, ou seja, utili-
zam âncoras para auxiliar a gestão dos pro-
cessos de mobilidade. No entanto, uma 
abordagem centralizada para resolver os 
problemas de mobilidade para a rede de 
acesso não é uma solução escalável a mé-
dio prazo. Na realidade, a atribuição dos 
endereços IP aos utilizadores é feita em e-
lementos de rede de alto nível, designa-
dos como “pontos de ancoragem” (e.g. 
GGSN nas redes UMTS, PDN-GW nas re-
des LTE/SAE). Para além da atribuição de 
endereços IP, cada uma destas entidades 
de rede tem que manter informação de 
contexto do terminal móvel, permitindo a 
interligação da identidade do mesmo com 
o túnel IP do protocolo MIP e os requisitos 
de Qualidade de Serviço (QoS).

No entanto, os elementos de rede são limi-
tados no número de ligações simultâneas 
e na capacidade de processamento, pelo 
que, com o crescimento significativo do trá-
fego, novos equipamentos terão que ser 
adicionados à rede ou os existentes substi-
tuídos por outros mais poderosos. Se o trá-
fego crescer rápida e continuamente, a a-
dopção desta solução vai ser um desafio 

Figura 3 - Arquitectura 3GPP (UMTS/HSPA, LTE/SAE)

Figura 4 - Protocolo de Gestão de Mobilidade Mobile IP (MIP)
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para os operadores e não poderá garantir 
o Return of Investment (ROI) destes equipa-
mentos.

2.2. Estabelecimento de sessão IMS
O IP Multimedia Subsystem (IMS) [9] [10] foi 
definido pelo 3GPP de forma a fornecer 
serviços multimédia (vídeo, VoIP, etc.) a 
clientes móveis através de interfaces nor-
malizadas e abertas. Na base do seu de-
senvolvimento esteve a necessidade de se 
criar uma plataforma que suportasse os 
requisitos introduzidos pela convergência 
de redes e serviços, ou seja, a possibilida-
de da plataforma de serviços e de contro-
lo serem usadas independentemente da 
rede de acesso do cliente. Esta importan-
te funcionalidade é conseguida através 
da clara separação entre a camada de 
controlo de serviço e a camada de acesso 
à rede.

A separação de camadas em diferentes 
elementos oferece a clara vantagem de 
permitir convergência de serviços, mas in-
troduz processos complexos de sinaliza-
ção e um número de mensagens bastante 
elevado. Por exemplo, o processo de au-
tenticação de um novo cliente e o pedido 
de acesso a um serviço IMS implicam a ne-
cessidade de efectuar o seguinte conjun-
to de passos:

Autenticação e registo na rede de acesso; >

Descoberta dos elementos IMS; >

Registo na rede IMS; >

Estabelecimento da sessão IMS. >

Este processo é complexo e pode resultar 
num atraso significativo para quantidades 
de tráfego elevadas. Associado ao proces-
samento de um tão grande número de 
mensagens há ainda a acrescentar o facto 
de existirem elementos IMS (e.g. AF, PCRF 
e PCEF) que têm a necessidade de manter 
informação de contexto por cada cliente/
sessão. Esta necessidade poderá introduzir 
atrasos importantes durante ao estabele-
cimento de sessões [11].

3. Ultra-Flat Architecture
A solução proposta neste estudo para ultra-
passar os problemas de escalabilidade das 
arquitecturas móveis de próxima geração 
consiste no deslocamento das funcionali-
dades IP para os nós extremos da rede. No 
caso das arquitecturas móveis, como por e-
xemplo o 3GPP LTE/SAE, isto significa dotar 
as Base Stations (BS) com capacidade para 
suportar todas as funcionalidades da pilha 
protocolar TCP/IP, incluindo funções bási-
cas de atribuição de endereços IP, mas tam-
bém funções relacionadas com o protoco-
lo SIP. Desta forma, procura-se evitar, ou 
pelo menos diminuir consideravelmente, a 
utilização de entidades centralizadas. A ar-
quitectura resultante desta alteração de-
signa-se Ultra-Flat Architecture (UFA).

No entanto, colocar funcionalidades IP nas 
BS requer a existência de um protocolo de 
gestão de mobilidade optimizado, já que 
o terminal móvel vai alterar o seu endereço 
IP sempre que efectuar um handover. Da-
do tratar-se de um protocolo de gestão de 
mobilidade extremo-a-extremo, o proto-
colo SIP permite gerir os processos de mo-
bilidade sem equipamentos adicionais. 

Outra vantagem muito importante da utili-
zação do protocolo SIP reside no facto de 
este ser o protocolo dominante para servi-
ços multimédia e também ter sido adopta-
do pelo 3GPP como o protocolo de sinali-
zação para o subsistema IP Multimedia 
Subsystem (IMS). Por estes motivos o proto-
colo SIP, com ligeiras alterações, foi selec-
cionado para efectuar a gestão dos proces-
sos de mobilidade na arquitectura UFA.

Como já foi referido, para além de imple-
mentar funcionalidades IP nas BS, a arqui-
tectura UFA implementa igualmente as ca-
madas superiores, incluindo o protocolo SIP. 
Desta forma, a BS age com um SIP B2BUA 
(Back-to-Back User Agent), com o propósi-
to de executar o processo de handover 
em nome do terminal móvel, e reduzir as-
sim o impacto do atraso do processo de 
mobilidade. O SIP B2BUA é constituído por 
dois agentes SIP desempenhando cada um 
deles o papel de servidor que recebe um 
pedido SIP, eventualmente transforma-o, e 
depois transmite-o para o outro utilizador. 
Desta forma, a BS tem capacidade para 
participar e intervir em todo o processo de 
mobilidade SIP, podendo mesmo enviar 
solicitações em nome do terminal móvel. 
A figura 5 apresenta as pilhas protocolares 
de cada um dos elementos da rede de 
acesso, e representa um cenário de hando-
ver na arquitectura UFA.

Agregando toda a pilha protocolar nas BS, 
tem outras vantagens que serão apresen-
tadas nas secções seguintes, nomeada-
mente na descrição do estabelecimento 
de uma sessão IMS e de um processo de 
mobilidade UFA.
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Figura 5 - Arquitectura UFA
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Figura 6 - Estabelecimento de Sessão UFA

3.1. Estabelecimento de sessão IMS
Para o estabelecimento de uma sessão IMS, 
o terminal móvel inicia uma chamada de 
vídeo através do envio de uma mensagem 
SIP Invite (1), incluindo o Session Descrip-
tion Protocol (SDP), responsável por descre-
ver os atributos necessários para a sessão 
que está a ser iniciada (ver figura 6). O SDP 
contém principalmente o endereço IP do 
terminal móvel e um conjunto codecs que 
poderão ser utilizados:

SDP = N = (voz (Codec 1, Codec2, Co-
dec3), vídeo (Codec1, Codec 2, Co-
dec3))

Seguidamente o Correspondent Node (CN) 
responde com a mensagem 183 Session 
Progress [3], indicando, do conjunto de co-
decs propostos, quais os que suporta:

SDP = N ‘= (voz (Codec 1, Codec2), vídeo 
(Codec1))

A UFA_S_GW (UFA Serving Gateway) rece-
be a mensagem 183 Session Progress vinda 
do CN, modifica o SDP e reenvia a mensa-
gem para o terminal móvel. A modificação 

é necessária para ter em conta os recursos 
de QoS que estão disponíveis na rede de 
acesso. Neste caso, a UFA_S_GW não tem 
recursos necessários para suportar os flu-
xos de voz e de multimédia descritos no 
SDP N’. Desta forma, propõe um novo SDP 
que exige menos recursos:

SDP = O = (voz (Codec2, Codec1), vídeo 
(Codec1))

Ao receber o novo SDP (O), o terminal mó-
vel avalia as diferentes possibilidades e es-
colhe um novo SDP:

SDP = X = (voz (Codec2))

Esta negociação permite que o risco de 
que o estabelecimento de sessão falhe 
devido a problemas de recursos seja eli-
minado. Comparado com um estabeleci-
mento de sessão IMS “clássico”, o procedi-
mento utilizado com a arquitectura UFA é 
optimizado. Na realidade, utilizando IMS 
“clássico”, o estabelecimento de uma ses-
são é realizado em duas etapas distintas:
            

A sessão é negociada ao nível da aplica- >

ção entre o terminal móvel e o CN sobre 
as suas capacidades em comum;

Um contexto PDP é estabelecido para re- >
servar os recursos negociados SDP, em 
todos os segmentos de rede (GGSN, 
SGSN, RNC, NodeB). Se os recursos não 
estão disponíveis, o estabelecimento de 
sessão irá falhar.

3.2. Gestão de mobilidade
A utilização do protocolo SIP para execu-
ção de mobilidade tem sido bastante de-
batida na comunidade científica. Apesar 
de numa abordagem baseada no proto-
colo SIP não ser necessário adicionar qual-
quer infra-estrutura de rede, alguns artigos 
mencionam as suas desvantagens em re-
lação ao atraso que introduz no processo 
de execução de mobilidade relativamente 
ao protocolo MIP. Este atraso é devido ao 
tempo necessário para executar os seguin-
tes passos:

Conectividade física à nova rede de a- >
cesso (handover da interface para a nova 
Base Station);

Aquisição de um novo endereço IP; >

Notificação (no terminal móvel) do pro- >
tocolo SIP pela camada IP com o novo 
endereço IP atribuído à interface;

Propagação da mensagem  > Re-Invite do 
protocolo SIP desde o terminal móvel 
até ao Correspondent Node (CN);

Recepção do primeiro pacote de dados  >
do CN utilizando o novo endereço IP.

A arquitectura UFA apresenta uma solução 
optimizada para a gestão de mobilidade 
utilizando o protocolo SIP. Seguidamente 
apresentamos um exemplo de um hand-
over na arquitectura UFA.

Inicialmente, o terminal móvel começa por 
fazer um scan às células vizinhas e reporta 
as medidas obtidas à UFA_S_GW. Quan-
do a UFA_S_GW detecta que as medidas 
fornecidas pelo terminal móvel ultrapas-
saram os valores mínimos, inicia um pro-
cesso de mobilidade. 

Para isso envia a mensagem Resource Query 
Request (1) para as BS candidatas para re-
ceber o terminal móvel após o handover. 

De salientar que a mensagem Resource 
Query Request (2) contém os recursos de 
QoS mais robustos que o terminal móvel e 
a UFA_S_GW conseguem suportar (SDP = 
N’), independentemente dos recursos que 
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Figura 7 - Gestão de Mobilidade UFA

estão a ser utilizados no momento do hand-
over (SDP = O). Desta forma, as BS candida-
tas para efectuar o handover podem pro-
por na mensagem Resource Query Response 
um SDP mais robusto (SDP = Y, Y C N’), caso 
estejam em condições de o suportar. Des-
ta forma, é possível combinar eficazmente 
a fase de preparação do processo de mo-
bilidade com a adaptação do serviço à 
nova rede de acesso.

Nas redes 3GPP actuais, a fase de prepara-
ção do processo de mobilidade não per-
mite adaptação do serviço à nova rede de 
acesso. Ou seja, os recursos pedidos são 
iguais aos recursos que estavam a ser utili-
zados no momento do handover, mesmo 
que o pedido feito inicialmente pelo ter-
minal móvel fosse mais robusto. 

Outra vantagem da arquitectura UFA é a ca-
pacidade de suportar processos de mobili-
dade inter-tecnologia. Quando a UFA_S_GW 

recebe a mensagem Resource Query Res-
ponse (2) das BS candidatas, selecciona uma 
das BS (Target BS) e inicia a transferência de 
informação de contexto do terminal mó-
vel (mensagem Context Transfer [3]) para a 
UFA_T_GW (UFA Target Gateway). A infor-
mação de contexto contém toda a infor-
mação necessária para configurar o B2BUA 
na UFA_T_GW, permitindo assim preparar 
de imediato o processo de handover para a 
UFA_T_GW.

Depois de a UFA_S_GW receber a mensa-
gem ACK (4), é iniciado o processo de e-
xecução do handover pelo SIP B2BUA em 
nome do terminal móvel. Para isso, o SIP 
B2BUA envia uma mensagem SIP Re-Invite 
(5) para o Correspondent Node, com a infor-
mação sobre o novo SDP (Y) e o novo en-
dereço IP do terminal móvel. Simultanea-
mente, o SIP B2BUA da UFA_S_GW envia 
uma mensagem SIP Update (5a) para o ter-
minal móvel indicando-lhe para fazer o 

handover para a UFA_T_GW. Depois de e-
fectuado o handover, o terminal móvel en-
via a mensagem SIP Re-Invite (7) para notifi-
car a UFA_T_GW que o terminal móvel já 
efectuou o handover. 

Finalmente, o UFA_T_GW inicia a transfe-
rência de pacotes (armazenados no buf-
fer) de dados novamente para o terminal 
móvel.

4. Conclusões
Para resolver os problemas de escalabili-
dade e optimizar os mecanismos de QoS 
durante os processos de estabelecimento 
de sessão e de mobilidade, este artigo 
propõe um novo arquitectura de mobili-
dade, designada por Ultra Flat Architecture 
(UFA). A arquitectura UFA modifica as ar-
quitecturas de mobilidade actuais através 
da diminuição da quantidade de nós na 
rede, e distribuindo e incorporando todas 
as funcionalidades nos nós extremos da 
rede – Base Station (BS). Uma das caracte-
rísticas desta arquitectura é permitir que a 
execução do handover seja efectuada a-
través do protocolo SIP.

Relativamente ao trabalho futuro, preten-
demos implementar uma testbed UFA para 
validarmos e avaliarmos o comportamen-
to desta arquitectura em vários tipos de 
cenários. Igualmente importante é o estu-
do relativo ao suporte de aplicações não-
SIP na arquitectura UFA. Estes objectivos 
deverão ser estudados numa proposta 
que está actualmente a ser preparada para 
financiamento da Comissão Europeia no 
âmbito da Call-5 do FP7.
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No âmbito do projecto Panorama-Rádio, a 
aposta da PT Inovação em soluções rádio 
avançadas surge numa primeira instância 
em equipamentos backhaul essencialmen-
te para bandas licenciadas.

Este artigo tem como objectivo apresen-
tar o estado da arte das tecnologias sem 
fios, abordando as principais tendências 
tecnológicas que servirão de suporte à e-
volução para as redes da próxima geração. 
Assente nesta perspectiva, pretende-se dar 
também uma visão do projecto Panora-
ma-Rádio e do seu enquadramento, dos 
principais objectivos e da arquitectura de 
um sistema rádio backhaul assente numa 
topologia ponto-a-ponto, para complemen-
tar as soluções de transporte da actual ar-
quitectura dos sistemas NetB@nd.
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1. Introdução
A evolução das tecnologias de redes sem 
fios tem vindo a oferecer cada vez maiores 
desempenhos, permitindo que possam ser 
consideradas como alternativas viáveis às 
redes “cabladas”, em cenários onde as van-
tagens da ausência de fios tomam um lu-
gar de importância. Estas vantagens in-
cluem fundamentalmente:

a maior rapidez e os menores custos de  >
implementação da rede; 

maior facilidade de cobertura de regiões  >
rurais e de difícil acesso;

os menores custos de operação, manu- >
tenção e gestão; 

a possibilidade de construir a rede gra- >
dualmente de acordo com as necessi-
dades; 

a independência das operadoras incum- >
bentes.

Para permanecerem competitivas, as tec-
nologias de redes sem fios têm de acom-
panhar a escalada das velocidades dispo-
nibilizadas por outras tecnologias como o 
xDSL (Digital Subscriber Line). Embora a uti-
lização das bandas superiores em micro-
ondas e ondas milimétricas permita o au-
mento dos débitos, com as frequências 
elevadas surgem alguns inconvenientes 

como o menor alcance e a necessidade de 
linha de vista (exceptuando casos de mo-
dulação OFDM/OFDMA – Orthogonal Fre-
quency-Division Multiplexing/Orthogonal 
Frequency-Division Multiple Access). Ou-
tras dificuldades tecnológicas prendem- 
-se com as restrições de largura de banda 
e com os elevados custos associados à uti-
lização de espectro em bandas licencia-
das. A evolução dos esquemas de modula-
ção/codificação assente numa arquitectura 
de rede plana e all-IP (Internet Protocol), a-
liada a novos métodos de transmissão rá-
dio e à utilização de técnicas avançadas de 
antenas, oferece os meios para superar es-
tes obstáculos, abrindo o caminho para 
novos sistemas de comunicação de banda 
larga sem fios. 

Neste sentido foi efectuado um estudo 
do estado de arte das tecnologias sem 
fios com o objectivo de conhecer as prin-
cipais tecnologias no caminho para as re-
des da próxima geração, avaliar a dispo-
nibilidade comercial destas tecnologias e 
conhecer as tendências tecnológicas dos 
equipamentos rádio disponíveis no mer-
cado. Durante este estudo foram identifi-
cadas duas vertentes principais, nomea-
damente o backhaul e o acesso rádio. No 
entanto, dada a sua posição intermédia 
na hierarquia de rede, com o backbone 
ou rede core num extremo e as sub-redes 
de acesso no extremo oposto, foi dada 
ênfase ao backhaul uma vez que este as-

sume um papel preponderante na defini-
ção das capacidades oferecidas aos clien-
tes. A inexistência de infra-estruturas de 
backhaul adequadas tem sido um dos prin-
cipais obstáculos ao estabelecimento das 
tecnologias 4G, já que as capacidades su-
portadas são muitas vezes insuficientes e 
não se coadunam com as velocidades pro-
metidas por estas tecnologias. Importa as-
sim maximizar o desempenho ao nível do 
backhaul para que este possa ser estendi-
do às sub-redes de acesso, onde os clien-
tes poderão desfrutar de serviços cada vez 
mais avançados.

2. Estudo do estado da arte das tec-
nologias rádio
Independentemente de toda a concor-
rência entre tecnologias, existem já algu-
mas evidências tecnológicas relativamen-
te às técnicas que têm tido um papel 
preponderante na evolução corrente das 
redes 3G e que suportarão a evolução pa-
ra as redes 4G. Como se pode observar na 
figura 1, a nova geração de sistemas mó-
veis e sem fios irá basear-se em tecnolo-
gia OFDM/OFDMA e numa arquitectura 
de rede plana e all-IP, em torno da qual se 
irão centrar os desenvolvimentos no âm-
bito do IMT-Advanced [1].

De seguida é feita uma breve descrição 
das principais técnicas que poderão servir 
de suporte à evolução para as redes da 
próxima geração.



78Saber & Fazer Telecomunicações

OFDM e OFDMA -  > O OFDM é um esque-
ma de modulação multi-portadora que 
permite maiores eficiências espectrais, 
em que os recursos são disponibilizados 
no tempo através de símbolos OFDM e 
na frequência mediante subportado-
ras. O OFDMA é um esquema de aces-
so múltiplo baseado em OFDM que per-
mite o acesso de múltiplos utilizadores 
ao mesmo canal e ao mesmo tempo. 
Isto é possível dividindo os recursos no 
tempo/frequência por vários subcanais, 
que podem ser dinamicamente aloca-
dos a diferentes utilizadores [3];

 
Técnicas de múltiplas antenas -  > Apesar 
dos elevados custos associados às téc-
nicas avançadas de sistemas múltiplos 
de antenas e respectivas cadeias RF (ra-
diofrequência), como é o caso do MIMO 
(Multiple Input/Multiple Output), estas 
têm vindo a ser adoptadas por muitos 
protocolos de comunicação sem fios 
com o objectivo de melhorar o desem-
penho dos sistemas. A utilização destas 
técnicas, em conjunto com técnicas a-
vançadas de processamento digital de si-
nal, com maior ou menor complexidade, 
permite aumentar o alcance, a velocida-
de de transmissão, o número de utiliza-
dores por célula ou melhorar a fiabilida-
de de um sistema, reduzindo a taxa de 
erros na recepção e o consumo de po-
tência na transmissão. Outra técnica é 
designada por beamforming e baseia-se 
na formatação do feixe de forma a maxi-
mizar a relação sinal–ruído (SNR), ou seja, 
maximizando o nível de sinal recebido 
e/ou minimizando ou mesmo, supri-
mindo os principais sinais de interferên-
cia dominantes, através de algoritmos 
de realimentação complexos [3], [4];

Figura 1 – Evolution Path [2].

AMC ( > Adaptive Modulation and Co-
ding) - Esta técnica confere a um siste-
ma a possibilidade de se adaptar a con-
dições do canal variantes no tempo, 
permitindo maximizar a velocidade de 
transmissão, mesmo em condições de 
propagação desfavoráveis. O controla-
dor AMC tem que pôr em prática uma 
política eficiente para ajustar os níveis 
de modulação, as taxas de codificação e 
a potência de transmissão de acordo 
com a qualidade do canal, geralmente 
medida através da relação entre o sinal 
recebido e as interferências e ruído ou SINR 
(Signal-to-Interference-plus-Noise Ratio) [3];

 
HARQ ( > Hybrid Automatic Repeat Re-
quest) - Esta técnica é implementada 
em conjunto com o módulo FEC (For-
ward Error Correction) ao nível da cama-
da física e permite melhores desempe-
nhos na resposta do sistema a erros de 
transmissão do que o ARQ (Automatic 
Repeat Request) convencional. Os dados 
retransmitidos são descodificados con-
juntamente com os dados de transmis-
sões anteriores, o que reduz a probabili-
dade de erros na descodificação [3];          

 
Códigos turbo e LDPC ( > Low-Density Pa-
rity-Check) - A utilização de códigos FEC 
para correcção de erros em canais com 
ruído revela-se preponderante para o 
aumento da fiabilidade das ligações. 
Embora não removam completamente 
o ruído, estes permitem reduzir e man-
ter a probabilidade de erro a um nível 
mínimo. Actualmente, os códigos tur-
bo e LDPC são os que apresentam os 
melhores desempenhos e baseiam-se 
em algoritmos de codificação/descodi-
ficação iterativa muito similares, eviden-

ciando melhores resultados quando o 
tamanho dos blocos codificados é ma-
ior [3], [4].

3. Resultados
3.1. Prospecção de mercado
Em paralelo com o estudo do estado da 
arte, foi realizada uma prospecção de mer-
cado relativa a equipamentos e chipsets/
SoCs (System on Chip) com o objectivo de 
avaliar mais em concreto a disponibilida-
de das tecnologias, conhecer as tendên-
cias dos produtos disponíveis no mercado 
e determinar os respectivos custos. A in-
formação recolhida abrangeu as principais 
características de equipamentos rádio, co-
mo o tipo de aplicação (backhaul ou aces-
so, ponto-a-ponto ou ponto-multiponto), 
o tipo de arquitectura (split-mount ou full- 
-outdoor), a interface rádio (normalizada 
ou proprietária), as bandas de operação, a 
eficiência espectral, a sensibilidade de re-
cepção, os esquemas de multiplexagem, 
duplexing e modulação e o consumo de po-
tência, entre outras. 

Os critérios de selecção de produtos para 
eventual integração em soluções a imple-
mentar, basearam-se num compromisso 
entre os requisitos associados ao tipo de 
aplicação e a posse de outras funcionali-
dades ou características desejáveis, nome-
adamente suporte de OFDMA, MIMO, be-
amforming, AMC, DFS (Dynamic Frequency 
Selection), antenas com elevada sensibili-
dade, esquemas com elevados níveis de 
modulação, etc.

Os resultados desta prospecção foram uti-
lizados para definição de requisitos e ela-
boração de propostas para integração de 
novos equipamentos rádio na gama de 
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soluções NetB@nd, tanto para o backhaul 
como para o acesso.

3.2. Normas e regulamentações
A operação em bandas licenciadas está 
sujeita ao cumprimento de determina-
das normas definidas por organizações 
internacionais que regulamentam as tele-
comunicações, como as normas ETSI (Eu-
ropean Telecommunications Standards Ins-
titute) e as normas CEPT/ERC (Committee 
on European Postal Regulations/European 
Radiocommunications Committee) ou ITU-
R (International Telecommunication Union- 
- Radiocommunication sector), onde estão 
definidos os planos de arranjo de canais, 
incluindo largura de banda dos canais e 
modos de duplexing. Estas normas são a-
doptadas pelas entidades reguladoras de 
telecomunicações locais, às quais podem 
ser ainda impostas algumas restrições, no-
meadamente ao nível da largura de banda 
dos canais, potências máximas de trans-
missão, etc. 

Tendo em vista a definição dos requisitos 
dos equipamentos a desenvolver futura-
mente, foi realizada uma pesquisa das nor-
mas relativas à operação nas principais ban-
das licenciadas entre 6 e 38 GHz, bem 
como das restrições impostas pelas entida-
des reguladoras de alguns dos principais 
mercados alvo.

3.3. Requisitos para uma solução 
de backhaul ponto-a-ponto
Com base no estudo anterior foram selec-
cionados alguns equipamentos de refe-
rência, que apresentavam melhores de-
sempenhos e que cumpriam os principais 
requisitos para equipamentos rádio para 
backhaul em bandas licenciadas. Para este 

tipo de soluções as interfaces rádio não 
necessitam de utilizar tecnologias normali-
zadas. Podem ser tecnologias proprietá-
rias, sendo que interessa fundamental-
mente ter uma solução com o máximo 
desempenho, nomeadamente maior ve-
locidade de transmissão, maior potência 
de transmissão, melhor sensibilidade de 
recepção e resistência a interferências, etc. 

Foi assim elaborada a lista de requisitos 
para um equipamento de backhaul ponto-
a-ponto em bandas licenciadas, nomeada-
mente ao nível do desempenho, funciona-
lidades, interfaces de dados e de gestão, 
protocolos de comunicação, configurações 
de Hardware (HW), alimentação, etc. De 
uma forma geral, os requisitos principais 
são os seguintes:

Arquitectura de HW em  > full-outdoor;

Operação numa das bandas de frequên- >
cia licenciadas entre 6 e 38 GHz;

Eficiência espectral superior a 5  > bit/s/Hz 
(numa única polarização);

Nível de modulação elevado – 256 QAM  >
(Quadrature Amplitude Modulation);

Larguras de banda e modos de  > duple-
xing de acordo com os planos de arran-
jo de canais definidos nas normas ETSI, 
CEPT/ERC e ITU-R;

Maximização da potência de transmis- >
são e sensibilidade de recepção;

Interfaces de tráfego de dados:  > Ethernet 
10/100/1000 Mbit/s, PDH (Plesiochro-
nous Digital Hierarchy) e SDH (Synchro-

Figura  2 – Diagrama de blocos do PVG610X da Provigent [5].

nous Digital Hierarchy);

Qualidade de serviço (QoS) – Classifica- >
ção, prioritização e escalonamento de 
pacotes;

Configuração em  > hot-standby para pro-
tecção de HW (1+1);

Diversidade de polarização – configura- >
ção de HW para operar em modo de po-
larização dual (2+0);

Códigos FEC avançados para correcção  >
de erros, nomeadamente códigos tur-
bo ou LDPC;

Latência inferior a 5 ms; >

Minimização do consumo de potência  >
(possível utilização painéis fotovoltaicos).

3.4. Aplicação ao projecto Panora-
ma-rádio
No âmbito do projecto Panorama-Rádio e 
numa iniciativa conjunta entre a PT Inova-
ção e o Instituto de Telecomunicações (IT), 
pretende-se desenvolver um equipamen-
to rádio para backhaul ponto-a-ponto e 
que cumpra os requisitos propostos.

A solução encontrada para o processa-
mento em banda-base, ou seja, a mais a-
proximada do estado de arte, foi o SoC 
PVG610X da Provigent, um dos principais 
fabricantes especializados em chipsets 
para equipamentos rádio. Além dos blo-
cos funcionais e interfaces representados 
na figura 2, este SoC possui um controla-
dor interno de AMC e permite configura-
ções em hot-standby e em polarização 
dual, esta última com recurso a uma téc-

Tecnologias Rádio: Tendências de Evolução Tecnológica 
e Aplicação ao Projecto Panorama-Rádio
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nica para cancelamento de interferências 
cruzadas designada por XPIC (Cross-Polari-
zation Interference Cancellation). O PVG610X 
permite a operação com níveis de modu-
lação elevados até 256 QAM, com velocida-
des de transmissão até 350 Mb/s com uma 
única polarização ou até 700 Mbps em 
modo de polarização dual com XPIC [5].

Na figura 3 está representado um diagra-
ma de blocos funcional do sistema full-out-
door que se pretende implementar na pri-
meira fase, para operar em canais rádio 
com largura de banda até 56 MHz, na ban-
da de 18 GHz e numa configuração 1+0. A 
utilização de XPIC e outras configurações 
de protecção e diversidade estão previstas 
em roadmap numa segunda fase.

Este sistema será composto essencialmen-
te por uma unidade BB/IF, responsável pe-
lo processamento do sinal em banda-base 
e conversão para IF (Intermediate Frequency) 
ou vice-versa, e por uma unidade RF, onde 
é feita a conversão do sinal IF para RF ou vi-
ce-versa. O tráfego de dados Ethernet e de 
gestão será entregue ao equipamento via 
uma única interface Gigabit Ethernet (GbE) 
óptica, sendo que a alimentação seguirá 
via cabo separado.

A unidade BB/IF incluirá o SoC PVG610X e 

Figura 3 – Diagrama de blocos funcional do sistema full-outdoor a implementar.

o Front-End (FE) analógico para modula-
ção/desmodulação e filtragem do sinal 
transmitido/recebido, bem como um 
switch GbE para separação de tráfego de 
dados e de gestão. O bloco de controlo 
central será responsável não só pela con-
figuração do SoC e de outros periféricos 
localizados nesta unidade, como tam-
bém pelo processamento do tráfego de 
gestão e pelo controlo/monitorização da 
unidade RF.

Na unidade RF, para garantir maior isola-
mento, serão utilizados cabos coaxiais se-
parados para as cadeias de transmissão e 
recepção. As frequências intermédias pa-
ra os sinais de transmissão e recepção se-
rão também diferentes (respectivamente 
850 MHz e 650 MHz), de modo a minimi-
zar possíveis interferências e crosstalk. Se-
rão utilizados dois microcontroladores, que 
estarão ligados por interfaces I2C (Inter-In-
tergrated Circuit) ao bloco de controlo cen-
tral, para controlar/monitorizar de forma 
independente os vários componentes das 
cadeias.

De acordo com a figura 4, a unidade full-
outdoor será interligada com um EMILO-
SNT Modular ou a outro equipamento de 
transmissão da família de plataformas mul-
tiserviço EMILO-NG. Este equipamento se-

Figura 4 – Interligação com equipamento da família EMILO-NG.

rá responsável pela multiplexagem/des-
multiplexagem dos diferentes tipos de 
tráfego (Ethernet, PDH e SDH) numa única 
interface GbE óptica. A separação entre 
tráfego de dados e de gestão será feita 
com base em tags VLAN (Virtual Local Area 
Network).

4. Importância para os negócios do 
grupo PT
No caminho para as redes da próxima ge-
ração, surge a necessidade da existência 
de infra-estruturas de backhaul capazes de 
suportar novos produtos e soluções de a-
cesso rádio cada vez mais exigentes ao ní-
vel do desempenho. Nesta perspectiva, o 
desenvolvimento de soluções convergen-
tes com a evolução das plataformas rádio, 
constitui-se por si só numa aposta segura 
e num compromisso para o futuro.

Na figura 5 estão representados alguns e-
xemplos dos muitos cenários de aplicação 
do sistema a implementar, que demons-
tram como este sistema permitirá com-
plementar a arquitectura actual de solu-
ções NetB@nd.

Por outro lado, o envolvimento da empre-
sa em projectos de rádio permitirá a aqui-
sição de know-how que se poderá revelar 
de capital importância para a concretiza-
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ção de negócios a médio e longo prazo. O 
destaque vai para os mercados de países 
como o Brasil, Cabo Verde, Timor, Angola, 
Marrocos, Moçambique, etc., onde os re-
duzidos custos e a maior facilidade e rapi-
dez de implementação deste tipo de solu-
ções constituem factores preponderantes 
para o aproveitamento de novas oportuni-
dades de negócio.

5. Conclusões
Com base no estudo do estado da arte e 
na prospecção de mercado realizados, foi 
possível definir os requisitos para um equi-
pamento ponto-a-ponto orientado às ten-
dências e ao estado de arte das tecnolo-
gias rádio.

As inúmeras aplicações revelam a impor-
tância de se ter um equipamento capaz 
de suportar diferentes tipos de tráfego so-
bre uma interface Ethernet. As operadoras 
poderão manter a conectividade com as 
suas infra-estruturas de redes tradicionais 
(PDH e SDH), ao mesmo tempo que se 
preparam para a migração para um tráfe-
go de backhaul all-IP.

Apesar de ainda não existirem muitas so-
luções full-outdoor disponíveis no merca-
do e da sua utilização ainda não ter proli-
ferado, tudo indica que a curto ou médio 
prazo a tendência do mercado passará 
por este tipo de arquitectura. As soluções 
full-outdoor apresentam muitos benefí-
cios além dos mais óbvios associados às 
tecnologias sem fios, permitindo respon-
der já a algumas necessidades actuais das 
operadoras, principalmente nos merca-
dos emergentes, onde o acesso aos locais 

Figura 5 – Cenários de aplicação do equipamento de backhaul ponto-a-ponto.

de instalação é muitas vezes limitado e os 
custos de aluguer de circuitos tem um 
grande peso no OPEX. No geral, em com-
paração com as soluções split-mount, es-
te tipo de equipamentos apresentam fun-
damentalmente maior eficiência e uma 
maior facilidade e menores custos de ins-
talação, operação e manutenção. A au-
sência de uma verdadeira unidade indo-
or, permite poupar espaço nos “bastidores” 
das operadoras (zero footprint), bem como 
minimizar o consumo de potência. Em 
particular, a utilização de fibra óptica, a-
lém de permitir maiores distâncias entre 
a unidade full-outdoor e a plataforma de 
serviços, confere uma maior protecção 
face a descargas eléctricas/relâmpagos e 
uma óptima resistência a interferências 
de fontes externas de elevada potência 
que estejam próximas da unidade.

Importa ainda referir que a futura imple-
mentação de uma configuração de polari-
zação dual com recurso à técnica XPIC, 
poderá ser muito vantajosa uma vez que 
permite duplicar a velocidade de trans-
missão utilizando um único canal, ou seja, 
sem custos adicionais de licenciamento 
de espectro. Esta técnica é especialmente 
eficiente em regiões tropicais, onde a chu-
va pode implicar uma elevada degrada-
ção do factor de discriminação entre pola-
rizações.

Tecnologias Rádio: Tendências de Evolução Tecnológica 
e Aplicação ao Projecto Panorama-Rádio
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O planeamento de projectos de desenvol-
vimento de software deve ter por base es-
timativas fiáveis que permitam uma eficaz 
alocação de recursos e estabelecimento 
de datas de entrega ao cliente. 

Hoje em dia na PT Inovação, tal como em 
muitas outras empresas, o processo de esti-
mar o tamanho e esforço de um projecto é 
feito de forma ad-hoc. Este processo não 
tem qualquer tipo de estruturação que per-
mita assegurar a sua repetibilidade, nem 
mesmo registo de informação que permita 
aferir a sua evolução.

Esta situação faz com que o planeamen-
to de muitos projectos seja baseado em 
estimativas erradas, levando a que haja a-
trasos nas entregas, aumentando assim o 
esforço anteriormente planeado. 

Neste contexto, foi experimentada na di-
recção de Desenvolvimento de Platafor-
mas e Produtos (DPP) uma nova metodo-
logia de estimativa, o “planning poker”. Tem 
como principais pontos de destaque: o 
envolvimento de toda a equipa de desen-
volvimento no processo de estimativa e o 
facto de se estimar o tamanho do projec-
to, derivando posteriormente o esforço as-
sociado. Desta forma pretendemos elimi-
nar os problemas que possam derivar nas 
diferentes interpretações dos requisitos do 
cliente. 

Para além disso, pretende-se conseguir 
que os elementos da equipa raciocinem 
em termos de tamanho em vez de estimar 
directamente esforço, uma vez que o pri-
meiro é um elemento mais estável do que 
o segundo. Exemplo: um requisito com o 
mesmo tamanho pode ser objecto de um 
esforço maior ou menor, dependendo de 
factores como a experiência da equipa.

Os resultados esperados são: menores a-
trasos devidos a erros de estimativas; parti-
lha de conhecimento entre os elementos 
da equipa; diminuição de erros por dife-
renças de interpretação dos requisitos e 
estabelecimento de uma base de dados 
de estimativas que possa vir a servir como 
factor de calibração na estimação de pro-
jectos futuros.

Aplicação da técnica “planning poker” 
para estimativas de esforço / tamanho
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1. Introdução
Quando contactados informalmente, a 
maior parte dos participantes em projec-
tos de desenvolvimento de software indi-
ca a existência de problemas de planea-
mento nos projectos em que participam, 
sendo que um dos mais apontados é o 
assumir de prazos irrealistas para o pro-
duto a ser desenvolvido.

Qualquer actividade de planeamento ne-
cessita (pelo menos) de 3 inputs: duração 
máxima do projecto, recursos disponíveis 
e o esforço necessário para desenvolver o 
produto. Os custos associados podem in-
fluenciar o plano final, mas não são es-
senciais para que se consiga fazer um pla-
no. Ou seja, o plano de um projecto é o 
resultado de uma actividade que tem 
como input, entre outros, uma estimativa 
de esforço.

A ausência de uma estimativa razoável e 
fiável vai influenciar a equipa de planea-
mento quer na alocação de recursos, 
quer no seu evoluir ao longo do tempo. 

Sendo que estudos internacionais reve-
lam que os profissionais da indústria têm a 
tendência a ser demasiado optimistas, pois 
acham sempre que se pode fazer mais do 
que aquilo que é razoável esperar, o resul-
tado habitual do planeamento redunda 
em actividades subdimensionadas quer 
em termos de duração quer em termos 

de alocação de recursos. Deste modo, a 
melhoria do processo de planeamento 
passa sempre pela melhoria das estimati-
vas em que se baseia. 

Para além do impacto directo no planea-
mento, um melhor processo de estimati-
vas pode também influenciar os proces-
sos de controlo de projecto e promover 
uma maior colaboração nos processos 
de desenho da solução, reduzindo os er-
ros provocados pela falta de alinhamento 
da equipa de desenvolvimento com a so-
lução no seu todo.

Neste artigo vamos começar por identifi-
car as situações que levaram a que a equi-
pa de desenvolvimento tivesse sentido a 
necessidade de alterar o seu processo de 
planeamento. De seguida será exposta a 
metodologia escolhida para abordar esse 
problema. O capítulo de resultados apre-
sentará a análise da informação obtida nas 
duas iterações já realizadas, bem como a 
sua influência nas melhorias introduzidas 
na metodologia.

Finalmente será apresentada a apreciação 
final ao trabalho realizado nos últimos me-
ses e serão analisadas as perspectivas de 
aplicabilidade desta metodologia a outras 
equipas na empresa.

2. Identificação do problema
Apesar de mais tarde serem acrescenta-

das novas dimensões de implicação da al-
teração na metodologia de estimativas, o 
problema principal foi detectado de uma 
forma bastante simples. 

Na ausência do team leader de uma das 
equipas de desenvolvimento, que era o 
responsável pelas estimativas, foi-nos pe-
dido que fizéssemos uma análise de via-
bilidade dos requisitos propostos para 
uma nova release. Esta análise de viabilida-
de passava por fazer uma estimativa de es-
forço dos requisitos propostos e identificar 
a possibilidade da sua execução no prazo 
de 3 meses (a data de entrega já tinha sido 
definida por outra equipa).

O processo utilizado até então passava pe-
la análise por parte do team leader do do-
cumento de requisitos e, individualmente, 
com o responsável de cada módulo afec-
tado, elaborar uma abordagem e a estima-
tiva de esforço (tipicamente em horas ou 
dias) para a realização do requisito.

Nenhum dos autores reconheceu ter o co-
nhecimento alargado do produto em cau-
sa de modo a avaliar o esforço necessário 
para implementar os cerca de 50 requisi-
tos propostos, afectando perto de 2 deze-
nas de módulos com um prazo de apenas 
3 dias.

Um outro dado importante na definição 
de uma nova metodologia de estimativas, 



85

veio de um domínio aparentemente afas-
tado da fase de planeamento de projec-
tos. Numa das releases anteriores entregue 
pela equipa, foi identificado um defeito de 
alguma gravidade na interacção entre 
dois dos seus módulos. Em análise do a-
contecido, ficou evidenciado que este não 
era um caso isolado, e que alguns dos de-
feitos encontrados poderiam ser evitados 
se todos os elementos da equipa de de-
senvolvimento estivessem a par dos de-
senvolvimentos dos módulos dos quais, 
não sendo responsáveis, tinham a necessi-
dade de interagir.

Paralelamente à melhoria da qualidade do 
produto entregue, era também objectivo 
da gestão da equipa assegurar que qual-
quer módulo não era conhecido apenas 
por um elemento da equipa, evitando 
deste modo problemas por indisponibili-
dade de algum dos elementos. Exigia-se 
deste modo que cada pessoa estivesse in-
formada não só sobre as abordagens e 
condicionantes dos módulos sobre os 
quais é responsável, mas com as aborda-
gens e condicionantes do “ecossistema” 
em que reside.

Finalmente, existia, da parte da gestão da 
equipa de desenvolvimento, o sentimen-
to de que seria útil melhorar o controlo do 
projecto, através de um reporte de horas 
mais cuidadoso das actividades realizadas. 
No entanto, as ferramentas utilizadas an-
teriormente para o efeito, revelaram-se 
inadequadas, redundando no abandono 
desta actividade a meio da release.

Foi neste enquadramento, e tendo sempre 
em pano de fundo as queixas ao planea-
mento demasiadamente agressivo, que 
foram investigadas metodologias que per-
mitissem resolver os vários problemas 
pendentes e urgentes da análise de viabili-
dade.

3. Metodologia
Existiram no processo de escolha da me-
todologia a utilizar três aspectos decisivos:

A inexistência de dados históricos em  >
termos de estimativas efectuadas e do 
seu grau de precisão;

A falta de conhecimento aprofundado  >
dos autores, quer da globalidade dos 
módulos afectados quer dos efeitos de 
interacções entre estes. Isto é, a equipa é 
muito nova ao nível de conhecimento 
dos módulos onde são responsáveis;

O prazo de 3 dias para ter a estimativa  >
feita.

O primeiro ponto elimina a possibilidade 
de optar por metodologias baseadas em 
métodos estatísticos e por analogia.

O segundo ponto põe de parte a hipóte-
se de utilizar técnicas de expert judgement, 
pelo menos com um grau de confiança 
aceitável. 

Finalmente, o último ponto torna virtual-
mente impossível utilizar técnicas de a-
nálise funcional como function points [1] 
ou alguma das suas derivações.

Como tal, as nossas escolhas foram rapida-
mente reduzidas para técnicas de estima-
tivas em grupo. Para além de responde-
rem aos três factores cruciais enunciados, 
este conjunto de técnicas tem como van-
tagem a abordagem a alguns dos proble-
mas enunciados na secção anterior:

Potencia a partilha de conhecimento  >
entre elementos da equipa;

Diminui a probabilidade de erros por  >
desconhecimento de problemas de in-
teracção entre módulos;

Promove um maior envolvimento da  >
equipa no processo de tomada de deci-
sões, diminuindo o sentimento de con-
flito equipa/gestão.

Dentro desta família de metodologias, 
destacam-se duas: wideband delphi [2] e 
planning poker [3]. Dois grandes factores 
as separam, tomando-as na forma como 
foram inicialmente criadas. 

A primeira é um modelo mais formal, ten-
do maiores custos de tempo dispendido. 
Todo o processo de registo de votações, a 
partilha dessa informação e a discussão 
geradas, bem como com o custo adicional 
de uma preparação individual antes das 
sessões de estimação em grupo. Esta téc-
nica é usada tradicionalmente para esti-
mativa de esforço, embora tal não seja o-
brigatório.

A segunda metodologia surge integrada 
no movimento Agile [4], e tem tipicamen-
te menos custos associados à sua utiliza-
ção, em virtude da ausência de uma fase 
de preparação e de determinadas caracte-
rísticas do processo, que veremos mais 
adiante. Tipicamente esta técnica é usada 
para estimar o tamanho de uma ou mais 
tarefas e não o esforço da mesma.

Com o tempo disponível extremamente 
curto, e tendo em conta a experiência an-
terior de um dos autores na utilização de 
planning poker (diminuindo deste modo o 
risco de má aplicação da metodologia), 
decidimos optar pela alternativa mais ágil. 

Esta tem como características distintas:

Estimativa de tamanho e não de esforço; >
O esforço é calculado com base no  •
desempenho (velocidade) da equipa;
O valor de um requisito apenas faz  •
sentido por comparação com os res-
tantes (entre um requisito estimado 
com 1 e outro com 3, significa que o 
segundo é 3 vezes maior/mais com-
plexo que o primeiro;

Os valores possíveis não são lineares; >
Utiliza uma série de  • fibbonacci;
À medida que a complexidade do  •
requisito aumenta, a sua compara-
ção é feita numa escala de grandeza 
maior;

Todos os elementos participantes re- >
velam a estimativa ao mesmo tempo;

Evita  • peer-pressure e influência de 
oppinion makers dentro da equipa;
A utilização de cartas e de uma me- •
cânica lúdica no processo de estima-
ção ajuda a que os participantes en-
carem esta actividade de uma forma 
mais positiva.

3.1. Planning Poker modificado
A estimação por Planning Poker é uma 
metodologia derivada do método Wide-
band Delphi, em que uma equipa de esti-

Figura 1 - Cartas de Planning Poker utilizadas na sessão de estimação

Aplicação da técnica “planning poker” 
para estimativas de esforço / tamanho
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mação, de uma forma estruturada, cons-
trói estimativas para um conjunto de user 
stories [5] ou tarefas.

Esta técnica foi proposta por Mike Cohn 
como parte da metodologia de desen-
volvimento de software SCRUM. 

3.1.1. Guião
O guião original desta metodologia pode 
ser consultado em http://www.planning-
poker.com/detail.html

Para a estimação do projecto SLTF, foi utili-
zada uma variante do método original, tal 
como apresentado na tabela 1.

3.1.2. Seleccionar a equipa de esti-
mação
O gestor de projecto selecciona uma equi-
pa estimadora de 3 a 7 elementos, mais um 
moderador. Esta equipa deve incluir ele-
mentos representantes dos diversos sec-
tores afectados pelas tarefas a estimar.

3.1.3. Reunião de kick-off
Esta reunião tem como grande objectivo 
a homogeneização da equipa de estima-
ção em relação ao âmbito das tarefas a 
estimar e metodologia de estimação.

Passos da reunião:

1. Explicar a metodologia Planning Poker;

2. Rever a documentação de requisitos, 
caso não tenha sido ainda vista por todos 
os elementos da equipa;

Tabela 1 - Script do método Planning Poker Modificado

3. Rever os objectivos da reunião de esti-
mação;

4. Brainstorming para identificação de tare-
fas que não estejam contempladas nos re-
quisitos/conjunto de tarefas standard ne-
cessárias a todos os requisitos;

5. Entrega das cartas de estimação aos par-
ticipantes;

6. Identificação dos pressupostos que ser-
virão como base para a estimação;

Identificação da tarefa de menor com- •
plexidade da lista de requisitos.

A lista de requisitos identificada no docu-
mento de requisitos (ERDR), juntamente 
com as tarefas identificadas no ponto 3 
será compilada pelo moderador e servirá 
como input para o passo seguinte.

3.1.4. Preparação individual
Após a reunião de kick-off, o moderador 
enviará um documento com a lista de ta-
refas/requisitos a estimar a cada um dos 
elementos da equipa de estimação.

Nesse documento constam ainda os pres-
supostos identificados na reunião de pre-
paração.

Cada um dos elementos é responsável 
por individualmente indicar uma estima-
tiva para cada tarefa na lista. A unidade a 
utilizar é a que for decidida na reunião de 
kick-off. A seleccção passa por identificar 
o requisito mais simples (tamanho me-

nor) de desenvolver. Sempre que dessa es-
timativa individual surgirem pressupostos 
não identificados previamente, estes de-
vem ser adicionados à lista.

Da mesma forma, sempre que durante 
esta fase forem identificadas tarefas que 
não o foram na reunião de kick-off, o esti-
mador deverá acrescentá-las à lista, assina-
lando que são produto da sua preparação 
individual.

3.1.5. Reunião de estimação
Durante a reunião de estimação cada item 
da lista de tarefas vai ser tratado da seguin-
te forma:

1. As tarefas e pressupostos decorrentes 
da preparação individual são acrescenta-
dos à lista de itens a estimar;

2. Cada participante recebe um baralho de 
cartas com valores válidos para estimar;

3. Cada requisito é revisto;

4. São discutidas as dúvidas e abordagens 
desse requisito;

5. Cada elemento escolhe uma estimati-
va do seu baralho;

6. Todos os elementos mostram a sua car-
ta simultaneamente;

7. Se todas as estimativas coincidirem, pas-
sar ao próximo requisito e começar do 
passo 4;

8. Se houver diferenças entre estimativas, 
estas são discutidas, e regressa-se ao pas-
so 5 até obter consenso;

No caso de não ser conseguida uma  •
convergência no valor das estimativas 
ao fim de 3 rondas, o moderador de-
verá tomar nota desse facto como um 
problema, a abordar na fase seguinte, 
e continuar para o próximo item.

3.1.6. Revisão/Consolidação
Nesta fase, a equipa de estimação reúne 
com o gestor do projecto para definir o 
plano de actuação para os problemas le-
vantados na reunião de estimação:

Itens em que a estimativa não convergiu; >

Esclarecimento de pressupostos. >

3.2. Adaptações
Como é visível por comparação, foram fei-
tas algumas modificações à metodologia 
original. Na tabela 2 elas são evidenciadas 
e a justificação para a sua utilização é apre-
sentada.
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Tabela 2 – Lista de modificações à metodologia Planning Poker original e respectiva justificação

permite “converter” pontos de tamanho 
em esforço necessário à execução. Na pri-
meira iteração esta foi calculada como a 
média entre o pior e o melhor cenário pa-
ra o requisito eleito como base de compa-
ração. Nas iterações seguintes deve ser uti-
lizado o valor encontrado por análise do 
esforço na verdade realizado pela equipa 
para completar os requisitos.

4.1.2. Planeamento
Foi utilizado o Microsoft Project para fa-
zer o planeamento detalhado da release. 
Para cada requisito foram identificados 
os módulos afectados e as tarefas a reali-
zar. Em seguida, foi calculada a distribui-
ção do esforço pelas tarefas. A responsa-

bilidade pelo par módulo/requisito foi 
atribuída a um elemento da equipa. Como 
restrições ao planeamento incluímos:

As tarefas de desenho de interface  >
(COEI) e desenho de testes de um requi-
sito são as primeiras tarefas a realizar;

No total das tarefas atribuídas a um ele- >
mento, todas as tarefas de desenho de 
interface e desenho de testes têm de 
estar terminadas antes de esse mesmo 
elemento ter outro tipo de tarefas atri-
buídas;

Cada elemento apenas pode efectuar  >
uma tarefa de cada vez;

A semana de trabalho tem 30 horas  >
úteis atribuíveis.

4.1.3. Controlo
Para simplificar o processo de controlo, foi 
criada uma página no Sharepoint do pro-
jecto, onde, ao terminar cada tarefa, um e-
lemento teria de indicar qual a tarefa, o nú-
mero de horas gastas e a data de término.

Esta informação serviu depois para dois 
tipos de análise:

Evolução do projecto em relação ao  >
tempo, comparando as tarefas que de-
veriam estar terminadas com as que na 
verdade foram terminadas numa deter-
minada data;

Evolução do projecto em relação ao es- >
forço, comparando o esforço real com o 
estimado nas seguintes vertentes:

Desvio por tarefa; •
Desvio por requisito; •
Desvio total; •
Percentagem de tempo gasto em  •
tarefas não planeadas;
Percentagem de tempo gasto em  •
tarefas não executadas;
Percentagem de tempo gasto em  •
tarefas com esforço zero;
Perfil de distribuição de esforço. •

4.2. Iteração I
4.2.1. Sessões de estimação
Na primeira iteração o processo de esti-
mativas foi executado como previsto, ape-
nas com a necessidade de adiantar as ses-
sões de estimativa para um conjunto de 
requisitos cujo elemento com maior ex-
periência iria gozar férias nas datas previs-
tas para a sessão principal.

Ao todo foram realizadas cerca de 12 ho-
ras de sessões de estimação, espalhadas 
por três sessões, num total de aproximada-

4. Execução
4.1. Planeamento e controlo
Intimamente ligados à metodologia de es-
timativas estão o planeamento e controlo 
do projecto. Sem o primeiro não haveria 
utilidade nos números obtidos e sem o se-
gundo não haveria forma de aferir o resul-
tado da estimação. Dado que também 
neste aspecto havia bastante indefinição, 
optamos por incluir propostas para plane-
amento e controlo que estivessem alinha-
dos com a metodologia de estimativa.

4.1.1. Velocidade
A velocidade no contexto do planning 
poker é o tempo gasto para realizar uma 
tarefa estimada em tamanho 1. Este valor 

Aplicação da técnica “planning poker” 
para estimativas de esforço / tamanho
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mente 120 horas gastas no processo, não 
contando com a preparação individual.

Foram estimados 57 requisitos, incluindo 
6 requisitos de sistema identificados pela 
equipa como necessários para um cor-
recto funcionamento da nova release.

Destes, 4 foram eliminados como inviáveis 
para a release actual, 3 foram fundidos num 
requisito único e dois ficaram pendentes 
de esclarecimentos adicionais.

Houve um requisito que foi acrescentado a 
posteriori, não tendo sido estimado e é con-
siderado como trabalho não planeado.

O total de pontos estimados para o con-
junto dos requisitos foi de 186, o que cor-
responde a 1488 horas de esforço, utilizan-
do a velocidade de 8 horas por ponto, 
identificada como o caso mais provável 
numa análise mais meticulosa ao requisito 
definido como unidade de comparação.

Optou-se por não estimar o esforço asso-
ciado à correcção de defeitos nesta pri-
meira iteração, arcando com o eventual 
acréscimo de esforço daí derivado. Sem 
dados históricos, este seria um exercício 
académico de adivinhação. A equipa pre-
feriu aguardar o fim desta release para ter 
dados de controlo que lhe permitissem 
inferir os valores a atribuir à correcção de 
defeitos em releases seguintes.

4.2.2. Planeamento
Nesta iteração, e na falta de dados históri-
cos, foi aplicada a distribuição de esforço i-
gualmente por todos os pares requisito/
módulo utilizando o perfil definido em 3.2. 

O resultado foi um plano que se esten-
deu de 4 de Maio a 1 de Julho de 2009.

4.2.3. Resultados e desvios
Evolução temporal
A figura 2 apresenta a evolução temporal 
planeada e executada. 

A configuração anormal da curva no início 
do projecto tem a ver com um problema 
identificado no planeamento que foram 
as tarefas de custo zero.

A distribuição do esforço de um par re-
quisito/módulo por todas as tarefas stan-
dard levou à criação de tarefas que não 
havia necessidade de fazer. Por exemplo, 
o processo de desenvolvimento de ecrãs 
não utiliza a lógica de Test Driven Develop-
ment (TDD) [6] de separar o desenho da 
execução dos testes, pelo que todo o 
tempo gasto em testes não é passível de 
ser dividido. Este, entre outros exemplos, 

levou a que algumas dezenas de tarefas 
tenham sido fechadas no primeiro dia do 
projecto com esforço zero.

Os dois saltos identificados no gráfico a 22 
de Maio e 19 de Junho foram identificados 
como problemas no reporte de horas. Al-
guns elementos da equipa atrasaram-se 
no registo das suas actividades, e, ao fazê- 
-lo, utilizaram em alguns casos a data de 
introdução dos dados e não a verdadeira 
data de término da tarefa, dando origem 
aos comportamentos anormais.

Esforço
Foram planeadas 267 tarefas, correspon-
dentes aos requisitos que foram estima-
dos com valores superiores a 0. Destas, 12 
tarefas não foram realizadas, correspon-
dentes a dois requisitos que não foram ter-
minados e que transitaram para a release 
seguinte. O número de horas correspon-
dentes foi de 1488, sendo que o número 
de horas trabalhadas na realidade foi de 
1695.

As tarefas de custo zero (erros na atribui-
ção de tarefas a cada par requisito/módu-
lo) elevaram-se a 108 (40% do total) o que 
revela problemas graves no processo de 
transpor as estimativas para o plano, com 
a criação de muitas tarefas fantasma. Para 
além disso, foi reportado pela equipa a di-
ficuldade em individualizar as tarefas de 
documentação e scripts por par requisito 
módulo. Foi indicado que este tipo de ta-
refa é tipicamente executado no final de 
cada release e que é organizado por mó-
dulo, não por requisito.

O total de tarefas não planeadas também 
atingiu um número elevado, chegando a 
43% do esforço realizado, sendo a grande 
maioria destas relacionadas com correc-
ção de defeitos de releases anteriores. Ape-
sar de ser esperado, este valor é esclarece-
dor relativamente a um dos motivos de 
atrasos e/ou necessidade de esforço extra 

nos desenvolvimentos desta equipa.

Dentro das tarefas planeadas, estimadas e 
completamente realizadas, o desvio por 
tarefa foi de -28%, enquanto o mesmo des-
vio mas analisado por requisito se manteve 
em -13,5%. Ou seja, embora tenha havido 
atrasos e necessidade de trabalhar mais, 
isso foi causado em grande parte pelas ta-
refas de correcção de defeitos, uma vez 
que dentro do que foi estimado, o desvio 
foi inclusive negativo, indicando algum re-
ceio ou conservadorismo na estimativa da 
equipa.

A velocidade recalculada no final da rele-
ase foi de 7, baixando dos 8 estimados no 
início. O novo perfil de distribuição de es-
forço obtido foi o seguinte:

COEI (10%); >

Desenho de Testes (14%); >

Desenvolvimento (37%); >

Testes (18%); >

Documentação (8%); >

Scripts >  (14%).

Sendo de destacar apenas a variação ne-
gativa do tempo gasto em documenta-
ção, cujas causas devem ser analisadas.

4.2.4. Alterações para a iteração II
Durante a fase de estimativa

Para cada requisito: >
Identificar os módulos afectados; •
Identificar quais as tarefas a realizar em  •
cada módulo de entre as seguintes;

COEI, Desenho Testes, Desenvol- -
vimento Execução de testes;

Estimar o requisito; •

Por cada módulo afectado: >

Figura 2 - Número de tarefas planeadas e realizadas ao longo da release
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Criar um requisito interno com duas  •
tarefas:

Documentação e  - Scripts;

Criação de novos requisitos internos -  >
não definidos no ERDR mas ainda assim 
necessários para a equipa poder com-
pletar correctamente a release:

Planeamento e controlo (reuniões, re- •
porte de horas, análise de alterações);
Preparação de ambientes (incluindo  •
o software “caseiro” para realizar os 
testes: testbeds);
Esclarecimentos a outras equipas; •
Correcção de defeitos. •

No caso dos esclarecimentos a outras e-
quipas e correcção de defeitos, a estimati-
va de esforço é feita directamente em per-
centagem do tempo total da release, e 
baseado em dados históricos de releases 
anteriores. A razão prende-se na impossi-
bilidade de descrever a sua complexidade 
e o total desconhecimento do que poderá 
aparecer como tarefas deste tipo.

Durante a fase de execução

No processo de registo de horas, o  >
identificador do requisito passa a ser 
escolhido de uma lista de opções, em 
vez de ser texto livre, o que causou 
confusões nesta iteração;

Identificada a necessidade de existir  >
uma nova caracterização de tarefas pa-
ra quando estas saem do espectro do 
desenvolvimento de software: reuniões, 
actividades de controlo, etc.

4.3. Iteração II
4.3.1. Sessões de estimação
Durante a release 1.11 foram feitas duas 
sessões de estimação. A primeira no início 
da release para estimar os requisitos apro-
vados no ERDR. Em meados de Agosto foi 
realizada uma nova sessão para avaliar a 
possibilidade de integrar uma série de no-
vos requisitos.

No total foram gastas cerca de 200 horas 
em tarefas de análise e estimativa de re-
quisitos. Foram estimados 95 requisitos, di-
vididos em 48 requisitos de sistema (des-
critos no ERDR) e 47 requisitos internos 
(identificados pela equipa como activida-
des necessárias para o desenvolvimento).

O total de pontos estimados foi de 419,5, 
correspondentes a 2908 horas, usando a 
velocidade 7 obtida na release anterior. 

Para além dos requisitos introduzidos após 
o início da release sendo estes avaliados na 
segunda sessão de estimação dando ori-

gem a um replaneamento. Foram ainda a-
crescentados 10 requisitos sem planea-
mento, contando como tal para o bolo de 
tarefas não planeadas.

A partir desta iteração, a correcção de de-
feitos passou a ser estimada como uma 
percentagem do total de horas planea-
das, podendo deste modo ser analisada a 
sua evolução, quer em termos absolutos 
do total de horas gastas nessa tarefa, quer 
em termos relativos ao total de horas tra-
balhadas na release.

4.3.2. Planeamento
O planeamento foi realizado nos mesmos 
moldes da primeira iteração, apenas com 
uma nova restrição: ao separar as activida-
des de documentação e scripts para um re-
quisito de sistema por módulo, este requi-
sito tinha de ser precedido por todos os 
requisitos do ERDR que afectassem o mó-
dulo em causa.

Foi obtido um plano que identificava um 
período de desenvolvimento entre 1 de 
Julho e 25 de Setembro de 2009.

Após a inclusão do segundo conjunto de 
requisitos, o plano foi estendido até 2 de 
Outubro para o primeiro conjunto de requi-
sitos e 14 de Dezembro para o segundo.

4.3.3. Resultados e desvios
Os valores em seguida indicados são re-
ferentes a 1 de Outubro de 2009.

Evolução temporal
A figura 3 apresenta a evolução temporal 
planeada e executada.

Apesar do arranque lento devido a pro-
blemas com a release anterior que precisa-
ram de ser resolvidos, a execução do pro-
jecto apresenta uma configuração típica 
de recuperação. 
A evolução rápida das tarefas planeadas 
em meados de Julho tem a ver com uma 

série de COEI e desenhos de testes de pe-
quena dimensão, que claramente não fo-
ram executados à cabeça como pretendi-
do. Ao contrário, a equipa optou por tomar 
uma abordagem por requisito, o que reve-
la que nesta iteração as precedências en-
tre módulos desenvolvidos por pessoas di-
ferentes não tiveram o impacto que era 
esperado.

O grande salto no final de Setembro tem 
a ver com a conclusão das pequenas ta-
refas de documentação e scripting dos 
módulos com poucas alterações.

Os saltos ocasionais durante o período da 
release continuam a demonstrar alguns 
problemas de reporting, embora essa ten-
dência se tenha atenuado relativamente 
à iteração anterior.

No final de Setembro podemos ver um 
novo salto nas tarefas planeadas, corres-
pondente à inclusão dos novos requisitos.

Notar que neste período todos os elemen-
tos da equipa tiveram semanas de férias 
que foram consideradas no planeamento.

Esforço
Foram planeadas 334 tarefas, correspon-
dentes aos requisitos que foram estimados 
com valores superiores a 0.

O número de horas correspondentes foi 
de 2908, tendo sido realizado até à data de 
escrita deste relatório cerca de 2600 horas.

As tarefas de custo zero (erros na atribui-
ção de tarefas a cada par requisito/módu-
lo) foram de apenas 25 (7% do total) o que 
indica que as medidas tomadas em fase 
de estimativa foram eficazes para reduzir 
os 40% obtidos na primeira iteração. Rela-
tivamente à questão de documentação e 
scripting, apesar de haver ainda alguma 
confusão sobre como efectuar o reporte 
destas actividades, as dúvidas apenas se 

Figura 3 - Número de tarefas planeadas e realizadas ao longo da release
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apresentaram no início da release, estando 
neste momento essa questão encerrada.

As tarefas não planeadas ascendem a 62 
(19%), correspondentes a 19% do esforço 
gasto até ao momento. No entanto, ao 
contrário do que aconteceu na release an-
terior, estas correspondem a requisitos en-
trados a meio do desenvolvimento, e não 
a correcção de defeitos. Nesse capítulo, fo-
ram estimadas 560 horas, tendo à data de 
escrita do artigo sido gastas 559. Caso não 
tivesse sido alargado o período de desen-
volvimento da release devido aos novos re-
quisitos, o resultado teria sido diferente.

Dentro das tarefas planeadas, estimadas e 
completamente realizadas, o desvio por 
tarefa foi de -63%, enquanto o mesmo 
desvio mas analisado por requisito termi-
nado foi de 67,5%. No entanto, e devido 
aos desvios extremamente altos em tare-
fas com pouco peso (<8 horas), a equipa 
decidiu analisar a mediana dos desvios, de 
modo a atenuar o efeito dessas tarefas.

Sendo assim, a mediana dos desvios por 
tarefa foi de -37%, enquanto por requisito 
terminado essa mediana é de 0%. Estes 
valores representam uma grande evolu-
ção na precisão das estimativas, tendo 
que ter, no entanto, em conta os grandes 
desvios em tarefas pequenas. Deverá ser 
analisada a melhor maneira de impedir 
que estas situações compliquem a análise 
dos resultados para as próximas iterações.
Como seria de esperar, a velocidade cal-
culada com os dados actuais é de 7, dado 
os desvios observados.

A actual configuração de distribuição de 
esforço é a seguinte:

 COEI (9%); >

 Desenho de Testes (5%); >

 Desenvolvimento (30%); >

 Testes (11%); >

 Documentação (3%); >

  > Scripts (10%);

 Outro (31%). >

Ao acrescentarmos uma nova caracteriza-
ção para as actividades realizadas durante 
a release, agrupando todas as tarefas sem 
carácter de desenvolvimento, estas vieram 
absorver quase um terço da ocupação da 
equipa. Este é um dado preocupante e de-
ve ser analisado se na verdade a maior par-
te do tempo é gasta em tarefas paralelas 

ao desenvolvimento (reuniões, esclareci-
mentos, correcção de defeitos, etc.) ou se 
há apenas uma tendência em utilizar a 
classificação de “outro” por dificuldade na 
classificação.

4.3.4. Alterações para a iteração III
À data da escrita deste relatório ainda não 
existem dados finais nem foi feita uma ses-
são de reflexão que permita ainda definir 
ajustes ao processo para iterações futuras.

5. Conclusão e trabalho futuro
Apesar de não termos ainda disponíveis 
dados que permitam aferir correctamen-
te da evolução do processo implementa-
do (são precisos pelo menos 3 pontos de 
dados para aplicar qualquer método esta-
tístico) existem já alguns pontos positivos 
a salientar, subjectivos mas importantes.

Primeiro a disponibilidade e empenho da 
equipa de desenvolvimento na implemen-
tação desta experiência. Apesar de muito 
se dizer sobre a resistência dos programa-
dores a metodologias estruturadas, o insu-
cesso desta metodologia em nada terá a 
ver com a atitude da equipa.

Segundo, a criação de um ambiente de 
trabalho em que a importância da recolha 
de dados sobre a actividade desenvolvida 
é reconhecida. Independentemente das 
metodologias de desenvolvimento aplica-
das, é necessário que a empresa e os seus 
colaboradores fomentem esta abordagem 
a todos os processos de melhoria. Nomea-
damente o processo de reporte de horas 
tem sido muito mais pacífico do que algu-
mas opiniões que vaticinam essa activida-
de como um empecilho à agilidade das 
equipas ou um elemento de gestão que 
“assusta” os colaboradores.

Finalmente, a participação activa das equi-
pas de desenvolvimento no processo de 
tomada de decisão, nomeadamente o en-
volvimento nas fases de estimativas, per-
mite não só estimativas melhores (quem 
faz o trabalho é o melhor avaliador do es-
forço necessário) mas também um maior 
compromisso dos colaboradores nos ob-
jectivos traçados, uma vez que se sentem 
identificados com os mesmos, tendo sido 
parte activa na sua definição.

Em termos de trabalho futuro, estão pre-
vistas as seguintes actividades:

Finalização da segunda iteração; >
Análise da evolução de resultados; •
Identificação de melhorias; •

Realizar a terceira iteração; >
Avaliar estatisticamente a evolução  •
da equipa em termos de estimativas;

Avaliar possibilidade de incrementar a  >
frequência de pontos de estimativa de 
trimestral para mensal;

Realizar um inquérito aos elementos  >
da equipa de desenvolvimento sobre a 
sua opinião relativamente à metodolo-
gia de estimativas;

Analisar a possibilidade de estender esta  >
metodologia a outras equipas, bem co-
mo a forma de o fazer.
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Test Driven Development (TDD) é uma 
técnica de desenvolvimento de software 
baseada na definição de testes de forma 
precoce. 

O desenvolvimento passa inicialmente 
pela definição e codificação de testes u-
nitários, que são executados mesmo an-
tes da escrita do código do sistema. 

Esta técnica tem sido usada há vários anos 
e em vários contextos, normalmente asso-
ciada a metodologias ágeis de desenvolvi-
mento de software. Uma vez que se reco-
nhecem vantagens do uso desta técnica, 
como o aumento da confiança na quali-
dade do código e inclusive aumento da 
performance das equipas, foi decidido 
aplicar esta técnica num projecto na PT 
Inovação, para se permitir averiguar como 
esta técnica poderá ser usada no futuro na 
organização.

Assim, foi decidido aplicar a técnica no 
projecto Configuration Manager, durante 
2 meses. 

Como resultados, e comparando com os 
valores médios da indústria, o projecto ge-
rou um número inferior de defeitos por 
milhar de linhas de código. 

A percepção da equipa sobre esta experi-
ência foi também recolhida, apontando 
para uma forma de trabalhar adequada ao 
tipo de desenvolvimento, aumentando a 
confiança nos testes realizados e mesmo 
na performance da própria equipa. 

Para o futuro, pretende-se recolher mais 
dados que permitam uma melhor análise 
da real adequação desta técnica ao con-
texto da PT Inovação.
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1. Introdução
Neste artigo apresenta-se uma técnica de 
desenvolvimento de software, conhecida 
como Test Driven Development (TDD), o 
que em português significa Desenvolvi-
mento Guiado por Testes. Esta técnica al-
tera de alguma forma a visão mais clássica 
do desenvolvimento de software, em que 
se especifica, depois se implementa e só 
no final se testa. Pelo contrário, através 
desta técnica, associada a metodologias 
de desenvolvimento ágeis, nomeadamen-
te Extremme Programming (XP) (Beck K. , 
2000), a equipa de desenvolvimento co-
meça por definir testes unitários que per-
mitam testar o comportamento do siste-
ma, executando-os de seguida. Com este 
passo, garante-se que o teste está defini-
do de forma a detectar um comporta-
mento não desejado. 

De seguida, a equipa implementa o códi-
go, executando a posteriori, novamente os 
testes. Este ciclo é executado até que to-
das as funcionalidades sejam implemen-
tadas, onde os respectivos testes sejam 
executados e o resultado seja o esperado.

Esta é uma prática usada há já vários a-
nos, com uma das referências mais antiga 
do seu uso a ser a do Project Mercury da 
NASA (Larman & Basili, 2003), mas que re-
centemente ganhou visibilidade através 
da sua incorporação nos métodos ágeis, 
nomeadamente XP. 

Apesar de esta técnica ter uma aceitação 
bastante generalizada, com alguns casos 
de estudo da indústria a apontarem para o 
seu sucesso (BHat & Nagappan, 2006), exis-
te ainda alguma resistência ao seu uso, no-
meadamente, com base nas desvantagens 
que se lhe apontam:

Ineficiência no uso do esforço da equi- >
pa de desenvolvimento, devido ao es-
forço dispendido na codificação dos 
testes unitários;

Maior importância dada aos testes uni- >
tários que o próprio código;

Não estar directamente relacionada com  >
aumento da qualidade das soluções;

Incutir uma cultura de falta de rigor e  >
disciplina.

Uma caracterização mais detalhada desta 
técnica, as vantagens e desvantagens nor-
malmente enumeradas e os ambientes de 
utilização são apresentados no capítulo 2.

Apesar de existirem alguns estudos em-
píricos sobre a aplicação de TDD em dife-
rentes ambientes, académicos e indus-
triais, existiu a necessidade de se averiguar 
qual o real valor desta técnica no contex-
to da PT Inovação. Esta experiência foi ini-
ciada numa equipa da Direcção de De-
senvolvimento de Plataformas e Produtos 

(DPP), onde foi aplicada esta técnica no 
desenvolvimento de um dos módulos do 
projecto Configuration Manager (CM). 

A caracterização deste projecto e da equipa 
que o desenvolveu será feita no capítulo 3.

Para se perceber da adequação dessa mes-
ma técnica, fez-se uma análise de alguns 
parâmetros do projecto que ajudassem a 
caracterizar, quer o projecto, quer o am-
biente onde ele foi desenvolvido, quer ain-
da a própria equipa. Os resultados obtidos 
para esta análise são apresentados no ca-
pítulo 4.

Finalmente, no capítulo 5, serão apresen-
tadas as conclusões retiradas desta experi-
ência, nomeadamente, quais as possíveis 
vantagens que a sua aplicação poderá ter 
para a PT Inovação, possíveis desvantagens 
e que tipo de trabalho futuro deverá ainda 
ser realizado.

2. Test Driven Development
Test Driven Development é uma técnica de 
desenvolvimento de software baseada na 
realização de testes unitários (Beck K. , 2002), 
mas em que os testes são definidos antes 
da codificação da funcionalidade deseja-
da. O esquema geral de funcionamento 
desta técnica é mostrado na figura 1.

Tal como se pode ver na figura 1, o primei-
ro passo é o de definição e codificação do 
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próprio teste. De notar que esta técnica é 
baseada em testes unitários, e portanto, ba-
seados em testes codificados, na maior par-
te das vezes, na mesma tecnologia do pró-
prio sistema. Depois de codificados estes 
testes, deve-se realizar uma primeira execu-
ção do teste, garantindo assim que o teste 
está bem definido e implementado e que 
não está a dar um resultado falso positivo. 

Outra vantagem desta execução precoce 
é a de evitar o adicionar de funcionalida-
des não necessárias e/ou não requeridas. 
Uma vez o teste executado e falhado, o có-
digo da funcionalidade desejada é imple-
mentado e posteriormente, é corrido no-
vamente o teste. Uma vez que o teste seja 
executado com sucesso, a funcionalidade 
é considerada implementada e pode a-
vançar-se para a próxima. De notar que 
pode ainda ser necessário executar vários 
ciclos de codificação – teste, quer para im-
plementação da funcionalidade, quer para 
a melhoria do código (refactoring).

Uma vez que todos os testes são definidos 
antes da implementação do código e exe-
cutados após a implementação, existe uma 
maior confiança na qualidade do código 
gerado. Para além disso, já que os testes 
são normalmente automatizados, existe 

também uma maior confiança em que o 
novo código não injectou erros no código 
já existente.

Associada com esta técnica de desenvol-
vimento têm sido anunciadas algumas 
vantagens, de onde se destacam as prin-
cipais:

Detecção precoce de erros: a equipa  >
de desenvolvimento executa ciclos de 
desenvolvimento e testes muito cur-
tos, onde se tem feedback muito mais 
rápido sobre o software que está a ser 
produzido;

Aumento de confiança no  > software pro-
duzido: os testes unitários são quase 
sempre automatizados, de maneira a 
que qualquer pequena alteração leva à 
execução dos testes, detectando-se as-
sim rapidamente alterações ao com-
portamento do sistema;

Desenho da solução de baixo nível: a  >
especificação dos testes unitários antes 
da implementação funciona como de-
senho e especificação, servindo de guia 
à implementação.

Associadas a estas vantagens, também são 

indicadas algumas desvantagens, entre 
as quais as mais referidas são:

Ineficiência no uso do esforço da equi- >
pa de desenvolvimento, devido ao es-
forço dispendido na codificação dos 
testes unitários;

Maior importância dada aos testes uni- >
tários que o próprio código;

Não estar directamente relacionada com  >
aumento da qualidade das soluções;

Incutir uma cultura de falta de rigor e  >
disciplina.

Olhando ainda para além das vantagens e 
desvantagens da técnica, a sua aplicação 
tem algumas dificuldades que se encon-
tram na grande maioria das equipas que co-
meçam a equacionar o uso desta técnica. 

Dessas dificuldades destacam-se as se-
guintes:

Uma alta percentagem de cobertura e  >
validação de testes unitários pode le-
var a uma falsa sensação de segurança, 
que pode levar ao desprezo de outras 
iniciativas de garantia da qualidade, 
como as revisões de código ou de ou-
tros artefactos;

Sem que exista um apoio claro da ges- >
tão do projecto e da organização, a téc-
nica pode ser entendida como desper-
dício de esforço na codificação de testes 
e não da própria funcionalidade;

Os testes unitários codificados necessi- >
tam também de ser mantidos, podendo 
haver injecção de erros mesmo pelo ca-
so de teste;

A abrangência e cobertura dos testes  >
são dependentes da própria equipa de 
desenvolvimento, daí resultando pos-
síveis problemas não detectados, uma 
vez que o autor do código é o mesmo 
autor dos testes;

Em sistemas que necessitem de testes  >
funcionais extensivos e específicos, co-
mo por exemplo, a interfaces gráficas, 
esta técnica terá dificuldades de apli-
cação;

Apesar destas dificuldades, a técnica tem 
sido aplicada em ambientes muito diver-
sos, com resultados que confirmam as 
vantagens teóricas.

3. O projecto Configuration Manager
O CM consiste numa ferramenta de ges-
tão de configurações na vertente de ne-

Figura 1 - Passos em TDD
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gócio da plataforma NGIN, tendo como 
principais objectivos:

Simplificar o processo de configuração,  >
abstraindo sempre que possível deta-
lhes técnicos e permitir que a configu-
ração seja efectuada numa perspectiva 
de negócio;

Minimizar a probabilidade de erros no  >
processo de configuração, disponibili-
zando uma interface que conduz o utili-
zador no processo de configuração e 
mecanismos de validação da consistên-
cia da configuração;

Agilizar o processo de configuração,  >
disponibilizando mecanismos que evi-
tem passos repetitivos e um acesso rá-
pido e fácil a qualquer aspecto da con-
figuração.

Para a contextualização da utilização da téc-
nica aqui apresentada no contexto do CM, 
convém destacar dois módulos, a saber, o 
módulo de interface com o utilizador, e 
um segundo onde são expostos todos os 
serviços de configuração, que permitem e-
fectuar a leitura e escrita de configuração 
através de WebServices (consultar figura 2).

No módulo de interface com o utilizador 
foi adoptado o padrão Model-View-Con-
troller, em que toda a informação apre-
sentada ao utilizador é suportada por um 
modelo. Por outro lado, as operações ex-
postas pela camada de serviços de confi-
guração estão orientadas à entidade de 
configuração (ex: ciclo de vida de um ser-
viço, promoção, etc.). Esta separação con-
fere aos modelos a flexibilidade necessá-
ria para que os modelos possam evoluir 
no sentido de melhor servirem o propó-
sito para que foram criados. Por outro la-
do, a mesma implica a existência de um 
módulo que efectue o mapeamento da 
informação entre os modelos.

Neste contexto, foi adoptada a técnica 
TDD para o desenvolvimento do módulo 
de mapeamento dos modelos.

4. Resultados
O desenvolvimento aqui em análise de-
correu durante um período de tempo de 
6 meses, com um tempo útil para desen-
volvimento do módulo de mapeamentos 
de 2 meses. Os dados recolhidos no final 
do desenvolvimento são apresentados na 
tabela 1.

Dada a índole unitária da técnica, em que 
o programador intercala momentos de 
definição de teste e momentos de imple-
mentação de forma frequente, a contabi-

Figura 2 - Projecto Configuration Manager

lização precisa do esforço associado à im-
plementação e definição de testes de 
forma separada não é aplicável. Por essa 
razão as métricas relativas ao esforço apre-
sentadas na Tabela 1 representam uma es-
timativa efectuada pela equipa.

5. Conclusões
Com base nos resultados obtidos, pode-
mos concluir que a aplicação desta técnica 
teve bons resultados. O número de defei-
tos por cada mil linhas de código (KLOC) 
atingiu o valor 2, o que pode ser considera-
do bastante positivo face aos números 
médios apresentados em projectos desta 
dimensão. Um projecto com uma dimen-
são entre 2 a 16 mil linhas de código apre-
senta tipicamente um KLOC entre 0 a 40 
defeitos (McConnell, 2004).

Após a recolha destas métricas, foi feita 
uma reunião de análise dos resultados do 
projecto, em que os elementos da equipa 
manifestaram de forma generalizada que, 
apesar de existir um esforço considerável 
na codificação de testes, o projecto ocor-
reu de forma mais linear e fácil que outros 
do mesmo tipo. 

Tabela 1 - Métricas recolhidas para o projecto Configuration Manager

É também opinião da equipa que o tem-
po total utilizado para o desenvolvimento 
do componente foi inferior face ao tempo 
que teria sido necessário sem a utilização 
desta técnica, visto que a aplicação da 
mesma permitiu uma aceleração signifi-
cativa da implementação, fruto da con-
ceptualização do problema numa fase 
anterior à implementação propriamente 
dita, bem como a agilização do processo 
de teste.

Esta entrevista veio confirmar as vanta-
gens teóricas apontadas ao uso desta téc-
nica, referenciadas no capítulo 2. Concreti-
zando essas vantagens, a equipa confirmou 
que aumentou a sua confiança no proces-
so de testes, aumentou a sua capacidade 
de analisar o problema de forma antecipa-
da à implementação, através da definição 
dos testes e finalmente, conseguiu uma 
melhor performance genérica.

Tendo em conta os resultados positivos 
obtidos com esta iniciativa, seria impor-
tante explorar mais exaustivamente esta 
técnica aplicando-a em outros projectos 
no sentido de recolher uma amostra mais 
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significativa e consequentemente deter 
uma base de comparação mais alargada, 
permitindo assim sistematizar as mais-va-
lias que a técnica pode apresentar no con-
texto do nosso ambiente corporativo.
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MRF Multimedia Resource Function
MRFC Multimedia Resource Function Controller

MRFP Multimedia Resource Function Processor

MSC Multimedia Session Continuity

MTA Mail Transport Agent

N
NA Network Activator

NAS Non-Access Stratum

NAT Network Address Translation

NE Network Equipment

NGIN Next Generation Intelligent Networks

NG-PDH New Geneation –Hierarhy Plesiochronous Digital
Hierarchy

NIHO Network Initiated Handover

NMS Network Management Systems

Non-PoS Non-Point of Service

O
O2CS Online/Offline Charging System

OAM Operation And Management

OCS Online Charging System

OFDM Orthogonal Frequency Divison Multipexing

OFDMA Orthogonal Frequency Division Multiple Access

OM Order Manager

OMA Open Mobile Alliance

OMA OSE Open Mobile Alliance – Open Services 
Environment

OPEX Operational Expenditure

OSA-SCS Open Service Access - Service 
Capability Server

OSE OMA Service Environment

OSE Open Source Engine

OSI Open Systems Interconnection

OSPF Open Shortest Path First

OSS Operations Support Systems

OTN Optical Transport Network

OTT Over The Top

P
PAPR Peak-to-Average Power Ratio

PASI Plano de Acção para a Sociedade da 
Informação

PB Provider Bridge

PBB Provider Backbone Bridge

PBB-TE Provider Backbone Bridge- Traffic Engineering

PBT Provider Backbone Transport

PC Personal Computer

PCEP Policy and Charging Enforcement Point

PCRF Policy Control and Charging Function

P-CSCF Proxy CSCF

PDA Personal Digital Assistant

PDCP Packet Data Convergence Protocol

PDF Policy Decision Function

PDH Plesiochronous Digital Hierarchy

PF Ponto de Função

P-GW Packet Gateway

PHP Penultimate Hop Pop

PHY Physical Layer Device

PIM Personal Information Manager

PIM-SM Protocol Independent Multicast – Sparse Mode

PMIP Proxy Mobile IP

PoA Point of Attachment

PON Passive Optical Network

POP3 Post Office Protocol 3

PoS Point of Service

PPPoE Point-to-Point Protocol over Ethernet

PRADO PRocess Analysis and activities DefinitiOn

PRB Physical Resource Blocks

PS Packet Switched

PSI  Program Specific Information

PTC PT Comunicações

PTR Record Pointer record, a type of DNS record

PTZ pan-tilt-zoom

PWE Pseudo-Wire Emulation

PWE3 Pseudo-Wire Emulation Edge to Edge

Q
QAM Quadrature Amplitude Modulation

QoS Quality of Service

QPSK Quadrature Phase Shift Keying

R
RA Resource Adapters

RAC Radio Admission Control

RAM Random-Access Memory

RAN Radio Access Network

RBL Real-time Blackhole List

RFID Radio Frequency Identification Device

RFS Resource Facing Services

RLC Radio Link Control

RMON Remote Network MONitoring

RNC Radio Network Controller

RPG Redes de Próxima Geração

RRC Radio Resource Control

RSS  Really Simple Syndication

RSTP/MSTP Rapid / Multiple Spanning Tree Protocol

RSVP Resource ReSerVation Protocol

RTCP Real time Control Protocol

RTDAP Real Time Data Application Protocol

RTP Real-time Transfer Protocol

S
SA Source Address

SAE System Architecture Evolution

SBTVD Sistema Brasileiro de Televisão Digital

SCE Service Creation Environment
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SC-FDMA Single Carrier – Frequency Division Multiple 
Access

SCIM Service Capability Interaction Manager

S-CSCF Serving CSCF

SDAC Southern African Development Community

SDF Service Delivery Framework

SDH Synchronous Digital Hierarchy

SDK Software Development Kit

SDP Service Delivery Platforms

SE Saída Externa

SFN Single Frequency Network

SGSN Serving GPRS Support Node

S-GW Serving Gateway

Shipnet® Service Handling on IP Networks

SI Sistemas de Informação

SID Shared Information and Data Model

SIP Session Initiation Protocol

SIP-AS Session Initiation Protocol - Application Server

SLA Service Level Agreement

SLEE Service Logic  Execution Environment

SMPP Short Message Peer-to- Peer (protocol)

SMS Short Message Service

SMTP Simple Mail Transfer Protocol

SMTP Simple Message Transfer Protocol

SNMP Simple Network Management Protocol

SO Sistema Operativo

SOA Service Oriented Architecture

SONET Synchronous Optical Network

SP Service Providers

SS Subscriber Station

SS#7 Signaling System7/Sistema de Sinalização nº7

SVG Scalable Vector Graphics

SWIFT Secure Widespread Identities for Federated 
Telecommunications

T
TCAP Transaction Capabilities Application Part

TCO Total Cost of Operation
TCP Transmission Control Protocol

CP/IP Transmission Control Protocol/ Internet Protocol

TD Tipo de Dado

TDAB Terrestrial Digital Audio Broadcasting

TDI Total Degree of Influence (Nível Total de 
Influência)

TDM Time Division Multiplexing

T-DMB Terrestrial Digital Multimedia
Broadcasting

TDT Televisão Digital Terrestre

TISPAN TIPHON (Telecommunications and Internet 
Protocol Harmonization over Networks) and 
SPAN (Services and Protocols for Advanced)
Networks

T-MPLS Transport-MPLS

TR Tipo de Registro

TS Transport Stream

TTI Transmission Time Interval

U
UBE Unsolicited Bulk Email

UC Universidade de Coimbra

UCE Unsolicited Commercial Email

UDP User Datagram Protocol

UE User Equipment

UHF Ultra High Frequency (300-3000 MHz; 1m-
10cm)

UL-SCH Uplink Shared Channel

UMTS Universal Mobile Telecommunication System

UPCASE User Programmable Context-Aware Services

URL User Datagram Protocol

V
VAF Valor do Fator de Ajuste

VAFA Valor do fator de ajuste da aplicação depois do
projeto de melhoria (After)

VAFB Valor do fator de ajuste da aplicação antes do
projeto de melhoria (Before)

VC1 SMPTE 421M Video Codec

VCC Voice Call Continuity

VHF Very High Frequency (30-300 MHz; 10-1m)

VLAN Virtual Local Area Network

VM Virtual Machine

VoIP Voice over Internet Protocol

VPLS Virtual Private LAN Service

VPN Virtual Private Network

W
WCDMA Wideband Code Division Multiple Access

WDM Wavelength Division Multiplexing

Wi-Fi Wireless Fidelity (IEEE 802.11b wireless 
networking)

WiMAX Worldwide Interoperability for Microwave Access

WSDL Web Services Definition Language

X
XAF eXtensible Application Framework

XCAP XML Configuration Access Protocol

XDM XML Document Management

XDMC XML Document Management Client

XDMS eXtensible Document Management Server

xDSL x Digital Subscriber Line

XML eXtensible Markup Language

XMPP eXtensible Message and Presence Protocol

XSD XML Schema Definition

XSLT eXtensible Stylesheet Language Transformations
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